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COM/SSOES,  CONSIGNAÇÕES  E CONTA  PRÓPRIA 
IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 


Capital:  Cr$  6.600.000.000 

Reservas:  Cr$  2.863.241.458 

Representantes  no  Brasil  de : 

C CZARNIKOW  LTD. 

Head  Office  Plantation  House, 

London  Mincing  Lane, 

E.C.3 

SUGARS 

RA  WS  REFINED  FUTURES 

MATRIZ 

Rua  Torquarto  Bahia,  3 — Caixa  Postal,  114 
End.  Tel.  «Douro»  — BAHIA  — Sede  Própria 

FILIAIS 

Rio  de  Janeiro:  Praça  Pio  X,  98  — 5 9 pavimento  — Caixa 
Postal,  795  — End.  Tel.  «Riodouro» 

Sede  Própria 

Recife  — - Pe:  Rua  do  Apoio,  81  — Caixa  Postal,  19 

Endereço  Tel.  «Recidouro»  — Sede  Própria. 

Sto.  Amaro-Ba:  Rua  do  Comércio,  23  — Caixa  Postal,  11 
End.  Tel.  «Amadouro»  — Sede  Própria. 


Composto  e impresso  pela  Soc.  Gráfica  Vida 
Doméstica  Ltda.  — Rua  Frei  Caneca,  383-Rio 


INSTITUTO  do  AÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22-789,  DE  lo  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico : “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 

Vice-Presidente 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — George  Oswaldo  Nogueira 
Bepresentantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campos 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  ürsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Bepresentantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos 
de  Albuquerque  Filho. 

Bepresentantes  dos  Fornecedores  João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho 
Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  • 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Joaquim  R.  de  Souza  ......  31-2583 

Assessoria  de  Imprensa 31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 


Comissão  Executiva 


Secretaria 

(Geme  Amado)  31-2653 

Divisão  Administrativa 


Joaquim  Ribeiro  de  Souza 

Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Seção  de  Controle  Codif. . . 31-2842 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  . 31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  d©  Arrecadação  e Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 


Serviço  de  Arrecadação  31-3C 

Divisão  de  Assistência  à Produção 


José  Motta  Maia 


Gabinete  do  Diretor  .... 

Serviço  Social  e Financeiro . . 
Serviço  Técnico  Agronômico. 
Serviço  Técnico  Industrial.  . . 
Setor  de  Engenharia 


31-3091 

31-2758 

31-2769 

31-3041 

31-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  ^ 31-3046 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 

Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  .......  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22-5089 


Divisão  Jurídica 

José  Ribamar  X.  C.  Fontes 

l 31-3097 

Gabinete  Procurador  Geral . . < 31.2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Orlando  Flávio  de  Faria 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SE  A AI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 


Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31‘ 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 2*  andar  2' 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — 1’  andar  — Natal 

PARAÍBA : 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2'  andar  — João  Pessca 
PERNAMBUCO : 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8°  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10u  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9"  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postei  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa.  367  - 21’  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20*  andar  — C.  Postal.  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postei  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 
MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  A gesto.  2.223  — RECIFE  — PP 
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ESTA  É A SOLUCÂO  MAIS  ECONÔMICA  PARA  CARREGAR 


TONELADAS 

POR  DIA 


é ecônomica 


1) — Um  único  homem  opera  à máquina.  E ela  agarra  até  500  Kg 
de  cana  em  cada  operação. 

2) — Carrega  ràpidamente  os  veículos  — carretas  ou  caminhões  — 
aumentando  sua  capacidade  diária  de  transporte.  E isto  representa 
também  menor  investimento  em  unidades  de  transporte. 

3)  — Não  imobiliza  o trator  para  o trabalho  específico  da  carrega- 
deira. No  fim  da  safra  é facílimo  remover  a máquina  e liberar  o tra- 
tor para  os  outros  trabalhos  de  rotina... 

4)  — ...  e assim  se  paga,  comprovadamente,  na  primeira  safra. 


é garantida 


A)  — Robusta,  inteiramente  construída  em  aço,  resiste  às  maií 
riadas  e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo. 

B)  — Sua  manutenção  é muito  simples:  trabalha  sem  interrupt 
de  sol  a sol,  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  transp 

C)  — Elementos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas  espt 
suportam  pressões  até  3 vêzes  seu  regímen  normal  de  trabalho. 

Homens  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavieira  prc 
ram,  aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana.  C< 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiência  con 
vada.da  cranfa/ 


NOSSO  FOLHEIO  CMP/5  LHE  DARÍ  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS  - PECA-0 


AVENIDA  DOS  BANDEIRANTES,  384 
TELS.:  2835  - 5395  - 7800  C.  POSTAL  58 
RIBEIRÃO  PRETO  - SÃO  PAULO 


MOTOCANA  S.A. 


MAQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS 


Av  )■  de  Agosto,  272  ■ PIRACICABA  - Est.  S.  Paulo  ■ BRASIL  ♦ Fones:  Almox.  3180  - Esc.  582/  - Montagem  7496  ■ Gerência  6668 

— Com  a técnica  moderna  da  mecanização  agrícola,  os  Agricultores  recorrem  cada  vez  mais... 

...  AOS  EQUIPAMENTOS  HIDRÁULICOS  ! 


— A MOTOCANA  S/A,  firma  especializada  no  ramo,  está  em  condições  de  : 

ESTUDAR...  PLANEJAR..  CONSTRUIR- 

OS  dispositivos  que  os  srs.  agricultores  desejarem  instalar  em  seus  tratores 

— Vejam  no  esquema  abaixo  o Exemplo  de  “Um  circuito  de  óleo”,  convencional: 


Nestes  últimos  anos,  numerosos  e<,mpamctos  Hidráulicos,  de  todos  os  tipos,  foram  fabrieados.  pnncpal. 
mente : 

„ t Pl7  . vt »t  iflt.VTO  « Trê h Pontoa»  Universal: 

,=  Para  ^o  — o de  terra. 

_ OU  sôbre  tratores  ‘ especiais  : tipo  Canavieiro 

Para  «COMANDOS»  diversos:  ,<TV.n  Hidráulica”'  “Basculantes”  etc. 

_ “Servo-Comando;  “Contrôle-Remoto”;  "Direção  Hidráulica  , 

CADREGADODES  DE  CANA  frente)'  e já  utilizados  em  grande  escala  na 

Montados  em  tratores  Standard,  (na  parte  traseira  ou  na  frente), 

Agroindústria  Açucareira  nacional. 

COBHBOBIKA  BB  CAXA,  uMOBÉBO  «-»  e carrega  a cana  inteira,  em  carretas 

Uma  máquina  Automotriz,  com  desenho  simplificado,  que 
agrícolas  de  tipo  “leve”. 

■ Canavieira  em  funcionamento  na  «ona  «e  Firacic.Ha 

fa  foto  - Exemplo  de  fabricacán  «ean  série»  Mn.o-Mecan.sae»"  _ 


Centrífuga 


para  carga  de 


1000  kg 


massa  de  primeira 
ou 

massa  de  segunda 

Tipo  Sangerhausen 

com  o comando 
semiautomático 
de  botões  de  pressão 
ou 

inteiramente 

automático. 
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Acionamento  por 
motor  de  corrente 
contínua  com  sistema 
Ward-Leonard 


Nenhum  choque  de 
corrente  no  ato 
da  ligação. 


Frenagem  elétrica. 


Emprêsas  para  projetos  e fornecimentos  de  completas  usinas  de  açúcar  de  cana  e de  be- 
terraba, refinarias  de  açúcar  e intalações  adicionais,  como  instalações  para  produção  de  álcool, 
instalações  para  liquefação  e solidificação  de  C02,  instalações  para  produção  de  ácidos  lácticos 
e instalações  para  fabricação  de  placas  de  fibras  duras  de  bagaço. 

CONSULTAS  — PROJETO  — FORNECIMENTO  — MONTAGEM 
COLOCAÇÃO  ~ EM  FUNCIONAMENTO  — ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 

Informações:  Representação  — Comercial  da  República 

Democrática  Alemã. 

Rua  da  Quitanda,  19  - 5Ç  - Tels.  31-3180  - 31-3578 
RIO  DE  JANEIRO  — GUANABARA 


VEB  Zuckerfabriken  — Export  Halle 


ZFE 


VEB  Maschinenfabrik  Sangerhausen 


Exportador : 


GmbH 


102  Berlin  — Rosenstr.  15 
República  Democrática  Alemã. 

VISITEM-NOS  NA  FEIRA  DE  LEIPZIG  DE  5-14  DE  MARÇO  DE  1967 


Pt*  D*MttÍ  plctnhírpicit  Piracicaba 

e suas  associadas 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


dk 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


■■■■■■■ 


S.  Pi 


ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PARA  PROVUÇÁO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 


CRISTALIZAVORES 

CLARIFICAVORES 

SULFITAVORES 

EVAPORAVORES 

MISTURAVORES 

AQUECEVORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

Uma.  {diz  combinação  de  u*ineòio* 
e {abAicante*  de  equipamento 6 pa- 
to. u*ina*,  que  At&olve  ^*eu  pto- 
blèma  de  ptodução  de  açúcaA,  ál- 
cool e *ubptoduto* 


REFINARIAS  E VISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  pato  quai&queA.  capacidadet 

MOENVAS  MÕVERNAS  com  ca*telo*  inclinado*  « 
pne**ão  hid/LO- pneumática,  acionada*  poA  tur- 
bina* e motone* 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  pato  caldo,  totativo*,  e outAo* 
CALDEIRAS  VE  ALTO  RENVIMENTO 
TIJOLOS  REFRATÁRIOS 
TURBINAS  A VAPOR 
granulavores  pára  avubos 

TURBOS-GERAVORES 
PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECAVORES  totativo*  e honizontai*.  Licença 
BUETTNER 

MÁQUINAS  A VAPOR  hofiizontai*  e vcAticai* 
com  capacidade  ale  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automática*  e continua *,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  • TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2- 


SabeV.  as 
capacidades 
desta 


Quer  beterraba  ou  cana  - a extração  moderna  de  açúcar 
significa  difusão  - e a operação  com  êxito  significa  a 
DIFUSÃO  DDS. 

Esta  construção  eficiente  e de  confiança  está  agora  em 
funcionamento  em  usinas  de  açúcar  no  mundo  inteiro. 
Hoje  25%  do  total  da  colheita  mundial  de  beterraba  são 
tratados  pela  DIFUSÃO  DDS,  e 3 unidades  de  plena 
escala  para  cana,  cada  uma  tratando  1500-2000  tone- 
ladas/24 horas,  estarão  em  funcionamento  este  ano. 

Queiram  telefonar  ou  nos  escrever  para  mais  notícias 
sobre  o DIFUSOR  DDS  - o método  moderno  de  extra- 
ção de  açúcar. 


maquina 


Aktieseiskabet  De  Danske  Sukkerfabrikker  • Copenhaga  • Dinamarca 

Telex:  5530  Sukker  KH  • Teleg:  Sukkerfabrikker  • Tel:  Asta  6130 


SUMÁRIO 


FEVEREIRO  — 1967 

NOTAS  E COMENTÁRIOS: 

Plano  de  Defesa  da  Safra  67/68  — 
NACIONAIS:  Nôvo  Delegado  Regional 
— Vinitius  no  Geran  — Complementação 
— Combate  à “Cigarrinha”  — Defesa 
Sanitária  Vegetal  — Difusor  — Cana- 
de-Açúcar  em  1967  — Trabalhos  da 
Cana  — Crise  de  Rapadura  ---  Usina 
Enfrentará  “Cigarrinha”  — Hospital  dos 
Fornecedores  — Carvão  — Ajuda  aos 
Potiguares  — Novos  Métodos  - Produ- 
ção de  Acido  Cítrico  — Plano  de  Produ- 
tividade — Destilaria  — Racionalização 
INTERNACIONAIS:  Inquietos  os  Pro- 
dutores — Cuba  Aumenta  Produção  — 
Importação  — DIVERSAS : Cuidado  com 
os  Canaviais  — Aplicação  de  Adubos  — 
Importação  de  Adubos  — SUDENE  — 
Incentiva  — Missão  Comercial  Coreana 
— Agricultura  — “Steviósido"  — Pro- 
dução de  Tratores  — Fornecimento  de 
Mudas  — Agrônomos  nos  EUA  — Praga 
dos  Tqletes  — Quem  é a "Cigarrinha” 

— Area  de  Cultivo  — Química  — Mis- 
são Comercial  2 

PRESIDENTE  DC  I.A.A.  INDICA  SO- 
LUÇÕES PARA  ECONOMIA  AGRO- 

AÇUCAREIRA  11 

I.A.A.  CONTRIBUI  PARA  A CULTURA 
DO  NORDESTE:  MUSEU  DO  AÇÚ- 
CAR E FECIN  — Sylvio  Pélico  Leitão 

Filho  13 

PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  67/68  20 

VARIEDADES  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 
CONSEGUIDAS  EM  CAMPOS  ESTÃO 
SENDO  PROVEITADAS  NA  ÁFRICA  31 

UMA  REFORMULAÇÃO  DA  PECUÁRIA 
PELO  SEU  CONSÓRCIO  COM  A 
AGROINDÚSTRIA-  CANAVIEIRA  — 

J.  Motta  Maia  33 

CONTRIBUIÇÃO  AO  ESTUDO  SÔBRE 
PRODUÇÃO  DO  ACIDO  ITAOÔNICO 
DO  MELAÇO  — Maurício  Prates  de 

Campos 37 

CONTRÔLE  RAQUITISMO  DE  SOQUEIRA 

— Framz  O.  Brieger  ! 40 

A CANA-DE-AÇÚCAR  E O SEU  CORPOR- 
TAMENTO  EM  RELAÇÃO  A ACIDEZ 
DO  SOLO  — Paulo  de  Oliveira  Lima  . . 44 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  açú- 
car   52 

IA  A.  HABILITA  FUNCIONÁRIOS  A PRO- 
MOÇÕES   

BIBLIOGRAFIA  — (Álcool  Motor)  56 

DESTAQUE 60 


NOSSA  CAPA: 
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NDTAS  E COMENTÁRIOS 


PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  67/68 


COMISSÃO  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  — em  Resolução  que  tomou  o n9  1.982  de 
29/12/66  — aprovou  o Plano  de  Defesa  da  Safra 
de  1967/68.  O importante  documento,  que  contém 
sete  capítulos,  estabelece  o período  de  moagem  das 
Regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste  e prevê  a produção  nacional 
de  66.474.668  sacos  de  60  quilos  brutos  de  açúcar  centrifugado, 
compreendendo  22.200.000  sacos  para  o Norte-Nordeste,  onde 
Pernambuco  lidera  com  a parcela  de  12.936.000,  e 44.274.668 
para  o Centro-Sul,  ficando  São  Paulo  com  30.563.730  sacos. 

O nôvo  Plano  de  Safra,  que  vai  publicado  na  íntegra  em  outro 
local  desta  edição,  trata  da  comercialização  do  açúcar  no 
mercado  interno,  e,  entre  outros  pontos  importantes,  determina 
que  o I . A . A . celebrará  convênios  com  as  repartições  fazendárias 
dos  Estados,  para  a fiscalização  supletiva  no  trânsito  e comercia- 
lização do  açúcar  em  todo  Território  Nacional. 

Mais  adiante,  o instrumento,  que  rege  e controla  a economia 
da  agroindústria  açucareira  em  todo  País,  trata  dos  preços,  escla- 
recendo que  o valor  oficial  do  açúcar  cristal  “standard”  com 
polarização  de  99, 39,  para  a presente  safra,  em  tôdas  as  usinas 
do  Brasil,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina), 
serão  fixados  oportunamente  em  nova  Resolução  a ser  baixada. 

Outro  destaque  que  fazemos  da  Resolução  1 . 982  é o que  diz 
respeito  ao  pagamento  das  canas.  Ficou  decidido  que  o preço  da 
tonelada  de  cana  fornecida  às  usinas  do  País  será  o constante  das 
tabelas  calculadas  pela  Divisão  de  Assistência  à Produção  e apro- 
vadas conjuntamente  com  a revisão  desta  Resolução,  partindo  na 
Região  Centro-Sul  e na  Região  Norte-Nordeste,  respectivamente, 
dos  valores  que  sejam  definidos  pelas  autoridades  competentes. 

Finalmente,  o PJano  da  Safra  67/68  trata  do  financiamento, 
estabelecendo,  entre  outras  medidas,  que  o I.A.A.  promoverá  o 
financiamento  do  açúcar  cristal  e dos  tipos  superiores  não  refi- 
nados . 
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NACIONAIS 


NÔVO  DELEGADO  REGIONAL 

O Inspetor  Regional  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  Recife,  químico 
Antônio  Augusto  de  Sousa  Leão,  foi  no- 
meado através  de  ato  do  Presidente  José 
Maria  Nogueira,  Delegado  Regional  do 
I.A.A.,  em  Pernambuco,  em  substituição  ao 
químico  Vinitius  Tavares  Rodrigues  dos 
Anjos,  que  vai  chefiar  a Assessoria  de 
Cooperação  Técnica  do  Grupo  Especial 
para  a Racionalização  da  Agroindústria 
Canavieira  do  Nordeste  (GERAN) . A so- 
lenidade de  posse  realizou-se  dia  6 de  ja- 
neiro, na  sala  da  direção  da  Delegacia 
Regional  do  I.A.A.,  presentes  o diretor  do 
Departamento  Nacional  do  Trabalho,  sr. 
Jorge  Mafra  Filho;  o presidente  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Pernambuco  sr. 
Armando  Monteiro;  representantes  dos 
plantadores  de  cana,  diretores  e funcio- 
nários da  autarquia  canavieira,  dirigentes 
da  Associação  de  Química,  o prof.  Mário 
Lacerda  de  Melo,  secretário-geral  do 
GERAN,  e numerosas  outras  personalida- 
des. O novo  Delegado  Regional  do  I.A.A. 
há  16  anos  é funcionário  da  autarquia. 
Diplomou-se  o sr.  Antônio  Augusto  de 
Sousa  Leão  em  1948  pela  Escola  Superior 
de  Química  da  Universidade  Federal  de 
Pernambuco,  tendo  ingressado  no  Quadro 
Permanente  do  I.A.A.  em  1950.  Há  cerca 
de  sete  anos  vinha  chefiando  a Inspetoria 
Técnica  Regional  daquela  repartição,  inte- 
grando, também,  o Conselho  Administra- 
tivo da  Comissão  de  Combate  às  Pragas 
da  Cana-de-Açúcar  em  Pernambuco.  É, 
igualmente,  presidente  da  Associação  Bra- 
sileira de  Química,  seção  estadual,  já  ten- 
do exercido  o cargo  de  diretor  assistente 
do  Departamento  Regional  do  SESI  fa- 
zendo parte  ainda  do  Conselho  Delibe- 
rativo do  Instituto  Tecnológico  do  Estado. 

VINITIUS  NO  GERAN 

Depois  de  exercer  com  tôda  a proficiên- 
cia, por  vários  anos,  o cargo  de  Delegado 
Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  no  Recife.  Pernambuco,  o químico 


Vinitius  Tavares  Rodrigues  dos  Anjos 
acaba  de  deixar  aquelas  funções  a fim 
de  exercer  o posto  de  cheio  da  Assesso- 
ria de  Coordenação  Técnica  do  GERAN, 
cargo  no  qual  será  o substituto  eventual 
do  professor  Mário  Lacerda  de  Melo,  se- 
cretário-geral do  GERAN.  Agora  como  ti- 
tular de  importante  cargo  no  Grupo  Es- 
pecial para  Racionalização  da  Agroin- 
dústria Canavieira  do  Nordeste  — 
GERAN  — o sr.  Vinitius  dos  Anjos,  como 
representante  do  I.A.A.  naquele  órgão, 
muito  poderá  realizar  em  favor  da  solu- 
ção dos  problemas  ligados  à agroindús- 
tria canavieira  nordestina.  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO que  recebeu  valiosa  colabora- 
ção do  químico  Vinitius  dos  Anjos,  ao 
ensejo  da  sua  dinâmica  gestão  adminis- 
trativa na  Delegacia  Regional  no  Recife, 
registra  com  satisfação  a sua  merecida 
escolha. 

COMPLEMENTAÇÃO 

O Presidente  da  República  assinou  de- 
creto abrindo  o crédito  especial  de  Cr$  28 
bilhões,  686  milhões  de  cruzeiros,  para 
despesas  com  os  encargos  da  União,  de- 
correntes da  complementação  dos  preços 
de  cana-de-açúcar,  do  subsídio  salarial, 
no  Nordeste  do  País,  nas  safras  63/64  e 
65/66,  bem  como  do  subsídio  ao  preço  do 
álcool  utilizado  como  matéria-prima  pela 
COPERBO. 

COMBATE  À «CIGARRINHA» 

O Serviço  de  Defesa  Sanitaria  Vegetal, 
do  Ministério  da  Agricultura,  destinou  a 
verba  de  Cr$  17  milhões  para  o combate 
à «cigarrinha»,  praga  que  vem  causando 
grandes  estragos  nos  canaviais  do  Nor- 
deste, principalmente  de  Pernambuco.  A 
verba,  ora  liberada  pelo  Fundo  Federal 
Agropecuário,  irá  complementar  a campa- 
nha de  combate  à praga  que  está  sendo 
desenvolvida  pelo  Departamento  de  De- 
fesa e Inspeção  Agropecuária. 

DEFESA  SANITÁRIA  VEGETAL 

O Serviço  de  Defesa  Sanitária  Vegetal 
do  Ministério  da  Agricultura  vem  inten- 
sificando seus  esforços  no  combate  às 
pragas  e doenças  das  lavouras  nacionais. 
1 Para  isso,  o aludido  orgão  criou  o Curso 
de  Aviação  Agrícola  e aumentòu  a frota 
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da  Patrulha  Aérea  Fitosanitária,  intensi- 
ficando, no  triénio  64/66,  as  campanhas 
fitossanitárias  em  todo  o território  nacio- 
nal, visando  a erradicação  das  pragas  e 
doenças  das  nossas  lavouras.  No  combate 
à «cigarrinha»,  foram  povilhados  6.500 
hactares  de  culturas  de  cana-de-açúcar 
nos  Estados  do  Rio,  Pernambuco,  Paraná 
e Alagoas.  A Patrulha  Aérea  Fitossanitá- 
ria  assumiu  tal  importância,  nessa  cam- 
panha, que  o Serviço,  através  de  convê- 
nio entre  os  Ministérios  da  Agricultura  e 
da  Aeronáutica,  criou  o Curso  de  Aviação 
Agrícola  na  Fazenda  Ipanema,  em  S Pau- 
lo, a qual  já  formou  numerosos  pilotos- 
agrícolas.  Por  outro  lado,  o Serviço  im- 
portou três  aviões  norte-americanos,  espe- 
ciais para  operações  de  pulverização  e 
polvilhamento  das  lavouras,  com  os  quais 
foi  possível  intensificar  o combate  aos 
diversos  males  que  atacam  às  plantações 
de  cana-de-açúcar,  cacau,  coqueiro,  oiti- 
cica, banana,  etc. 

DIFUSOR 

A D.D.S.  — De  Danske  Sukkerfabrikker, 
vem  de  efetuar  no  Brasil  sua  primeira 
venda  de  DIFUSOR  D.D.S.  para  usina  de 
açúcar.  A usina  compradora  foi  a São 
Francisco,  situada  em  Ceará  Mirim,  no 
Rio  Grande  do  Norte.  Trata-se  de  um  di- 
fusor com  capacidade  para  1.500  (mil  e 
quinhentas)  toneladas  de  cana  em  24  ho- 
ras de  trabalho.  O aparelho  já  se  encon- 
tra pronto  para  embarque  na  Dinamarca, 
devendo  estar  pronto  para  funcionamento 
em  agosto  próximo,  pois  para  isto  já  fo- 
ram destacadas  pela  fábrica  um  enge- 
nheiro e um  grupo  de  operários  que  per- 
manecerão naquela  usina  durante  90  dias, 
a fim  de  proceder  a instalação  do  aparelho 
e ao  mesmo  tempo  preparar  um  grupo  de 
nossos  operários  para  poder  operar  o di- 
fusor e efetuar  quaisquer  reparos  que  se 
fizerem  necessários.  O custo  total  da  ope- 
ração, incluindo  inclusive  a permanência 
dos  referidos  técnicos  no  Brasil,  custou  à 
usina  US$  356.000,  que  serão  pagos  em 
84  meses,  com  juros  de  12%  ao  ano,  e 
com  2 anos  de  carência.  Garantem  os  re- 
presentantes da  D.D.S.  que  o difusor  extrai 
97%  de  sacarose,  conforme  resultados  já 
obtidos  em  muitos  outros  países,  onde  já 
estão  instalados  um  grande  número  de 
aparelhos  idênticos. 


CANA-DE-AÇÚCAR  EM  1967 

Na  primeira  reunião  do  ano  de  67  da 
Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco,  o presidente  F.  Falcão  dese- 
jou que  «o  ano  de  1967  seja  menos  so- 
frido do  que  o ano  de  1966»,  almejando 
felicidades  não  somente  aos  fornecedores 
de  cana  e suas  famílias,  mas  também  aos 
trabalhadores  rurais  do  Estado. 

TRABALHOS  DA  CANA 

Até  dezembro  de  1966,  o Conselho  de 
Desenvolvimento  de  Pernambuco  divulgou 
os  seguintes  trabalhos  sobre  a agroindús- 
tria canavieira;  «Estimativa  do  Custo  de 
Produção  da  Cana-de-Açúcar  em  Pernam- 
buco» (Safra  1965/1966),  «Furfurol  a par- 
tir do  Bagaço  de  Cana»  (Perfil  Industrial), 
«Grande  Recife,  Aspecto  Sócio-Econômi- 
cos»  e «Norte  do  Litoral  Mata,  Aspecto 
Sócio-Econômico».  Constou  ainda,  da  pro- 
gramação do  Govêrno  Paulo  Guerra,  a 
atualização  e reformulação  das  seguintes 
pesquisas  de  mercado:  «Chapas  Prensa- 
das de  Bagaço  de  Cana»,  «Mediadores 
Elétricos»,  «Sulfato  de  Amónio  e Super- 
fosfato  Triplo». 

CRISE  DE  RAPADURA 

Cêrca  de  cinqüenta  mil  pessoas  estão 
ameaçadas  de  desemprêgo  caso  o Govêrno 
do  Ceará  não  venha  a adotar  urgente 
providências  no  concernente  à solução  da 
chamada  «crise  da  rapadura»,  na  região 
do  Cariri,  onde  o produto,  feito  da  cana- 
de-açúcar,  constitui  uma  das  principais 
fontes  de  riqueza.  A rapadura  cearense  é 
conhecidíssima  em  todo  o Brasil,  sendo, 
inclusive,  exportada  para  numerosos 
países  da  Europa,  tomando-se  uma  das 
maiores  fontes  de  renda  das  diversas  Pre- 
feituras do  imenso  e rico  Vale  do  Cariri. 
Sua  produção,  em  virtude  das  deficiências 
do  plantio  da  cana-de-açúcar  e da  falta 
de  orientação  técnica  indispensável,  está 
ameaçada  de  desaparecimento.  O gover- 
nador do  Estado,  sr.  Plácido  Castelo  mos- 
tra-se interessado  na  breve  solução  do 
problema,  ajudado  pelo  GERAN,  já  tendo 
em  mãos  um  compêndio  preparado  pelo 
Conselho  de  Economia,  que,  entre  outras 
coisas,  diz  que  a rapadura  caririense 
apresenta,  hoje,  «má  qualidade,  na  côr  e 
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no  sabor,  a primeira  via  de  regra  escura, 
pela  falta  de  cuidado  na  fabricação,  e o 
segundo  pela  presença  de  cloreto  de  só- 
dio». 

USINA  ENFRENTARA  «CIGARRINHA» 

O Ministério  da  Agricultura,  por  inter- 
médio da  Comissão  de  Combate  às  Pragas 
da  Cana-de-Açúcar  da  Defesa  Sanitária 
Vegetal,  apoiará,  a partir  dêste  ano,  uma 
campanha  de  eliminação  da  praga  da  «ci- 
garrinha»  em  três  mil  hectares  da  Usina 
Pumati,  no  Município  de  Palmares,  Estado 
de  Pernambuco.  Trata-se  de  um  empreen- 
dimento conjunto  do  Ministério  da  Agri- 
cultura com  a direção  da  referida  usina, 
entrando  o Governo  Federal  co  mum  avião 
e helicóptero,  além  da  assessoria  técnica 
dos  trabalhos,  enquanto  a usina  fornecerá 
o inseticida  necessário  — BHC  a três  por 
cento . 

HOSPITAL  DOS  FORNECEDORES 

Será  inaugurado,  brevemente,  em  Pira- 
cicaba (SP)  o Hospital  dos  Fornecedores 
de  Cana,  mandado  construir  pela  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana.  O mo- 
derno edifício  encontra-se  situado  na  Vila 
Rezende,  na  avenida  Barão  de  Valença 
716,  e sua  construção,  que  durou  oito  anos, 
custou  Cr$  800  milhões.  O importante 
empreendimento,  que  realisado  agora  cus- 
taria Cr$  2 bilhões,  contou  com  a coope- 
ração financeira  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  O edifício  do  Hospital  com- 
preende cinco  pavimentos,  incluidos  o 
terreo  e o subsolo,  contendo  mais  de  200 
salas  e 100  leitos.  O estabelecimento,  além 
do  atendimento  dos  fornecedores  de  cana, 
estará  aberto  ao  atendimento  médico  e 
hospital  a quem  o procurar,  podendo  ser 
atendidos  por  profissionais  da  sua  prefe- 
rência. Os  fornecedores  de  cana  pagarão 
somente  50%  das  despesas  hospitalares 
e os  seus  empregados  terão  serviço  gra- 
tuito . 

CARVÃO 

A existência  do  carvão  de  cana  em 
muitas  zonas  de  São  Paulo  faz  com  que 
se  torne  necessário  que  sejam  observadas 
medidas  no  sentido  da  manutenção  dos 
canaviais  em  bom  estado  sanitário.  Dessa 


maneira,  mesmo  com  a presença  do  mal 
em  determinada  região,  os  canaviais  po- 
derão produzir  satisfatoriamente.  Esta  é 
uma  das  observações  do  técnico  W.B.  Tóf- 
fano,  em  estudo  recente  sôbre  o carvão  de 
cana,  referindo-se  a experiência  que  estão 
sendo  realizadas  pelo  Instituto  Biológico. 
Uma  das  recomendações  que  faz  no  sentido 
de  controlar  o carvão  é a destruição  dos 
focos,  já  que  o parasita,  pela  sua  natureza, 
pode  ser  levado  a grandes  distâncias.  Re- 
comenda, ainda,  a substituição  de  varie- 
dades suscetíveis  pelo  emprêgo  de  varie- 
dades resistentes;  cuidado  na  escolha  das 
mudas,  acentuando  que  devemos  não  só 
partir  de  cana-planta,  mas  também  de 
canaviais  plantados  com  o fim  único  de 
fornecimento  de  mudas. 

AJUDA  AOS  POTIGUARES 

O contrato  que  marcou  o encerramento 
das  atividades  do  BNDE,  em  1966,  des- 
tinou-se à indústria  açucareira  do  Nor- 
deste. Foi  beneficiada  a Usina  São  Fran- 
cisco, Açúcar  e Alcool,  de  Ceará-Mirim, 
Rio  Grande  do  Norte,  que  recebeu  2.540 
mil  coroas  dinamarquesas  para  a aquisi- 
ção de  vários  equipamentos  destinados  a 
expandir  a sua  produção  e melhorar  a 
produtividade.  Trata-se  do  primeiro  con- 
trato de  gênero  com  recursos  do  acordo 
Brasil-Dinamarca . 

NOVOS  MÉTODOS 

O sr.  João  Teixeira,  Presidente  da 
Associação  e da  Cooperativa  de  Planta- 
dores e Cana  do  Estado  da  Bahia,  infor- 
mou à imprensa,  recentemente,  que  na 
segunda  quinzena  de  janeiro  durante  a 
realização  do  Seminário  na  Cidade  de 
Santo  Amaro  da  Purificação,  foi  debatida 
a adoção  de  novos  métodos  de  maquiná- 
rio  e tecnologia  no  concernente  à lavoura 
canavieira  daquêle  Estado.  O referido  Se- 
minário, segundo  o sr.  Teixeira,  teve  por 
finalidade  discutir  a orientação  a ser  dada 
aos  plantadores  de  cana-de-açúcar  no  to- 
cante ao  uso  de  novas  máquinas  que  de- 
verão ser  utilizadas  no  cultivo  da  cana 
nos  municípios  produtores  da  Bahia,  como 
também  novos  processos  técnicos,  como 
fatores  preponderantes  no  sentido  da  me- 
lhoria da  produção  e colheita. 
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PRODUÇÃO  DE  ÁCIDO  CÍTRICO 


No  decorrer  deste  mês  será  apresentado 
à SUDENE  projeto  de  propriedade  da 
Usina  Santo  Inácio,  visando  à implanta- 
ção da  segunda  fábrica  de  ácido  cítrico 
do  país  em  suas  dependências.  Êsse  pro- 
jeto beneficiará  também  a Usina  Salgado, 
determinando  a ampliação  de  sua  capa- 
cidade, que  receberá  a cana  produzida 
nas  terras  da  Usina  Santo  Inácio.  O pro- 
jeto antevê  inversões  da  ordem  de  Cr$ 
3 bilhões. 

PLANO  DE  PRODUTIVIDADE 

Nos  próximos  meses  o GAP  (Grupo  de 
Assessoria  e Planejamento)  já  terá  con- 
cluído os  estudos  para  a elaboração  de 
um  projeto  da  Usina  União  e Indústria, 
concernente  à elevação  da  produtividade 
canavieira.  As  inversões,  inicialmente  cal- 
culadas em  Cr$  6 bilhões,  prevêm  meca- 
nização intensiva,  diversificação  da  pe- 
cuária e colonização,  com  produção  de 
gêneros  de  subsistência. 


DESTILARIA 


O Secretário 


e Comércio 
da  Bahia,  sr.  Guilhermino  Jabotá,  visitou  q 
Guanabara  com  o objetivo  de  complemen- 
tar os  entendimentos  iniciados  com  o 
I.A.A.,  visando  repor  em  funcionamento  a 
destilaria  de  álcool  de  Santo  Amaro,  única 
existente  no  Estado  da  Bahia  e que  poderá 
prestar  relevantes  serviços  à comunidade. 
Assim  medidas  preliminares  adotadas 
pelo  I.A.A.  com  o envio  de  um  técnico 
para  examinar  a situação,  foram  tomadas 
e contaram  com  o apoio  do  presidente  do 
I.A.A.  por  acasião  de  sua  vinda  à Bahia, 
restando  agcra  a aprovação  de  relatório 


já  feito  pela  Delegacia  Regional  daquela 
autarquia  a fim  de  dar  condições  de  fun- 
cionamento à destilaria  de  álcool  de  Santo 
Amaro . 


investimentos  no  montante  de  Cr$  7,5 
bilhões  de  cruzeiros.  Desses  projetos,  o 
maior  já  está  sendo  aplicado  na  Usina  S. 
José,  no  município  de  Igaraçu,  Pernam- 
buco, com  vistas  à racionalização  da  la- 
voura canavieira,  no  valor  de  4,5  bilhões 
de  cruzeiros.  Seis  outros  projetos  agrí- 
colas, cujo  orçamento  é de  Cr$  78  bilhões 
de  cruzeiros,  estão  sendo  examinados  pela 
SUDENE  e serão  beneficiados  os  Estados 
do  Ceará,  Bahia,  Pernambuco  e Minas. 
De  todos,  o mais  importante  é o que  se 
refere  à implantação  no  vale  do  Jagua- 
ribe  (Ceará)  da  Companhia  Nacional  de 
Produtos  Alimentícios  Cearenses,  CONA- 
PAC.  — 


INTERNACIONAIS 


INQUIETOS  OS  PRODUTORES 

Os  produtores  de  açúcar  da  comunidade 
britânica  estão  reclamando  um  imediato  e 
eficiente  acordo  internacional  sobre  im- 
portações e exportações.  O apêlo  resultou 
de  uma  reunião  realisada  em  Londres,  em 
fins  de  dezembro,  da  qual  participaram 
representantes  de  todas  zonas  produtoras 
da  comunidade.  Durante  os  debates,  os 
técnicos  observaram  que  o preço  do  açú- 
car no  Mercado  Mundial  caiu  ao  seu  mais 
baixo  nível  desde  a guerra.  A atual  situa- 
ção está  a exigir  compromisso  e limita- 
ção, tanto  dos  importadores,  como  dos 
exportadores,  para  que  se  conclua,  ime- 
diatamente, um  nôvo  e eficiente  acordo 
internacional  do  açúcar.  O acordo  açuca- 
reiro da  comunidade  foi  prorrogado  por 
mais  um  ano,  devendo  vigorar  até  31  de 
dezembro  de  1967.  Os  preços  das  quotas 
negociadas  em  1966  para  1967  permane- 
cerão os  mesmos  para  êste  ano. 


RACIONALIZAÇÃO 

O Grupo  de  Análise  de  Projetos  Agro- 
pecuários do  Departamento  de  Agricultura 
e Abastecimento  da  SUDENE  já  analisou 
cinco  projetos  agrícolas,  todos  aprovados 
pelo  Conselho  Deliberativo,  representando 
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CUBA  AUMENTA  PRODUÇÃO 

A produção  açucareira  cubana  até  a 
presente  data  aumentou  para  776.089  to- 
neladas, nas  últimas  semanas  de  janeiro. 
Despachos  de  Havana  anunciam,  aliás 
que  é admitida  a ascensão  produtiva  atin- 
gindo muito  breve  o primeiro  milhão  de 
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toneladas,  uma  quinzena  antes  do  que 
nas  duas  boas  safras  dos  dois  anos  ante- 
riores, quando  o total  da  produção  foi 
acima  cte  seis  (6)  milhões  de  toneladas. 

IMPORTAÇÃO 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  autorizou,  no  comêço  de 
janeiro  último,  a importação  de  um  milhão 
de  toneladas  de  açúcar  durante  o segundo 
trimestre  de  1967.  Desta  forma,  a quota 
reservada  ao  Brasil  atinge  a 96.750  to- 
neladas . 


DIVERSAS 


CUIDADO  COM  OS  CANAVIAIS 

Após  a superprodução  de  cana-de-açú- 
car no  ano  de  1965,  cerca  de  90%  dos 
plantadores  dessa  gramínea  não  mais  cui- 
daram dos  canaviais,  isto  é,  não  realiza- 
ram as  capinas  normais  nem  cuidaram  das 
reformas  necessárias  na  cultura.  Não  po- 
demos, porém,  deixar  de  lado,  no  con- 
cernente à cultura  da  cana-de-açúcar,  um 
ponto-chave,  qual  seja  o de  garantir  mu- 
das sadias  para  as  reformas  dos  anos  sub- 
seqüentes.  Na  formação  de  viveiros,  de- 
vem-se usar  das  mudas  selecionadas,  e, 
se  possível  devidamente  tratadas. 

APLICAÇÃO  DE  ADUBOS 

Os  adubos  estão  bastantes  caros  e uma 
aplicação  mal  feita  implica  em  prejuízo 
certo.  As  experiências  das  Estações  Expe- 
rimentais de  Cana  indicam  quais  as  doses 
ideais  para  uma  correta  adubação  quí- 
mica dos  canaviais.  Mostram  ainda  que, 
ao  adubar  uma  terra  não  cultivada,  o fós- 
foro é o elemento  principal.  Para  uma 
terra  com  mais  de  dez  anos  de  cultivo 
e que  já  tenha  recebido  adubações  diver- 
sas, o potássio  passa  a ser  o elemento 
mais  importante.  De  um  modo  geral  deve 
ser  levada  em  conta  a seguinte  dosagem, 
por  hectare,  para  uma  adubação  de  cana- 
de-açúcar: 


Terrenos  cultivados  há  mais  de  dez  anos 

— 40-70-90  NPK.  Esta  fórmula  correspon- 
de a 200  kg  de  sulfato  de  amónio,  350 
kg  de  superfosfato  simples  e 150  kg  de 
clorêto  de  potássio. 

Terrenos  novos,  isto  é,  cultivados  pela 
primeira  vêz  — 40-90-50  NPK  — Esta  fór- 
mula corresponde  a 200  kg  de  sulfato  de 
amónio,  450kg  de  superfosfato  simples  e 
90  kg  de  clorêto  de  potássio. 

IMPORTAÇÃO  DE  ADUBOS 

Partindo  da  premissa  de  que  o Brasil 
gastará  mais  ou  menos  US$  70  milhões, 
entre  1965  e 1968,  na  importação  de  fer- 
tilizantes fosfatados,  e de  que  até  aquela 
data  a taxa  de  incremento  do  consumo, 
em  nosso  mercado  interno,  será  da  ordem 
de  20%  anuais,  um  programa  intensivo 
para  a ampliação  das  reservas  conhecidas 
de  fósforo  e epatita,  bem  como  visando  à 
incrementar  a produção  de  fertilizantes 
originários  dessas  matérias-primas,  já 
está  em  desenvolvimento  por  parte  do 
govêrno,  segúndo  fontes  dos  Ministérios 
das  Minas  e Energia  e do  Planejamento. 
Segundo  as  mesmas  fontes  sòmente  em 
1963  a importação  de  fertilizantes  fosfata- 
dos atingiu  a 317.243  toneladas,  que  cus- 
taram US$  10,3  milhões,  representando  o 
fosfato  natural  cêrca  de  70%,  em  pêso, 
do  total  importado.  Faz-se  indispensável, 
pois,  no  momento  em  que  o país  está  me- 
canizando suas  atividades  agrícolas  e am- 
pliando expressivamente  a utilização  de 
fertilizantes,  que  dedique  à pesquisa  do 
fosforito  uma  atenção  especial,  antes  que 
a corrente  de  importação  dêsse  item  atinja 
a valores  insuportáveis  para  a nossa  eco- 
nomia . 

SUDENE  INCENTIVA 

A FUNDINOR  — Função  para  o Desen- 
volvimento Industrial  do  Nordeste  divul- 
gou análise  mostrando  que,  nos  últimos 
cinco  anos,  a SUDENE  concedeu  mais  in- 
centivos às  indústrias  têxteis  e de  pro- 
dutos alimentares,  que  participaram  com 
73  projetos  de  um  total  de  193  unidades 
industriais  instaladas  no  Nordeste.  De 
acordo  com  aquêle  estudo,  no  tocante  a 
investimentos,  a indústria  química  esteve 
à frente  de  tôdas  as  outras  com  Cr$  155 
bilhões,  representados  pelos  recursos  com- 
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prometidos  na  Companhia  Pernambucana 
de  Borracha  Sintética  — COPERBO  — e 
na  Usina  Siderúrgica  da  Bahia  — USIBA. 

MISSÃO  COMERCIAL  COREANA 

Uma  Missão  Comercial  da  Coréia,  com- 
posta de  14  membros  e que  percorreu  a 
América  Latina,  visitou  S.  Paulo  e o Rio, 
mantendo  contatos  com  autoridades  e 
organizações  comerciais  e industriais, 
estabelecendo  as  bases  para  um  maior 
incremento  das  relações  comerciais  entre 
a Coréia  e o Brasil.  Apesar  do  intercâmbio 
comercial  entre  os  dois  países  ter-se  ini- 
ciado em  1960,  ainda  não  foi  totalmente 
explorado  o seu  potencial  comercial.  O 
Brasil  exporta  para  aquêle  país  açúcar, 
ferro,  café,  vitaminas  e recebe  ágar-ágar 
e ciclomato  do  sódio . 

AGRICULTURA 

A Sociedade  Rural  Brasileira,  através 
de  seus  técnicos,  viu  com  pessimismo  o 
comportamento  da  agricultura  no  ano 
passado.  O café,  algodão,  cana-de-açúcar 
e as  oleaginosas  lideraram  a lista  de  pro- 
dutos em  má  posição.  O café,  em  parti- 
cular, segundo  relatório  da  entidade,  atra- 
vessou um  dos  piores  anos,  sobretudo,  pela 
incidência  da  broca  que  o dificultou  em 
volume  e qualidade  comercializáveis. 

«STEVIÓSIDO» 

Na  Expoçição  de  Municipalidade,  recen- 
temente realizada  em  Assunção,  no  Para- 
guai, está  sendo  exposta  uma  planta  ver- 
dadeiramente  extraordinária,  denominada 
Sfevia  Rebaudiana  Bertoni,  que  contém 
alto  teor  de  glicose,  o «steviósido»,  com 
o poder  de  dulcificação  300  vezes  maior 
do  que  o da  cana-de-açúcar.  Acredita-se 
que  a nova  planta,  até  então  pouco  co- 
nhecida no  Paraguai  tenha  grandes  qua- 
lidades industriais  e medicinais,  podendo 
substituir  o açúcar  no  tratamento  de  dia- 
betes, sem  competição.  Suas  propriedades 
já  estão  sendo  investigadas  não  só  na- 
quele país,  mas  também  na  Inglaterra  e 
no  Brasil. 

PRODUÇÃO  DE  TRATORES 

Eleva-se  até  o momento  a 47 . 937  tra- 
tores produzidos  pela  indústria  nacional. 


A primeira  produção  verificou-se  em  1960, 
quando  o seu  número  atingiu  a apenas 
37  unidades.  Em  1961,  a produção  alcan- 
çava 1.679  unidades;  em  1962,  a 7.586; 
em  1963,  a 9.908;  em  1964,  a 11.537;  em 
1965,  a 8 . 121;  e,  em  1966,  9 . 069  unidades. 
O total  acima,  de  47.937  unidades,  con- 
sistiu em:  7.665  tratores  leves;  30.994 
tratores  médios;  e finalmente,  9.278  tra- 
tores pesados.  No  mesmo  período  foram 
produzidos  571  (primeira  produção  de 
1965)  microtratores  e 10.392  cultivadores 
motorizados.  Elevou-se,  assim,  a produção 
nesse  setor  da  indústria  nacional  a 58.900 
unidades.  Em  dezembro  último,  a produ- 
ção de  tratores  leves,  médios  e pesados 
atingiu  a 537  unidades;  a de  microtratores 
a 291  e cultivadores  motorizados  a 170 
unidades,  no  total  global  de  707  unidades. 

FORNECIMENTO  DE  MUDAS 

As  estações  experimentais  de  Piracica- 
ba e Araras  fornecem  mudas  selecionadas 
de  cana-de-açúcar  a preços  módicos.  Êste 
fornecimento  é levado  a efeito  em  quanti- 
dade variável  de  500  a 5.000  quilos  por 
variedades,  a cada  interessado,  no  propó- 
sito de  distribuir  mudas  de  boa  proce- 
dência para  o maior  número  possível  de 
cultivadores.  Daí  a razão  pela  qual  o la- 
vrador de  cana  necessita  organizar  o seu 
viveiro  próprio,  através  do  qual  poderá 
multiplicar  as  mudas  selecionadas  e isen- 
tas de  moléstias.  O viveiro  deve  ser  feito 
em  terreno  plano,  fértil,  perto  da  sede  e, 
se  possível,  nas  proximidades  da  água 
para  a indispensável  irrigação.  O preparo 
do  terreno  e a adubação  devem  ser  per- 
feitamente executados.  De  fevereiro  a 
março  faz-se  o plantio,  com  as  mudas  em 
sulcos  de  24  a 30  cm  de  profundidade,  a 
1,20  ou  1,30  m de  fileira  e com  os  toletes 
distanciados  entre  si,  nas  linhas  a um  pal- 
mo mais  ou  menos.  Para  um  hectare  de 
viveiro  gasta-se  de  cinco  a seis  toneladas 
de  mudas  cortadas  em  toletes  de  três  a 
quatro  gemas.  Os  tratos  culturais  devem 
ser  rigorosos . Da  mesjmía  forma  o 
«roguing»,  ou  erradicação  das  touceiras 
contaminadas  pelo  mosaico  ou  a escalda- 
dura das  folhas,  precisa  ser  feito  todos  os 
meses.  Um  ano  depois  as  mudas  estarão 
em  condições  de  serem  cortadas  e utili- 
zadas no  plantio.  Em  média,  um  hectare 
produz  60  toneladas  de  mudas  de  cana. 
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AGRÔNOMOS  NOS  EUA 

Um  grupo  de  engenheiros  agrônomos 
do  Ministério  da  Agricultura  embarcou 
para  os  Estados  Unidos,  há  poucos  dias, 
a fim  de  realizar  um  curso  sobre  Coopera- 
tivismo Agrícola,  em  Madison,  que  abor- 
dará especialmente  a estocagem  de  pro- 
dutos, superprodução  agrícola  e a colo- 
cação de  excedentes  nos  mercados  con- 
sumidores . 

PRAGAS  DOS  TOLETES 

Dos  insetos  que  constituem  as  pragas 
dos  toletes  de  cana,  o Migdolus  morretesi 
tem  hábitos  subterrâneos  e vive  no  solo, 
a pouca  profundidade  e em  terrenos  se- 
cos, arenosos  e nas  proximidades  dos 
cerrados.  Os  machos  são  ativos  e voam, 
ao  passo  que  as  fêmíeas  são  vagarosas  e 
apresentam  as  asas  atrofiadas.  Os  adultos 
põem  os  ovos  nos  meses  de  janeiro  a mar- 
ço, período  a partir  do  qual  é iniciado  o 
ataque  das  lavras  às  plantas.  Essa  praga 
acomete  os  toletes  e todas  as  partes  sub- 
terrâneas da  touceira,  a partir  do  nível 
do  solo,  danificando  considerávelmente  a 
cana.  Quando  a infestação  é intensa,  o 
replante  torna-se  necessário,  embora  não 
seja  recomendável  em  casos  normais.  Se- 
gundo o Instituto  Biológico,  os  inseticida- 
das  aconselháveis  para  o controle  de  tais 
insetos  são:  Thiodam  4;  Diazinon  5;  Guza- 
thion  1,5.  Devem  ser  distribuidos  no  sulco 
de  plantio  à razão  de  13  gramas  (os  dois 
primeiros)  e 26  gramas  (o  último)  por 
metro  linear. 

QUEM  É A «CIGARRINHA» 

A espécie  Tomaspis  Iiturata,  variedade 
ruiorivulata,  constitui  a praga  mais  co- 
mum das  raízes  da  cana-de-açúcar.  Seu 
nome  vulgar  é «cigarrinha».  No  Estado  de 
São  Paulo  essa  praga  não  representa  um 
problema  de  grande  importância,  mas  em 
outras  regiões  do  País  não  acontece  o 
mesmo,  caso  aliás,  de  Minas  Gerais,  Espí- 
rito Santo  e Sergipe.  O macho  apresenta 
13  mm  de  comprimento  por  6,5  mm  de 
largura,  é de  coloração  vermelha  e tem 
as  asas  anteriores  orladas  de  preto,  per- 
corridas por  urna  faixa  longitudinal  da 
mesma  côr;  nas  fêmeas,  as  asas  são  mais 


escuras  e de  uma  coloração  marrom-aver- 
melhada.  A postura  é feita  com  a depo- 
sição de  ovos  em  bainhas  secas  ou  sobre 
o solo,  nas  imediações  dos  colmos  da 
cana.  Emergindo  as  formas  jovens  (nin- 
fas), estas  caminham  para  as  raízes  e 
nelas  se  fixam  para  sugar  a seiva.  Reco- 
nhece-se  a sua  infestação  porque  exudam 
uma  espuma  esbranquiçada,  semelhante 
à de  sabão,  que  envolve  a base  da  tou- 
ceira e serve  para  proteção  do  inseto. 
Após  quatro  mudas  de  pele  aparecem  os 
adultos,  que  passam  a viver  na  parte 
aérea  da  planta,  sugando  os  colmos  du- 
rante os  seus  vinte  dias  de  vida.  O ciclo 
evolutivo  completo  é de  cêrca  de  30  a 40 
dias.  Tanto  adultos  como  jovens  sugam 
grande  quantidade  de  seiva,  embora  se 
saiba  que  os  últimos  são  mais  nocivos, 
por  que,  além  da  sucção  contínua,  intro- 
duzem nas  raízes  uma  substância  tóxica. 
Nenhuma  variedade  de  cana-de-açúcar  é 
resistente  ao  ataque  da  «cigarrinha».  Para 
o controle  dos  adultos  são  recomendados 
polvilhamento  de  DDT  a 5%  ou  Canfeno 
Clorado  a 10%.  As  formas  jovens  são  com- 
batidas por  meio  do  Aldrin  a 2,5%  ou 
Canfeno  Clorado  a 10%,  misturados  ou 
não  com  adubo,  em  distribuição  no  sulco 
antes  do  plantio.  A quantidade  necessária 
de  inseticida  é de  20  a 30  quilos  por  hec- 
tare. 

ÁREA  DE  CULTIVO 

Aproxima-se  de  30  milhões  de  hectares 
a área  cultivada  do  País,  que  segundo 
informa  o Serviço  de  Estatística  da  Pro- 
dução, do  Departamento  Econômico  do 
Ministério  da  Agricultura,  referem-se  a 50 
espécies  agrícolas,  destacando-se  em  ex- 
tensão decrescente,  o milho,  o arroz,  o 
algodão,  o café  em  côco,  e o feijão.  Em 
plano  inferior,  destacam-se  a mandioca, 
a cana-de-açúcar,  o trigo,  o cacau,  o 
amendoim,  a soja  e a mamona,  aparecendo 
com  índices  inferiores  dos  demais  produtos, 
sendo  que  o Rio  Grande  do  Sul  conta 
com  as  maiores  áreas  em  relação  ao  milho, 
mandioca,  trigo,  batata  inglesa,  e fumo, 
estando  São  Paulo  com  as  principais 
áreas  de  cana-de-açúcar,  amendoim,  ba- 
nana, laranja  e tomate. 
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QUÍMICA 


Para  examinar  problemas  ligados  à ta- 
rifa alfandegária,  integração  petroquími- 
ca, matérias-primas  para  fibras  sintéticas, 
fertilizantes,  defensivos  agropecuários, 
reequipamento  e política  de  incentivos  go- 
vernamentais ao  setor,  empresários  e téc- 
nicos da  indústria  química  nacional  se 
reuniram  em  São  Paulo  com  êsse  objetivo. 
Patrocinado  pela  Associação  Brasileira  da 
Indústria  Química  e de  Produtos  Deriva- 
dos, com  a colaboração  dos  sindicatos  pa- 
tronais do  setor  o conclave  tratou  os  temas 
a serem  apreciados  pelas  autoridades  go- 
vernamentais. Atenção  especial  será  dada 
no  certame  às  implicações  surgidas  com  o 
Decreto  n9  63,  de  21  de  novembro  do  ano 
passado,  que  alterou  numerosas  alíquotas 
alfandegárias;  colocando-as  abaixo  dos 
níveis  que  os  industriais  consideram  dese- 
jáveis para  assegurar  poder  de  competi- 
ção por  parte  das  empresas  nacionais  ante 


os  produtos  das  grandes  empresas  inter- 
nacionais, segundo  assinalam  os  meios 
ligados  ao  setor  químico. 

MISSÃO  COMERCIAL 

O ministro  Paulo  Egídio  foi  recebido 
pelo  chanceler  David,  da  Tcheco-Eslová- 
quia,  quando  discutiram  a expansão  das 
relações  entre  os  dois  países,  especialmen- 
te no  campo  comercial.  Os  industriais  e 
homens  de  negócios  que  acompanham  o 
ministro  da  Indústria  mantiveram  contatos 
com  várias  companhias  tchecas.  Este  país 
exportará  para  o Brasil  maquinárias,  fer- 
ramentas, estações  de  energia  térmica  e 
usinas  hidrelétricas.  No  ano  passado,  as 
transações  entre  os  dois  países  atingiram 
a 30  milhões  de  dólares.  O Brasil  repre- 
senta 50%  do  movimento  comercial  que  a 
Tcheco-Eslováquia  mantém  com  a América 
Latina. 
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PRESIDENTE  DO  I.A.A.  INDICA  SOLUÇÕES 
PARA  ECONOMIA  AGRO  AÇUCAREIRA 


0 Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  Sr.  José  Maria  Nogueira,  con- 
cedeu à imprensa  uma  entrevista  em  que 
analisa  os  problemas  com  que  se  defronta 
a agroindústria  açucareira  e indica  as  pro- 
vidências que  o Govêrno  está  adotando 
para  solucionar  tais  problemas. 

Disse  o Sr.  José  Maria  Nogueira  que 
existem,  neste  início  de  1967,  dois  proble- 
mas com  os  quais  o I.A.A.  está  lutando. 
Aliás,  êsses  problemas  vêm  de  longe.  O 
primeiro  é decorrente  das  dificuldades 
oriundas  do  período  de  entre-safra  do  ano 
anterior,  em  que  houve  uma  superprodu- 
ção, da  qual  resultou  o excesso  de  açúcar 
transferido  para  a safra  atual.  O segundo, 
naturalmente  em  conseqüência  dêste,  é a 
dificuldade  do  aumento  do  preço  dêsse 
açúcar,  porque  os  custos  de  produção  não 
estão  mais  compensando  a atividade,  visto 
que  já  não  permitem  que  haja  lucro;  mas, 
ao  contrário,  impõem  prejuízos  vultosos. 
Entretanto,  não  se  pode  pensar  em  au- 
mento de  preços,  uma  vez  que  há  excesso 
de  produção.  E a verdade  é que  o merca- 
do não  comporta  êsse  aumento.  O I.A.A. 
tem  procurado  regularizar  essas  falhas,  to- 
mando medidas  enérgicas,  como  a limita- 
ção rígida  que  adotou  para  contar  a pro- 
dução. Em  1965,  a produção  total  foi  de 
76  milhões  de  sacas  de  açúcar.  Na  safra 
atual,  a mesma  produção  foi  reduzida  para 
63  milhões.  E’  bem  verdade  que  o maior 
impacto  foi  sofrido  pelos  produtores  de 
São  Paulo,  que  tiveram  üm  reajuste  bem 
acentuado,  deixando  nos  campos  8 milhões 
de  toneladas  de  cana. 

Referiu-se  em  seguida  o Presidente  do 
I.A.A.  à solução  que  será  adotada  para 
resolver  o problema  criado  no  Nordeste, 
com  o não  pagamento,  pelas  usinas  produ- 
toras de  açúcar,  do  139  salário  e da  dife- 
rença de  salário  mínimo  regional  a que 
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têm  direito  os  trabalhadores.  E esclareceu : 
a solução,  de  certo  modo,  não  está  afeta 
ao  I.A.A.,  e sim  ao  Ministério  do  Traba- 
lho e Previdência  Social.  Recentemente,  foi 
ao  Nordeste  o diretor  do  Departamento 
Nacional  do  Trabalho,  a fim  de  tomar  pro- 
vidências para  solucionar  o problema. 
Cumpre  lembrar  que  as  dificuldades  dos 
produtores  são  também  resultantes  do  pre- 
ço^ muito  baixo,  que  não  lhes  permite  se- 
quer um  lucro  capaz  de  propiciar-lhes  os 
recursos  necessários  para  o pagamento  dos 
seus  operários,  de  seus  trabalhadores,  in- 
clusive do  139  salário. 

Prosseguiu  o Sr.  José  Maria  Nogueira: 
a diferença  de  preço  existente  entre  o açú- 
car produzido  no  Nordeste  e o produzido 
no  Sul  é uma  conseqüência  natural  de  se- 
rem na  primeira  região  os  custos  mais  ele- 
vados do  que  na  segunda.  As  razões  dos 
custos  mais  altos  no  Nordeste  são  múlti- 
plas e começam  no  setor  agrícola,  onde 
é baixo  o índice  de  mecanização.  Os  solos 
estão  esgotados,  os  fertilizantes  são  caros, 
a topografia,  como  se  sabe,  é muito  aci- 
dentada. As  fábricas  do  Nordeste,  em  ge- 
ral, funcionam  bem,  mas  se  defrontam  com 
sérios  problemas  para  assegurar  abasteci- 
mento de  matéria-prima.  O próprio  trans- 
porte da  cana  constitui,  no  momento,  um 
problema  de  certo  modo,  insolúvel,  a curto 
prazo.  Mas  é preciso  não  esquecer  que  há 
uma  perspectiva  real  de  estabelecer-se  um 
preço  eqüivalente  entre  o Norte  e o Sul, 
não  através  da  majoração  dêste,  mas  pelo 
estabelecimento  de  condições  que  permi- 
tam um  custo  de  produção  menor  no  Nor- 
deste. Para  isso  foi  criado  o GERAM, 
cujo  objetivo  é cuidar  da  completa  rees- 
truturação da  agroindústria  açucareira  do 
Nordeste.  O que  existe  realmente  lá  é uma 
crise  estrutural.  No  Sul,  a crise  é apenas 
conjuntural.  Há  depoimentos  abalizados 
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de  líderes  da  Agroindústria  de  Alagoas, 
que  é o segundo  maior  produtor  de  açúcar 
do  Nordeste,  no  sentido  de  que  aquele  Es- 
tado está  se  preparando  para  competir 
com  São  Paulo,  que  é o primeiro  produtor 
da  região  Sul.  Ora,  isso  traz  perspectivas 
de  dias  melhores  para  o Nordeste  e para  a 
própria  indústria  em  todo  o Brasil . 

Quanto  à exportação  de  açúcar  em  1966, 
explicou  o Sr.  José  Maria  Nogueira  que 
foram  colocadas  no  mercado  externo  quan- 
tidades equivalentes  a um  milhão  de  to- 
neladas de  açúcar,  das  quais  437  mil  se 
destinaram  aos  Estados  Unidos  a preço 
preferencial,  o que  proporcionou  ao  país 
uma  receita  da  ordem  de  55  milhões  de 
dólares.  Em  contrapartida,  foram  embar- 
cadas 500  mil  toneladas  para  o mercado 
livre  mundial,  o que  rendeu  ao  país  mais 
de  20  milhões  de  dólares.  Êsses  números 
podem  ser  considerados  satisfatórios,  em 
face  da  baixa  geral  de  preços  que  se  tem 
verificado  nos  últimos  anos. 

O Presidente  do  I.A.A.  modificou  o ru- 
mo de  sua  exposição  para  comentar:  — 
É cedo  para  analisar  os  efeitos  da  Refor- 
ma Agrária,  que  está  neste  momento  dan- 
do seus  primeiros  passos  no  Nordeste. 
Acredito  que  ela  poderá  desempenhar  um 
papel  muito  importante,  especialmente  na 
medida  em  que  empreende  um  programa 
visando  à diversificação  da  produção  na 
extensa  área  dominada  hoje  quase  exclu- 
sivamente pela  cana-de-açúcar.  A ação  do 
IBRA  pode  ser  de  importância  vital,  mòr- 
mente  levando-se  em  conta  que  se  poderá 
coniugá-lo  agora  com  trabalhos  do  GE- 
RAM. 

Finalizando,  o Presidente  do  I.A.A.  afir- 
mou, que  o programa  de  ação  do  Instituto 


para  1967  deverá  apoiar-se  num  plano  de 
trabalho  que  visa  a desdobrar  sobretudo  o 
campo  técnico  da  atividade  da  agroindús- 
tria açucareira.  Estão  sendo  realizados  es- 
tudos para  o aproveitamento  industrial  de 
resíduos  e subprodutos  da  indústria,  com 
o que  será  possível  analisar  as  perspecti- 
vas de  diversificação  do  emprêgo  econô- 
mico da  cana-de-açúcar.  Dentro  de  poucos 
meses,  o I.A.A.  ultimará  a instalação  de 
uma  fábrica  de  proteínas  para  alimentação 
animal.  Essa  fábrica  terá  caráter  indus- 
trial, mediante  o aproveitamento  de  méis 
residuais  do  açúcar.  O Instituto  está  estu- 
dando também  o emprêgo  de  méis  para  a 
formação  de  rações  de  alimentação  animal. 
Ainda  neste  ano,  se  deverá  atacar  a uma 
obra  de  grande  vulto,  a fim  de  concluir 
a construção  das  instalações  mecânicas  pa- 
ra armazenagem  e embarque  de  açúcar  à 
granel,  no  porto  de  Recife.  O I.A.A.  está 
estimulando,  por  outro  lado,  a elaboração 
de  projeto  para  industrialização  do  bagaço 
de  cana,  com  o que  se  poderão  produzir 
prensados,  semelhantes  ao  de  eucatex,  de 
múltiplas  aplicações. 

Já  se  iniciaram  experiências  para  apro- 
veitamento de  açúcar  na  fabricação  de 
plásticos.  O Instituto  está  testando  a uti- 
lidade de  um  plástico  no  qual  se  aplica  açú- 
car na  proporção  de  50%.  Tudo  isso  leva 
a crer  que  os  horizontes  que  se  abrem  pa- 
ra a agroindústria  açucareira  são  promis- 
sores, não  havendo,  assim,  razão  para  pes- 
simismo ou  desânimo,  mas  para  que  se 
acalente  a esperança  de  melhores  dias, 
graças  ao  trabalho  a que  haverão  de  se  en- 
tregar, com  dura  determinação,  todos  os 
interessados  na  solução  dos  problemas  que 
aqui  indiquei,  concluiu  o presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 
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I.A.A.  Contribui  para  a Cultura  do 
Nordeste:  Museu  do  Açúcar  e Fecin 


0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  assi- 
nalou mais  um  valioso  ponto  em  sua  con- 
tribuição à cultura,  desta  vez  na  cidade  de 
Recife,  em  duas  exposições  de  que  parti- 
cipou, uma  delas  na  I Feira  do  Comércio 
e da  Indústria  — FECIN,  a outra  repre- 
sentada pela  V Exposição  Periódica  do  Mu- 
seu do  Açúcar.  — Na  primeira  com  um 
“stand”  contendo  várias  amostras  de  pro- 
dutos derivados  da  cana-de-açúcar,  minia- 
turas de  objetos  históricos  de  antigos  ban- 
guês, um  número  variado  de  gráficos  ex- 
plicando o que  são  os  subprodutos  e o que 
êles  representam  para  a economia  do  país, 
fluxogramas  representando  os  processos 
da  fabricação  do  açúcar  e do  álcool,  pros- 
pectos  e publicações,  inclusive  a revista 
BRASIL  AÇUCAREIRO. 

LEGENDAS 

Destacavam-se,  ainda,  várias  legendas 
confeccionadas  em  material  isotérmico  e 
distribuídas  em  vários  pontos  do  “stand”. 
Mas,  para  dar  maior  autenticidade  aos  nos- 
sos leitores  transcreveremos  as  legendas, 
em  número  de  quatro,  tôdas  epigrafando 
fotografias  das  atividades  agroaçucarei- 
ras.  Abaixo  de  amostras  de  contraplaca- 
dos lê-se  — CONTRAPLACADO  E FUR- 
FUROL:  DOIS  GRANDES  PROJETOS 
INDUSTRIAIS  UTILIZANDO  COMO 
MATÉRIA-PRIMA  O BAGAÇO  DA  CA- 
NA. Em  fotos  diversas  de  lavradores  de 
cana  estavam  assinalados  dois  dísticos : 
QUALIFICAÇÃO  DOS.  OPERÁRIOS  ME- 
DIANTE TREINAMENTO  NO  SERVI- 
ÇO, ATRAVÉS  DE  UM  PLANO  EXPE- 
RIMENTAL. À outra:  ASSISTÊNCIA 
MÉDICA  PARA  TRABALHADORES. 
Finalmente,  a quarta  legenda,  que  acom- 
panhando a efígie  do  Presidente  da  Repú- 
blica, era  um  mixto  de  arte  e trabalho  téc- 


DE  Sylvio  Pélico  Leitão  Füho 

nico  no  campo  da  pesquisa;  Trata-se  de 
uma  nova  conquista  da  sucroquímica,  con- 
seguida no  laboratório  da  Divisão  de  As- 
sistência à Produção  do  I.A.A.  — que  con- 
siste num  material  plástico  feito  à base  do 
açúcar. 

TESTEMUNHO  DO  PROGRESSO 

Exatamente  às  17  horas  do  dia  20  de 
janeiro,  realizou-se  com  grande  número  de 
presentes  a solenidade  de  inauguração  do 
“stand”  do  I.A.A.  na  FECIN.  Inicialmen- 
te, falou  o delegado  regional  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  sr.  Antônio  Augus- 
to de  Souza  Leão,  que,  depois  de  explicar 
o que  representava  aquêle  momento, ' pas- 
sou a palavra  ao  sr.  José  Motta  Maia,  di- 
retor da  Divisão  de  Assistência  à Produ- 
ção, que  representava  naquela  ocasião 
o presidente  do  I.A.A.  O representante  do 
sr.  José  Maria  Nogueira  disse  então  do  in- 
terêsse  da  administração  da  autarquia  em 
realizar  aquela  exposição,  porque  ela  “va- 
lia como  o melhor  testemunho  do  progres- 
so alcançado  pela  agroindústria  açucareira 
nacional  e a sua  projeção  perante  o mun- 
do”. Destacou  o sr.  Motta  Maia  a impor- 
tância da  iniciativa  de  mostrar  ao  público 
de  um  modo  geral  o que  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  estava  realizando  em 
benefício  da  coletividade,  inclusive  aquilo 
que  não  é possível  mostrar  em  um 
“stand” : o sistema  de  defesa  econômica 
oferecido  pelo  I.A.A.,  cuja  ação  mantém  a 
produção  nos  centros  tradicionais,  propor- 
cionado por  um  regime  de  convivência  en- 
tre os  Estados  do  Norte  e do  Sul. 

OS  PRESENTES 

À solenidade  compareceram  inúmeras 
pessoas,  destacando-se  a presença  das  se- 
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guintes  personalidades:  Luiz  Oiticica,  di- 
retor do  Museu  do  Açúcar;  Mário  Lacer- 
da de  Melo  e Vinitius  dos  Anjos,  secretá- 
rio-geral e secretário  substituto  do  GE- 
RAN,  respectivamente;  tenente  Opensau 
de  Paula  Cavalcanti,  representante  do  co- 
mandante da  VII  Região  Militar ; J osé  La- 
cerda, Carlos  Amorim  Pontual,  Arnóbio 
Gama,  Alexandre  Bezerra  e numeroso  pú- 
blico, além  de  funcionários  da  Delegacia 
Regional  do  I.A.A.  em  Pernambuco. 

ATRAÇÃO 

Como  já  dissemos  anteriormente,  o 
“stand”  do  I.A.A.  foi  organizado  com  mui- 
to bom-gôsto  artístico  e sua  apresentação 
ao  público  constituiu  uma  atração  à parte 
da  FECIN.  Os  responsáveis  pela  sua  mon- 
tagem foram  os  funcionários  Carlos  Fal- 
cão Corrêa  Lima  e Luiz  Fontoura. 

No  Museu  do  Açúcar 


Acontecimento  cultural  dos  mais  impor- 
tantes, proporcionado  pelo  Museu  do  Açú- 
car do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  que 
veio  juntar-se  as  muitas  iniciativas  daque- 
la entidade  no  campo  da  história  da  cana- 
de-açúcar,  foi  a V EXPOSIÇÃO  PERIÓ- 
DICA DO  MUSEU  DO  AÇÚCAR,  reali- 
zada dia  20  de  janeiro  passado,  intitulada 
ENGENHOS  DO  VALE  DO  SIRIGI. 

Abriu  a solenidade  o procurador  Luís  da 
Rosa  Oiticica,  diretor  do  Museu  do  Açú- 
car, que,  após  lamentar  a ausência  do  pre- 
sidente do  I.A.A.  (não  pôde  comparecer 
por  motivos  superiores),  dirigiu-se  ao  seu 
representante  àquela  solenidade  — sr.  Jo- 
sé Motta  Maia  — e agradeceu  o incentivo 
que  recebeu  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  na  recuperação  do  prédio  do 
Museu. 

Em  seguida,  o titular  do  Museu  do  Açú- 
car exaltou  a participação  de  seus  auxilia- 
res nos  trabalhos  da  entidade  que  dirige  e 
explicou  em  rápidas  palavras  o que  repre- 
sentava a exposição  que  era  inaugurada 
naquêle  momento.  Disse  que  destacava  o 
Vale  do  Siriji  pela  sua  autenticidade  ca- 
navieira, perfeitamente  representativa  do 
velho  Nordeste  açucareiro  e que  ainda  re- 
presentava um  importante  papel  na  atual 
economia  canavieira  da  Região. 


UMA  ÉPOCA 

Acrescentou  o sr.  Luís  Oiticica  que  os 
objetos  daquela  mostra  representavam 
uma  época  em  que  a cultura  da  cana-de- 
açúcar  não  era  apenas  um  negócio,  mas 
um  sistema  de  vida,  em  que  predomina- 
vam as  considerações  de  ordem  social,  po- 
lítica e sentimental.  Frizou  que  cada 
peça  ali  exposta  traduzia  a vivência  de  sé- 
culos de  um  povo. 

Assim  é — disse  — que  no  tronco  esta- 
vam representados  os  sofrimentos  dos  es- 
cravos; o bêrço  lembrava  a infância  aca- 
lentada através  de  gerações  pelas  heróicas 
mães  de  famílias,  que  ainda  hoje  subsis- 
tem em  diversos  ramos  genealógicos;  o 
castiçal  indicava  a vigília  de  noites  mal 
dormidas  das  mães  e amas  velando  pelos 
pequenos  inquietos,  iluminando  o negrume 
das  trevas  nas  casas  grandes;  já  o pão-de- 
açúcar  com  que  se  alicerçou  a riqueza  da 
região  também  ali  estava  representado;  a 
pequena  charrete  de  carneiros  a gritar  a 
alegria  dos  meninos  nas  verdes  campinas 
dos  engenhos;  enfim,  o pilão  e o tacho,  a 
rememorarem  a faina  das  cosinhas  nos 
dias  de  festas,  casamentos  e batisados. 

HISTÓRIA 

Esclareceu  o sr.  Luís  Oiticica  que  todos 
os  objetos  expostos,  ladeando  fotografias 
vistosas  dos  engenhos,  tinham  a sua  his- 
tória particular,  que  era  a própria  histó- 
ria dos  engenhos  do  vale  do  Sirigi  e de  seus 
habitantes.  Em  seguida  o diretor  do  Mu- 
seu do  Açúcar  passou  a palavra  ao  sr. 
Motta  Maia  e pediu  que  êste  inaugurasse  a 
exposição. 

CONTRIBUIÇÃO 

Antes  de  cortar  a fita  simbólica,  o re- 
presentante do  sr.  José  Maria  Nogueira 
comunicou  aos  presentes  os  motivos  que 
impediram  o presidente  do  I.A.A.  compa- 
recer àquela  solenidade.  A seguir,  enalte- 
ceu o Museu  do  Açúcar  que  tem  dado 
grande  contribuição  ao  desenvolvimento 
da  cultura  canavieira  do  país,  represen- 
tando um  traço  de  união  entre  o presente 
e o passado.  Referiu-se  depois  à satisfação 
de  ver  que  as  verbas  que  liberou  através 
da  DAP  para  o Museu  foram  bem  aplica- 
das e prosseguiu  dando  por  inaugurada  a 
Exposição  dos  Engenhos  do  Vale  do  Sirigi. 
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OS  PRESENTES 

Entre  outros,  compareceram  ao  concla- 
ve os  srs.  Ancomo  Augusto  de  Souza  Leào, 
delegado  regional  do  I.A.A.,  Maurício  Ra- 
bêio,  (Jarlos  Pontual,  Altino  Ventura,  Gil 
Marannao;  historiadores  Manuel  Correia 
de  Andrade  e Antônio  de  Melo ; José  Leo- 
poldo de  Azevedo  e senhora:  antigos  pro- 
prietários de  um  engenho  no  Vaie  do  Si- 
rigi. 

OBJETOS  EXPOSTOS 

Entre  os  abjetos  expostos  figuravam  os 
seguintes : 

Do  Engenho  ACÊRTO  — Uma  terrina 
de  porcelana,  branca,  Hanley,  decorada  em 
alto-relvêvo  com  ramos  de  flores  da  mes- 
ma côr.  Um  relógio  de  parede,  tipo  oito. 
Ansonia,  Clock  Co.,  USA,  de  1882.  Gentil- 
mente emprestado  pelo  Dr.  Aluísio  de  An- 
drade Lima ; do  Engenho  ÁGUA  DOCE  — 
Uma  fôrma  de  pão-de-açúcar,  em  zinco. 
Um  rôdo,  para  bater  mel.  Uma  escumadei- 
ra,  de  latão,  Gentilmente  doados  ao  Mu- 
seu do  Açúcar  pelo  Sr.  Mário  Ramos  de 
Andrade  Lima ; do  Engenho  AURORA  — 
Um  tronco,  viramundo,  de  madeira,  antigo 
suplício  dos  escravos,  para  prender  pés, 
pulso  ou  pescoço.  Gentilmente  doado  ao 
Museu  do  Açúcar  pelo  Dr.  Robério  Nelson 
de  Melo  Gayão.  Cinco  quadros,  a bico  de 
pena,  do  pintor  Manuel  Bandeira,  sôbre 
este  engenho,  pertencentes  ao  acêrvo  do 
Museu  do  Açúcar;  do  Engenho  CACHO- 
EIRA — Uma  bomba  dágua,  manual,  que 
serviu  durante  cêrca  de  50  anos  a êste  en- 
genho. Gentilmente  emprestada  pelo  Sr. 
Nelson  de  Oliveira  Lima.;  do  Engenho 
ESTIVAS  — Fôrma  de  ferro,  com  açúcar 
mascavo.  Doação  do  Sr.  José  Nivaldo  de 
Andrade  Lima ; do  Engenho  FIRMEZA  — 
Um  pêso,  de  ferro  maciço,  de  20  ks,  usado 
na  pesagem  do  açúcar,  em  antiga  balança 
romana.  Gentilmente  doado  ao  Museu  do 
Açúcar  pelo  Sr.  Inácio  Cabral  de  Oliveira ; 
do  Engenho  IGUAPE  — Uma  charrete  in- 
fantil, tipo  dog-cart,  baixinha  e inclinada 
para  trás,  puxada  a carneiro.  Um  pilão, 
de  madeira,  grande,  com  duas  bocas,  para 
milho  e café,  usado  na  casa-grande  do  en- 
genho. Um  secador,  de  madeira,  onde  se 
colocava  o açúcar  purgado  para  secar. 
Gentilmente  emprestado  pelo  Sr.  Lauro 
Calábria;  do  Engenho  IMBU  — Um  ban- 


güe,  de  cipó,  côncavo,  usado  no  transporte 
do  bagaço  da  cana.  Um  balde,  de  madeira, 
com  aneis  de  ferro,  utilizado  no  carrega- 
mento dágua  para  os  trabalhadores  do  en- 
genho. Gentilmente  emprestado  peia  Sra. 
Vv.  Pio  Genésio  Guerra;  do  Engenho  JU- 
CÁ — Uma  válvula  de  retenção  (breque 
de  caldeira).  Gentilmente  emprestado  pe- 
lo Sr.  José  Correia  de  Queiroz;  do  Enge- 
nho MONTEZUMA  — Uma  chave  de  bô- 
ca,  utilizada  nas  moendas  do  engenho, 
com  uma  bôca  de  3”  e outra  de  3 Vi".  Gen- 
tilmente emprestada  pelo  Sr.  José  Couti- 
nho  do  Rêgo;  do  Engenho  MONTE  CLA- 
RO — Um  apito,  de  cobre,  usado  na  cal- 
deira do  engenho.  Gentilmente  emprestada 
pelo  Sr.  Clóvis  Azevedo ; do  Engenho  PA- 
TOS — Um  castiçal,  de  madeira,  com  tra- 
balhos torneados,  proveniente  da  Capela 
do  engenho,  modelo  característico  dos  fins 
do  século  XVII  e início  do  XVIII.  Gentil- 
mente emprestado  pela  Sra.  Vv.  José  Nilo 
de  Andrade  Lima.  Um  peitoral  para  bêsta 
usado  no  transporte  do  bagaço  (bangüê). 
Doação ; do  Engenho  PIRILAMPO  — Um 
consolo,  de  madeira,  com  pedra-mármore 
e quatro  pernas  torneadas.  Gentilmente 
emprestado  pela  Sra.  Francisca  Maria  de 
Morais;  do  Engenho  POÇO  COMPRIDO 

— Uma  gamela,  de  madeira,  que  servia  de 
banheira  e barco.  Uma  fôrma  de  pão-de- 
açúcar,  de  madeira.  Uma  tábua  de  furos, 
tirada  da  casa  de  purgar.  Um  moinho  de 
pedra,  para  milho,  constituído  de  duas  mós 
sobrepostas.  Um  carro  de  boi,  que  serviu 
para  o transporte  de  cana,  neste  engenho. 
Gentilmente  emprestados  por  D.  Abigail 
e o Sr.  Joaquim  Pessoa  Guerra,  a exceção 
do  carro  de  boi  que  foi  uma  doação  feita  ao 
M.  A.;  do  Engenho  RIBEIRO  GRANDE 

— Um  tacho,  de  cobre,  pequeno,  feito  a 
martelo,  com  alças  do  mesmo  material. 
Gentilmente  emprestado  pelo  Sr.  José  Leo- 
poldo de  Azevedo ; do  Engenho  RIBEIRÃO 
Um  almofariz,  de  bronze,  com  mão.  Um 
bêrço,  de  madeira  torneado,  de  balançar. 
Gentilmente  emprestados  pela  Sra.  Miriam 
de  Uchôa  Veloso;  do  Engenho  SAMBA- 
CUIM  — Um  manómetro  (relógio  de  cal- 
deira) , de  bronze,  para  medir  a pressão  da 
cadeira  do  engenho.  Getilmente  empresta- 
do pela  Sra.  Cacilda  Gomes  de  Morais. 
Um  quadro  a óleo,  emprestando  um  aspec- 
to dêste  engenho,  pintado  por  Jeni  Morais, 
por  quem  foi  gentilmente  emprestado;  do 
Engenho  SURUAGI  — Um  santuário,  an- 
tigo, de  madeira.  Gentilmente  emprestado 
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pelo  Sf.  Deoclides  de  Andrade  Lima;  do 
Engenho  TABOCAS  — Um  balde,  para 
transportar  o mel  dos  tachos.  Gentilmente 
emprestado  pelo  Sr.  José  Pedro  Tavares 
de  Meio;  do  Engenho  VICENCINHA  — 
Uma  fechadura  e chave,  de  ferro,  usadas 
por  mais  de  um  século  na  casa  de  purgar 
dêste  engenho.  Gentilmente  emprestadas 
pelo  Sr.  Luiz  Gomes  Maranhão ; Usina 
LARANJEIRAS  — Uma  pia  batismal  do 
antigo  engenho  Laranjeiras  hoje  Usina. 
Doação . 

RELAÇÃO  DOS  ENGENHOS 
DO  VALE  DO  SIRIJI 

USINAS  — Aliança,  Barra,  Laranjei- 
ras; ENGENHOS : ACÊRTO  — Aluízio  de 
Andrade  Lima.  Vicência;  ÁGUA  DOCE  — 
Mário  Ramos  de  Andrade  Lima.  Vicência ; 
ARATICUNS  — José  Daer  de  Andrade 
Lima.  Vicência.  AURORA  — Robério  Nel- 
son de  Melo  Gayão.  São  Vicente  Ferrer; 
BARAÚNA  — Honorato  Cabral  de  Souza 
Campos.  Aliança;  BELA  VISTA  — Moa- 
cir  Vasconcelos  de  Andrade.  Vicência; 
BELMONTE  — Germiniano  da  Cunha  Pe- 
drosa.  Vicência.;  BOA  VISTA  — Manoel 
Borba  Cavalcanti.  Aliança;  BOM  VIVER 
— Rui  Ramos  de  Andrade  Lima.  Vicência; 
BONITO  — João  Dourado . Goiana ; BOR- 
GES — Pedro  Cabral  Tavares  de  Albu- 
querque. Aliança;  CACHOEIRA  — Nel- 
son de  Oliveira  Lima.  Vicência;  CANA- 
VIEIRA — Methódio  Barroso  de  Morais. 
Vicência ; CANGAú  — Usina  Matari.  Ali- 
ança ; CANGAÚZINHO  — Usina  Matari. 
Aliança;  CONCÓRDIA  — Severino  de 
Morais  Pinho.  Vicência;  CUIEIRAS  — 
José  Bolivar  de  Melo.  Aliança;  ESTIVAS 
— - José  Nivaldo  de  Andrade  Lima.  São 
Vicente  Ferrer;  FIRMEZA  — Ignácio 
Cabral  de  Oliveira  Melo.  Vicência;  FOR- 
TALEZA — Enéas  Rodrigues  Mariz.  Ali- 
ança; IGUAPE  — Lauro  Calábria.  Vicên- 
cia ; IMBU  — Vv.  Pio  Genésio  Guerra.  Vi- 
cência; INDEPENDÊNCIA  — Romeu  de 
Albuquerque  Domingues.  Vicência;  JAR- 
DIM — Silvino  Pereira  Rabelo.  Aliança; 
JATOBÁ  — Methódio  Barroso  de  Morais. 
Vicência;  JUCÁ  — Ivo  Correia  de  Quei- 
roz. Vicência;  JUCÁ  — José  Vicente  Ce- 
zar  de  Albuquerque.  Aliança ; JUNDIÁ  — 
Vv.  Joaquim  Correia  Xavier  de  Andrade. 
Vicência;  LIMEIRA  — José  de  Souza 
Borges.  Aliança;  MACAÍBA  — Luiz  Go- 
mes Maranhão.  Vicência;  MATA  LIMPA 


II  — Luiz  Gonzaga  Xavier  de  Andrade. 
Aliança;  MONTE  CLARO  — Clóvis  Aze- 
vedo. Aliança;  MONTEZUMA— José  Cou- 
tinho  do  Rêgo.  Vicência;  MULATA  — Jo- 
sé Dias  Borba.  Vicência;  MUNDO  NÔVO 

— Arthur  Correia  de  Oliveira.  São  Vi- 
cente Ferrer;  NEVES  — Usina  Cruangi. 
Vicência;  NOVA  VIDA  — Luiz  Gomes 
Maranhão.  Vicência;  NOVA  VIDA  — 
Walter  Xavier  de  Andrade.  Aliança;  PA- 
GI  — Fernando  de  Oliveira  Mota.  Vicên- 
cia; PALMEIRA  — Edgar  Jorge  da  Cu- 
nha. Aliança;  PARANÁ  — Juarez  Aze- 
vedo. Aliança;  PATOS  — Vv.  José  Nilo 
de  Andrade  Lima.  São  Vicente  Ferrer; 
PIRILAMPO  — Antônio  Xavier  de  Mo- 
rais. Vicência;  POÇO  COMPRIDO  — Abi- 
gail  e Luiz  Pessoa  Guerra.  Vicência; 
POMBAL  — Methódio  Barroso  de  Morais. 
Vicência.  RETIRO  — Fernando  Moura. 
Aliança;  RETIRO  — Antônio  Correia  de 
O.  Andrade  F9.  Goiana;  REVIRA  — Na- 
poleão  Xavier  de  Morais.  Vicência;  RI- 
BEIRA — Antônio  Pereira  de  Souza.  Vi- 
cência; RIBEIRÃO  — Miriam  Uchôa  Ve- 
loso.  — Vicência;  RIBEIRO  GRANDE  — 
Benjamim  de  Azevedo  Filho.  Vicência; 
RIBEIRO  GRANDE  — José  Leopoldo  de 
Azevedo.  Aliança.  SALÃO  — José  Mara- 
nhão. Vicência.  SAMBACUIM  — Cacilda 
Gomes  de  Morais.  Vicência;  SÊ  PO  — 
Francisco  Xavier  de  Morais.  Vicência ; SI- 
PÓ  BRANCO  — Luciana  Araújo  Caval- 
canti. Aliança;  SOCÊGO  — Romildo  de 
Morais  Andrade.  Vicência;  TABATINGA 

— João  Ramos  Maranhão.  Vicência;  TA- 
BOCAS — José  Pedro  Tavares  de  Melo. 
São  Vicente  Ferrer;  TEITANDUBA  — 
Herdeiros  de  Joaquim  Correia  Xavier  de 
Andrade.  Vicência;  TITARA  — Usina 
Cruangi.  Aliança;  TRIGUEIROS  — Al- 
fredo Gomes  de  Araújo.  Vicência;  TRI- 
UNFO — Robério  Nelson  de  Melo  Gayão. 
São  Vicente  Ferrer;  VARZÃO  — Antero 
Azevedo.  Aliança;  VERTENTES  — Ma- 
noel Ramos  Maranhão.  Aliança;  VICEN- 
CINHA  — Luiz  Gomes  Maranhão.  Vicên- 
cia; VIOLENTO  — Severino  de  Araújo 
Costa.  Vicência;  VIRAÇÃO  — Heitor  de 
Albuquerque  Domingues.  Vicência ; 
UNIÃO  — Hildebrando  Xavier  de  Andra- 
de. Aliança. 

PONTO  FINAL 

A quinta  exposição  periódica  do  Museu 
do  Açúcar  teve  como  ponto  inicial  de  pes- 
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EM  PIRACICABA 


No  dia  7 de  dezembn 
a Procnradorif  Region 
em  Piracicaba,  que 
uma.  área  de  jurisdiç 
brada  das  Procuradoí 
Paulo  e Ribeirão  Preto 
laram  o Presidente  do 
José  Maria  Nogueira, 
dor.Geral  José  Ribamai 
nôvo  Procurador-Rcgio 
Pòrto,  e os  drs.  Arrigo 
presentando  os  indusi 
mingos  Aldrovandi,  pc 
res  de  cana.  Em  seguU 
sidente  do  I.  A.  A.  e 
homenageado  com  U7n 
industriais  e plantado 
da  Região.  Na  foto,  q 
o sr.  José  Maria  . 


DINAMIZAÇÃO 


No  dia  6 de  janeiro,  realizou-se  a 
solenidade  de  posse  do  químico  An- 
tônio Augusto  de  Souza  Leão  no 
cargo  de  Delegado  Regional  do 
I.A  A . em  Pernambuco.  BRASIL 
AÇUCAREIRO  registra  com  satis- 
fação o acontecimento,  porque  a in- 
dicação do  jovem  técnico  foi  mere- 
cida e muitos  benefícios  trará  para 
o prosseguimento  na  dinâmica  po- 
lítica aplicada  na  indiistria  agroaçu- 
careira  em  Pernambuco.  O sr. 
Souza  Leão  (ao  centro)  substituiu 
o sr.  Vinitius  dos  Anjos  (à  direita) 
no  importante  cargo. 


Rosa  Oiticica  marcou 
) no  campo  das  reali- 
is.  A Exposição  dos 
Vale  do  Siriji  foi  or- 
oerfeição  em  todos  os 
flagrante  ao  lado,  o 
seu  do  Açúcar  expli- 
tes  o que  representa- 
expostos  e a manei- 
% usados  pelos  anti- 
ms  de  engenho. 


A EXPLICAÇÃO 


PASSADO  NO  PRESENTE 


as  que  transporta- 
es  ao  passado  foram 
ocasião.  Na  foto,  uma 
de-açúcar  é examina. 
nuciosamente. 


1 


PLÁSTICO  DE  AÇÚCAR 


1 


A jovem  funcionári 
que  atuou  na  ocasiã 
cionista  — está  em 
a efígie  do  Marechal 
co,  confeccionada  et 
açiicar.  Abaixo  do  tri 
gcnda:  JNTRODUTO 
LEGISLAÇÃO  . 
QUE  REVIGOROU 
DE  DEFE 


NO  MUSEU  DO  AÇÚCAR 


Aqui,  o sr.  José  Motta 
representando  o sr.  J< 
gueira  — preside  o o 
ração  da  V Exposiçãt 
Museu  do  Açúcar,  q 
nesta  ocasião  objetos 
dos  engenhos  do  Vale 
tre  as  personalidades 
na  foto  destacamos 
Luís  Oiticica,  Diretor 
Açúcar. 


NA  FECIN 


R 

* ?r  José  Motta  Maia, 
}s-entante  do  Presidente 
*cdesatou  a fita  simbó- 
ryidade  de  inauguração 
fio  Instituto  na  I Feira 
'sf  Comércio  e da  Indús- 
^irdeste.  Entre  outros, 
eoto  o Delegado  Regio- 
J1  .A.  em  Pernambuco, 
Jp^nro  Augusto  de  Souza 
% Leão 


[o  I.A.A . na  FECIN 
os  visitantes  uma  vi- 


ra. 


nv 


progresso  na  agrom- 
ieira.  Desde  as  minia- 
igas  moendas  até  o 
ta  moderna  usina,  a 
stituto  ofereceu  aos  vi- 
pectos  que  diziam  bem 
de  autarquia  no  cam- 
da  pesquisa. 


VISÃO  DO  PROGRESSO 


■i 


quisa  a tese  do  professor  Manuel  Correia 
de  Oliveira  Andrade,  O Vale  do  Sirigi. 

Através  BRASIL  AÇUCAREIRO,  a di- 
reção do  Museu  po  Açúcar  agradece  aos 
proprietários  de  engenhos  do  vale  do  Si- 
ri ji,  que  colaboraram  com  a exposição,  em- 
prestando e doando  objetos  e fotografias. 

Encerrando  esta  reportagem,  transcre- 
veremos na  íntegra  um  trabalho  do  pro- 
fessor Manuel  Correia  de  Andrade,  peça 
que  serviu  de  introdução  para  a apresenta- 
ção do  catálogo  que  foi  distribuído  por  oca- 
sião da  exposição: 

O HOMEM  E A CANA-DE-AÇÚCAR 
NO  VALE  DO  SIRIJI 

O rio  Siriji,  como  principal  afluente  do 
Capibaribe-Mirim,  é responsável  pela  for- 
mação, ao  lado  dêste  rio  e do  Tracunháem, 
do  .chamado  rio  Goiano,  que  lança  ao  Ocea- 
no Atlântico  quase  tôdas  as  águas  despe- 
jadas pelas  chuvas  na  porção  Norte  da 
Região  do  Litoral  e Mata  de  Pernambuco. 

Nascendo  na  serra  de  Pirauá,  próxima  à 
fronteira  paraibana,  êle  corre  para  o Les- 
te e depois  para  o Nordeste  entre  esporões 
do  Planalto  da  Boroborema  — a chamada 
serra  do  Mascarenhas  ao  Norte  e as  ser- 
ras da  Conceição  e do  Canal  ao  Sul  — em 
seus  alto  e médio  cursos,  passando  a dre- 
nar superfícies  aplainadas  de  altitudes  in- 
feriores a 150  metros  após  o meridiano  da 
cidade  de  Aliança.  Em  sua  pequena  bacia 
encontram-se  terras  dos  municípios  de  São 
Vicente  Ferrer,  de  Vicência,  de  Aliança, 
de  Condado  e de  Goiana. 

As  condições  climáticas  influenciadas 
pela  posição  geográfica  e pelo  relêvo  — 
de  vez  que  os  ventos  úmidos  do  Atlântico 
sobem  ao  Vale  do  Siriji  garantindo  uma 
quota  pluviométrica  anual  superior  a 1000 
milímetros,  — aliadas  às  condições  pedo- 
lógicas  — • dominam  os  solos  de  massapé 
e de  “barro  vermelho”  — garantiram  às 
populações  que  ocupam  o seu  vale  a partir 
do  século  XVIII,  condições  satisfatórias 
de  existência  à base  de  uma  agricultura 
com  dominância  da  cana-de-açúcar  mas 
com  razoável  diversificação.  Nos  períodos 
áureos  do  algodão,  quando  o desenvolvi- 
mento da  indústria  têxtil  na  Inglaterra 
expandiu  o mercado  desta  fibra  tropical  e 
quando  os  Estados  Unidos,  impossibilita- 
dos pelas  duas  guerras  da  Independência 
e pela  Guerra  de  Secessão,  não  podiam 
abastecer  o mercado  inglês,  ela  se  desen- 


volveu consideràvelmente  no  vale  do  Si- 
riji. Na  realidade,  não  só  neste  vale  como 
em  outras  áreas  açucareiras  de  clima  me- 
nos úmido,  o algodão  chegou  a competir  e 
até  suplantar  por  dezenas  de  anos  a cana- 
de-açúcar  como  cultura  e como  fernecedor 
de  rendas.  Houve,  assim,  em  vários  perío- 
dos, uma  luta  na  própria  Região  da  Mata 
entre  a influência  da  cana  e a do  algodão 
com  domínios  periódicos  de  uma  e de  ou- 
tra planta. 

Assim,  o vale  do  Siriji  não  foi  apenas 
semeado  de  engenhos  — cêrca  de  71  nos 
fins  do  século  XIX,  mas  também  de  des- 
caroçadores  de  algodão.  E,  ao  lado  de  uns 
e de  outros,  nos  pontos  mais  altos  da  serra 
do  Mascarenhas,  possuiu  prósperas  fazen- 
das de  café.  Tanto  assim  que  nas  primei- 
ras décadas  dêsse  século  engenhos  houve 
que  eram  famosos  tanto  por  seus  plantios 
de  cana  como  por  seus  cafèzais.  Cafèzais 
que  cresceram  no  vale  graças  à perseve- 
rança e à dedicação  de  senhores  de  enge- 
nho como  João  Joaquim  da  Cunha  Rêgo 
Barrõs,  segundo  Barão  de  Goiana,  proprie- 
tário do  Engenho  Bonito  e do  Coronel  Ma- 
nuel Correia  de  Oliveira  Andrade,  o “Seu 
Neco”  do  Jundiá.  O vale  foi  ainda  área 
de  criação  de  gado,  sobretudo  zebu,  na  pri- 
meira metade  do  século  XIX,  graças  à de- 
dicação e ao  interêsse  do  Engenheiro  Joa- 
quim Pessoa  Guerra,  o romancista  de 
“Rústico”  e de  “O  Vaqueiro  do  Nordeste”, 
senhor  do  Engenho  Poço  Comprido. 

O vale  possue  também  as  suas  tradições 
históricas.  Assim,  êle  seria  percorrido  em 
1824  pela  coluna  republicana  de  que  parti- 
cipou Frei  Caneca,  após  a ocupação  do  Re- 
cife pelo  General  Lima  e Silva  e a derrota 
da  Confederação  do  Equador.  Do  diário 
dêste  ilustre  republicano  se  obtém  infor- 
mações valiosas  nas  quais  se  constata  a 
existência,  então,  no  mesmo,  de  ricos  pro- 
prietários rurais  e de  partidários  das 
idéias  liberais.  Assim,  refere-se  êle  com 
simpatia  ao  engenho  Cangau  e ao  Monte 
Belo  na  Laranjeira  que,  segundo  êle,  “foi 
o mais  lindo  ponto  que  já  havíamos  visto. 
Tem  uma  casa  de  campo  de  sobrado  não 
pequena  em  um  alto  e com  um  grande  po- 
mar de  mui  belas  laranjeiras  etc.,  o qual 
está  à borda  de  um  rio  que  corre  com  boas 
águas”.  Êste  rio  é o próprio  Siriji. 

Senhorial  é o sobrado  de  Poço  Compri- 
do, com  capela  ao  lado,  ainda  hoje  em  uso 
e que  está  tombado  pelo  Serviço  do  Patri- 
mônio Histórico,  onde  se  reuniu  em  setem- 
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bro  de  1824  o Grande  Conselho  da  Confe- 
deração do  Equador  “composto  pelo  gover- 
nador eleito  das  armas  e presidente  tem- 
porário da  Paraíba,  e de  tôda  a oficiali- 
dade e das  pessoas  mais  atendíveis  pelo 
seu  estado,  talento  e patriotismo”  a fim  de 
deliberar  sôbre  a condução  da  luta.  A aco- 
lhida dispensada  no  vale  por  alguns  pro- 
prietários como  João  Nepomuceno  Car- 
neiro da  Cunha  e João  Velho,  indica  como 
era  forte  o sentimento  liberal  entre  os 
mesmos,  fato  que  não  é de  estranhar  sa- 
bendo-se que  a luta  contra  Luís  do  Rêgo 
em  1821,  de  que  resultou  a expulsão  dos 
portugueses  de  Pernambuco,  foi  liderada 
pela  Junta  de  Goiana,  formada  em  grande 
parte  por  habitantes  dos  vales  do  Siriji,  do 
Capibaribe-Mirim  e do  Tracunháem. 

Não  estêve  êle  indiferente  também,  à 
Revolução  Praieira,  de  vez  que  o Coronel 
Joaquim  Gonçalves  Guerra,  de  Tabatinga, 
que  ainda  hoje  possue  importante  sobrado, 
participou  das  forças  que  em  Nazaré  da 
Mata  se  bateram,  sob  a inspiração  de  Bor- 
ges da  Fonseca,  contra  as  forças  coman- 
dadas por  José  Maria  Ildefonso  Jacome  da 
Veiga  Pessoa,  o republicano  das  revolu- 
ções de  1817  e de  1824,  agora  legalista. 

A ocupação  do  vale  feita  a base  de  uma 
economia  agrícola  fixou  ao  mesmo  uma 
série  de  famílias  vindas  ora  de  Goiana, 
sede  durante  vários  anos  da  Capitania  de 
Itamaracá  a que  êle  pertencia,  ora  de  Tra- 
cunháem, ao  Nordeste,  da  Capitania  de 
Pernambuco,  portanto.  Destas  famílias  sa- 
lientavam-se os  Andrade  Lima,  os  Xavier 
de  Morais,  os  Xavier  de  Andrade,  os  Cor- 
reia do  Oliveira  Andrade,  os  Costa  Aze- 
vedo, os  Pessoa  de  Melo,  os  Pessoa  Guerra, 
os  Gomes  de  Araújo,  os  Gonçalves  Guerra, 
os  Araújo  Pereira,  os  Belém,  os  Veiga,  os 
Carneiro  da  Cunha,  etc.  que  tiveram  influ- 
ência também  em  outros  vales  açucareiros. 
Aí  plantaram  seus  engenhos  aos  quais  de- 
ram nomes  ligados  à água,  às  plantas  e 
animais.  Daí,  os  Água  Doce,  os  Cachoeira, 
os  Poço  Comprido,  os  Ribeira,  os  Ribei- 
rão, os  Ribeiro  Grande,  e os  Vertente,  ao 
lado  de  Baraúna,  Imbu,  Jatobá,  Jucá,  Li- 
meira, Macaíba,  Mata  Limpa,  Palmeira, 
Sambaquim,  Cipó  Branco,  Tabocas,  Tita- 
ra, que  lembram  as  plantas,  a vegetação 
e dos  Jundiá,  Patos,  Pirilampos  e Pombal 
que  lembram  os  animais.  Há  outros,  po- 
rém, que  são  alusões  a sua  localização,  ou 
a beleza  do  sítio,  como  Acêrto,  Aurora,  Be- 
la Vista,  Belmonte,  Bom  Viver,  Bonito, 


Jardim,  Monte  Claro  e Retiro.  Ora  ainda 
atitudes  como  Concórdia,  Firmeza,  Forta- 
leza, Independência,  Liberdade,  Violento, 
União  e Triunfo  ou  esperanças  para  o fu- 
turo como  Mundo  Nôvo,  Esperança  e No- 
va Vida.  Talvez  um  poeta  encontrasse  um 
fundo  amoroso,  erótico,  na  escolha  do  no- 
me do  engenho  Mulatas.  Nomes  que  nos  le- 
vam a repetir  o poeta  Aseenço  Ferreira  ao 
afirmar  “Os  engenhos  de  minha  terra, 

* 

“Os  engenhos  de  minha  terra, 
só  os  nomes  fazem  sonhar” 

Êstes  engenhos  tiveram  a evolução  geral 
dos  engenhos  do  Nordeste.  Movidos  ini- 
cialmente a tração  animal,  salvo  poucas 
exceções  como  Patos  e Liberdade  que  fo- 
ram engenhos  dágua,  passaram  depois  a 
vapor  até  que,  de  fogo  morto,  caíram  sob 
a influência  das  usinas  e se  tomaram  for- 
necedores de  cana.  Usinas  que  surgiram  no 
próprio  vale  em  antigos  engenhos  — a Ali- 
ança no  engenho  Brejo  em  1914,  a Barra 
no  engenho  do  mesmo  nome  em  1921  e a 
Laranjeiras,  montada  em  1960,  no  enge- 
nho onde  havia  uma  povoação  com  um  re- 
colhimento de  mulheres  desde  a segunda 
metade  do  século  XVIII  e onde  em  1801 
Joaquim  Belém  construiu  ampla  igreja  que 
foi  sede  de  freguesia  de  1821  a 1839 ; usi- 
nas que  moem  anualmente  eêrca  de 

800 . 000  sacos  de  açúcar.  Outras  usinas  de 
outros  vales  exercem  influência  sôbre  os 
engenhos  do  vale  do  Siriji  como  a Cruan- 
ji,  situada  à margem  do  rio  do  mesmo  no- 
me, afluente  do  Capibaribe-Mirim,  e Ma- 
tari  e Santa  Teresa,  situadas  na  bacia  do 
Tracunháem. 

Mas  o vale  não  é apenas  ocupado  por 
canaviais  e engenhos,  não  há  aí  um  in- 
tenso imperialismo  da  cana-de-açúcar  co- 
mo ocorre  no  Sul  do  Estado,  nos  vales  do 
Una,  do  Serinhéem,  do  Ipojuca,  do  Pira- 
pama  e do  Jaboatão.  O vale  é também,  co- 
mo já  salientamos,  zona  de  cultura  de  ba- 
nana — que  abastece  não  só  ao  Recife  co- 
mo também  a João  Pessoa  e a Campina 
Grande  — de  cultura  de  frutas  como  as 
saborosas  laranjas  de  Monte  Belo,  de  Bu- 
raré  e do  Sambaquim;  de  café,  produzido 
em  fazendas  como  Liberdade  e Escarva; 
de  cereais ; de  algodão,  no  passado,  e como 
centro  de  pecuária,  de  criação  de  porcos 
entre  pequenos  proprietários  e arrendatá- 
rios e de  gado  zebu  entre  grandes  e médios 
proprietários.  Gado  zebu  famoso  pela  sua 
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boa  qualidade,  em  plantéis  desenvolvidos 
no  passado  por  Joaquim  Pessoa  Guerra 
em  Comprido,  por  Joaquim  Correia  Xa- 
vier de  Andrade  no  Jundiá,  por  Geneton 
Moraes  no  Retiro  por  José  Abdon  em  Cipó 
Branco  e,  atualmente,  por  Luiz  Gomes  Ma- 
ranhão no  Vicencinha. 

Vale  que  não  teve  no  passado  o esplen- 
dor de  outras  áreas  açucareiras  como  a re- 
gião próxima  à Goiana  e como  os  vales  do 
Sul  do  Estado,  em  que  foram  numerosos 
os  senhores  de  engenho  cem  casas  senho- 
riais, com  grande  influência  política  e com 
comendas  e títulos  nobiliárquicos,  com  tí- 
tulos de  Condes,  de  Barões  e de  Viscondes, 
mas  onde  se  desenvolveu  uma  civilização 
estável,  com  padrões  econômicos  elevados 
e que  forneceu  ao  Estado  e ao  País  ho- 
mens que  atuaram  em  sua  vida  política, 
econômica  e cultural  como  um  Joaquim 
Pessoa  Guerra,  um  João  Feliciano  da  Mo- 
ta e Albuquerque,  um  Joaquim  Martins  da 
Cunha  Souto  Maior,  dentre  vários  outros. 
Vale,  onde  estes  níveis  econômicos  são, 
testemunhados  pelas  fotografias  e pelos 
objetos  ora  expostos,  dentre  os  quais  sa- 
lientam-se utensílios  de  uso  industrial,  co- 
mo o pêso  de  ferro  maciço,  o apito  de  co- 
bre, o manómetro  de  bronze,  a fôrma  de 
pão-de-açúcar,  a tábua  de  furos  de  uma 
velha  “casa  de  purgar”,  como  o moinho  de 
pedra,  de  transporte  como  o barro  de  bois, 
e de  uso  doméstico  como  a gamela,  que  ser- 
via tanto  de  banheira  como  de  barco,  como 


o almofariz  de  bronze,  a tacho  de  cobre, 
a charrete  infantil  tipo  dog-cart,  o pilão 
de  madeira,  o castiçal  também  de  madeira, 
etc. 

„ Convém  salientar,  porém,  que  as  povoa- 
ções e cidades  do  vale,  permaneceram  pe- 
quenas, com  população  urbana  inferior  a 
10.000  habitantes  e que  nunca  passaram 
de  centros  de  abastecimento  local,  como 
Aliança,  Condado,  a antiga  Goianinha  de 
que  fala  Frei  Caneca,  Vicência,  São  José 
de  Siriji,  Sapé,  Angélicas,  Nossa  Senhora 
do  ó,  ou  povoações  hoje  desaparecidas  co- 
mo Tenda  e Laranjeiras.  O vale  é,  assim, 
por  não  ter  um  centro  urbano  que  o po- 
larize, dividido  em  várias  áreas  de  influ- 
ência que  são  exercidas  por  cidades  maio- 
res que  se  localizam  à margem  do  Capiba- 
ribe-Mirim  — Timbaúba  e Goiana  — e do 
Tracunháem  — Nazaré  da  Mata. 

Forma  uma  área  de  .civilização  agrária, 
ainda  muito  ligada  à vida  rural  e onde  a 
cana-de-açúcar  exerce  a influência  domi- 
nante, mas  onde  não  se  tornou  fonte  ex- 
clusiva de  riqueza.  É um  vale  açucareiro 
em  que  a usina  chegou  um  pouco  tarde  e 
não  fêz  a eliminação  total  dos  velhos  ban- 
güês,  de  vez  que  os  satelizou  do  ponto  de 
vista  econômico  sem  eliminar  a influência 
das  velhas  famílias.  Vale  onde  as  próprias 
usinas  continuam  a pertencer  aos  membros 
destas  famílias  que,  faz  duzentos  anos,  o 
conquistaram  e povoaram. 
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PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  67/68 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 

do  Álcool  aprovou  o Plano  de  Defesa  da  Safra  de 

1967 168.  A Resolução , que  tomou  o número  1.982  de  . . . 
29112166 , contém  sete  capítulos  e estabelece  o período  de 
moagem  das  Regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste. 

A seguir,  publicamos  na  íntegra  o importante  docu- 
mento: 


RESOLUÇÃO  N9  1.982 

DE  29  DE  DEZEMBRO  DE  1966 

Aprova  o Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1967/68. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  suas  atri- 
buições e tendo  em  vista  o disposto  no  art. 
55  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965,  resolve : 

CAPÍTULO  I 
Do  Período  de  Moagem 

Art.  I9  — A moagem  de  canas  na  safra 
de  1967/68  será  iniciada  em  16  de  junho 
nas  usinas  da  Região  Centro-Sul  e em  l9 
de  setembro  nas  usinas  situadas  na  Região 
Norte-Nordeste. 

Art.  29  — Nos  Estados  do  Piauí,  Ceará, 
Paraíba,  na  Zona  Norte  do  Estado  de  Per- 
nambuco e no  Vale  do  Coruripe,  Estado 
de  Alagoas,  tendo  em  vista  as  condições 
climáticas  locais  e o regime  de  águas,  a 
data  de  início  da  moagem  poderá  ser  an- 
tecipada de  15  dias. 

Parágrafo  único  — No  Vale  do  Parnaí- 
ba,  Estado  do  Maranhão,  no  Vale  do  Cea- 
rá-Mirim,  Estado  do  Rio  Grande  do  Nor- 
te, e no  Município  de  Goianésia,  Estado 
de  Goiás,  pelas  mesmas  razões  aludidas 
neste  artigo,  o início  da  moagem  poderá 
ser  antecipado  de  80  dias. 


CAPÍTULO  II 
Da  Produção 

Art.  39  — Fica  autorizada,  para  a safra 
de  1967/68,  a produção  nacional  de  .... 
66.474.668  sacos  de  60  quilos  brutos  de 
açúcar  centrifugado,  a qual  se  beneficiará 
da  defesa  e terá  os  encargos  previstos  nes- 
ta Resolução. 

Art.  49  — A produção  nacional  de  açú- 
car de  66.474.668  sacos,  a ser  realizada 
na  safra  de  1967/68,  será  atribuída  aos 
Estados  produtores  conforme  o quadro 
abaixo : 

(Sacos  de  60  kg) 


NORTE-NORDESTE  22.200.000 

Maranhão  60 . 000 

Piauí  32.000 

Ceará  61 . 295 

Rio  Grande  do  Norte  ....  430.705 

Paraíba  900 . 000 

Pernambuco  12 . 936 . 000 

Alagoas  5 . 880 . 000 

Sergipe  900 . 000 

Bahia  1 . 000 . 000 

CENTRO-SUL  44.274.668 

Minas  Gerais 3 . 000 . 000 

Espírito  Santo 295.000 

Rio  de  Janeiro  7.500.000 

São  Paulo  30.563.730 

Paraná  1 . 967 .760 

Santa  Catarina  587.209 
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Rio  Grande  do  Sul 100.000 

Mato  Grosso 110.969 

Goiás  150.000 

TOTAL-BRASIL  66.474.668 


§ V — Quando  da  revisão  dêste  Plano 
de  Defesa  da  Safra,  a se  processar  nos 
têrmos  do  Parágrafo  29  do  art.  55  da  Lei 
n9  4 . 870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  e ten- 
do em  vista  o comportamento  do  mercado 
interno,  bem  como  as  possibilidades  de  ex- 
portação e os  limites  de  crédito  para  as- 
sistência financeira  e defesa  da  safra  que 
venham  a ser  autorizados  pelo  Conselho 
Monetário  Nacional,  será  feita  a distribui- 
ção dos  contingentes  a produzir,  segundo 
tipo  e destinação,  reservando-se  a execu- 
ção dos  volumes  destinados  à exportação 
aos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e 
São  Paulo. 

§ 29  — Os  volumes  atribuídos  a cada 
Estado  serão  distribuídos  entre  as  usinas, 
na  Região  Centro-Sul  e na  Região  Norte- 
Nordeste,  por  ocasião  da  revisão  desta  Re- 
solução, da  qual  constarão,  em  anexo,  os 
respectivos  quadros. 

§ 39  — Após  a distribuição  a que  se  re- 
fere o parágrafo  anterior,  as  Delegacias 
Regionais  do  I.A.A.,  em  colaboração  com 
os  respectivos  órgãos  de  classe,  farão  os 
levantamentos  que  forem  necessários  para 
apurar  quais  as  usinas  que  não  irão  reali- 
lar,  na  safra  1967/68,  as  produções  autori- 
zadas, para  o efeito  de  distribuir  as  par- 
celas não  utilizadas  entre  as  demais  usi- 
nas, do  mesmo  Estado,  que  tiverem  condi- 
ções de  integralizá-las  dentro  do  respectivo 
limite  oficial  de  produção  e considerada  a 
estimativa  individual  para  a safra. 

Art.  59  — O contingente  de  acúcar  de- 
merara  que  venha  a ser  autorizado  às  usi- 
nas do  País,  destinado  à exportação,,  será 
produzido  integralmente  a partir  do  início 
da  moagem. 

Art.  69  — As  parcelas  da  produção  de 
açúcar  demerara  a serem  deferidas  às  usi- 
nas cooperadas,  serão  atribuídas  global- 
mente às  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas,  que  responderão  pela  sua  efetiva 
integralização. 
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§ 1 — Os  eventuais  saldos  não  realiza- 
dos pelas  usinas  não  cooperadas  poderão 
ser  utilizados  pelas  demais  usinas  não  coo- 
peradas ou  pelas  cooperativas  dos  respec- 
tivos Estados. 

§ 29  — As  Delegacias  Regionais  do 
I.A.A.  examinarão,  para  homologação,  ou- 
vida a Divisão  de  Estudo  e Planejamento, 
os  eventuais  acordos  feitos  entre  as  usi- 
nas, com  a concordância  das  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas  ou  dos  respecti- 
vos órgãos  de  classe,  conforme  o caso,  no 
sentido  de  conciliar  os  interesses  dos  pro- 
dutores de  cada  Estado  responsável  por 
contingentes  de  produção  autorizado  para 
exportação . 

Art.  79  — Os  preços  de  liquidação  por 
saco  de  60  quilos  brutos  de  açúcar  demera- 
ra, na  condição  PVU,  serão  fixados  em 
Resolução  própria,  a ser  oportunamente 
baixada . 

§ l9  — O I.A.A.  providenciará  a retira- 
da, dentro  de  30  (trinta)  dias,  da  data  de 
sua  fabricação,  dos  contingentes  de  açú- 
car demerara  que  sejam  deferidos  às  usi- 
nas do  País,  na  forma  desta  Resolução,  de- 
terminando a transferência  do  produto  pa- 
ra os  armazéns  que  designar,  correndo  por 
sua  conta  os  juros  e despesas  bancárias,  o 
custo  do  transporte,  armazenagem,  segu- 
ro e outras  aue  ocorrerem  na  sua  movi- 
mentação e retenção . 

§ 29  — Os  ás-ios  e deságios  de  polariza- 
ção do  acúcar  demerara  de  exportação  se- 
rão calculados  de  acordo  com  o disnosto 
no  art.  29  da  Resolução  n9  1 . 963,  de  29  de 
abril  de  1966,  tomando-se  por  base  os  pre- 
ços fixados  neste  artigo. 

§ 39  — Se.  auando  da  distribuição  das 
cotas  de  demarara  pelo  I.A.A.,  fôr  anura- 
da  a existência  de  usinas  oue.  por  defici- 
ência do  enuinamento  industrial,  não  te- 
nham condicões,  na  safra  de  1967/68,  de 
produzir  acúcar  cristal  comercializável,  as 
Cooperativas  centralizadoras  poderão,  com 
prévia  autorização  das  Delegacias  Regio- 
nais, atribuir,  às  mesmas,  cotas  de  deme- 
rara equivalentes  à respectiva  produção 
de  açúcar  cristal  autorizada  para  a safra, 
assegurando  o pagamento  das  canas  cor- 
resnondentes  à parcela  complementar1  na 
base  do  preço  correspondente  à sua  utili- 
zação na  produção  de  açúcar  cristal. 
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Art.  89  — Para  assistir  à produção  da 
safra  de  1967/68  e mais  os  estoques  rema- 
nescentes da  safra  de  1966/67,  o LA.  A. 
utilizará  créditos  não  sejam  deferidos  pa- 
ra êstes  fins  pelo  Conselho  Monetário  Na- 
cional . 

Art.  9’  — Ficam  as  usinas  proibidas  de 
produzir  açúcar  de  qualquer  tipo  acima  dos 
contingentes  individuais  que  lhes  forem 
atribuídos  na  forma  desta  Resolução,  res- 
salvada a redistribuição  dos  saldos  de  au- 
torizações não  utilizados. 

Parágrafo  único  — Qualquer  parcela  de 
produção  porventura  realizada  além  das 
autorizações  individuais  previstas  nesta 
Resolução,  será  considerada  clandestina 
para  os  efeitos  dos  parágrafos  29  a 69  do 
art.  39,  da  Lei  n9  4 . 870,  de  l9  de  dezembro 
de  1965. 

Art.  10  — A produção  de  açúcar  deme- 
rara  de  exportação  quando  exigida  pelo 
I.A.A.,  será  acondicionada  em  sacaria  de 
juta,  com  as  seguintes  especificações: 


Altura  92  cm  (medidas 

Largura  65  cm  (internas 

Ourela  3 cm 

Cinta  4 em 

Urdidura  ....  12,9  fios  (por  polegada 

Trama  11,5  fios  (quadrada 

Fio  10  libras 

Pêso  500  gramas 

Costura  Fio  duplo  de  algodão  e 

juta 

Corte  134  cm 

Art.  11  — Enquanto  não  forem  realiza- 


dos os  contingentes  individuais  de  açúcar 
demerara  que  venham  a ser  deferidos  às 
usinas  do  País,  nenhuma  usina  de  Estado 
produtor  de  demerara  poderá  produzir 
qualquer  parcela  de  açúcar  cristal,  consi- 
derando-se clandestino,  para  os  efeitos  le- 
gais, o que  fôr  produzido  sem  autorização 
do  I.A. A.  e contrariando  a presente  Reso- 
lução . 

^ Art.  12  — Caberá  à Divisão  de  Assis- 
tência à Produção  em  colaboração  com  a 
Divisão  de  Exportação,  estabelecer  as  nor- 
mas técnicas  de  fabricação,  inclusive  o fa- 
tor de  segurança,  recomendáveis  para  o 
açúcar  demerara  destinado  à exportação. 


Art.  13  — Nenhum  açúcar  destinado  à 
exportação  poderá  ser  recebido  ou  finan- 
ciado pelo  I.A.A.  fora  das  especificações 
a que  alude  o artigo  anterior  ou  no  caso 
de  apresentar  deficiência  no  seu  pêso  de 
60  quilos  brutos  por  saco. 

Art.  14  — A Divisão  de  Assistência  à 
Produção  e a Divisão  de  Estudo  e Plane- 
jamento elaborarão,  as  tabelas  de  paga- 
mento das  canas  de  fornecedores  relati- 
vas ao  contingente  de  açúcar  demerara  de 
exportação,  considerando  para  êsse  efeito 
os  preços  de  liquidação  que  venham  a ser 
adotados . 

Art.  15  — O I.A.A.  ressarcirá  aos  pro- 
dutores a diferença  entre  o preço  de  com- 
pra da  sacaria  de  juta  utilizada  na  fa- 
bricação do  contingente  de  açúcar  deme- 
rara de  exportação  e a provisão  inscrita 
na  estrutura  do  preço  oficial,  mediante 
comprovação  documentada . 

CAPÍTULO  III 
Da  Comercialização 

Art.  16  — A comercialização  de  açúcar 
no  mercado  interno,  na  safra  de  1967/68, 
se  regerá  pelas  normas  da  presente  Re- 
solução . 

Art.  17  — Para  os  efeitos  do  disposto 
no  art.  anterior,  o Território  Nacional  fica 
dividido  em  duas  Regiões,  a saber: 

a)  Região  Norte-Nordeste 

Abrangendo  as  zonas  fisiográficas 
do  Norte,  Nordeste  e os  Estados  de 
Sergipe  e Bahia; 

b)  Região  Centro-Sul 

Abrangendo  os  Estados  de  Minas 
Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Guanabara  e as  zonas  fisio- 
gráficas do  Sul  e Centro-Oeste. 

Parágrafo  único  — Tendo  em  vista  a 
vigência  dos  preços  regionais,  o I.A.A.  ex- 
pedirá autorização  prévia  para  transferên- 
cia de  açúcar  produzido  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  para  Municípios  situados  no 
Sul  do  Estado  da  Bahia,  sempre  que  ficar 
comprovada  a escassez  do  produto  por  de- 
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ficiência  de  abastecimento,  provocando  es- 
peculações de  preços  em  detrimento  do 
consumidor. 

Art.  18  — Dependerá  de  prévia  autori- 
zação a transferência  de  açúcar  de  uma 
para  outra  região  de  preços  diferentes  de 
venda,  tendo  em  vista  a necessidade  de 
proteger  a produção  açucareira,  assegurar 
os  interêsses  do  fornecedor  de  cana,  garan- 
tir o abastecimento  do  mercado  interno  e 
evitar  o abuso  do  poder  econômico  e bem 
assim  o eventual  arbítrio  dos  lucros,  na 
forma  do  disposto  no  art.  14  e seus  pará- 
grafos da  Lei  n’  4 . 870,  de  l9  de  dezembro 
de  1965. 

Parágrafo  único  — A violação  do  dis- 
posto neste  artigo  sujeitará  o infrator  ao 
pagamento  de  multa  igual  ao  valor  de  açú- 
car vendido  ou  encontrado  na  Região,  sem 
a autorização  de  que  trata  êste  artigo  e 
a que  se  refere  o art.  14  e seus  parágrafos 
de  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965. 

Art.  19  — Para  o fim  de  disciplinar  o 
ritmo  do  escoamento  da  produção  de  açú- 
car, atender  às  necessidades  de  consumo  e 
à estabilização  do  preço  no  mercado  inter- 
no. na  forma  do  disposto  no  art.  51  e seus 
parágrafos  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  de- 
zembro de  1965,  são  estabelecidas  cotas 
básicas  de  comercialização  para  a Região 
Centro-Sul,  obedecido  o seguinte  critério: 

a)  Nos  Estados  exportadores  as  cotas 
serão  duodecimais,  calculadas  em 
função  do  volume  da  produção  auto- 
rizada, acrescido  dos  remanescentes 
transferidos  e disponíveis  para  co- 
mercialização, compreendido  o perío- 
do de  julho  de  1967  a junho  de  1968; 

b)  nos  Estados  importadores,  cuja  pro- 
dução global  seja  superior  a 500,0 
mil  sacos,  as  cotas  ficam  estabeleci- 
das com  base  na  produção  autoriza- 
da dividida  em  seis  parcelas  iguais 
para  entrega  ao  consumo  nos  meses 
de  julho  a dezembro  de  1967; 

c)  nos  Estados  onde  a produção  global 
autorizada  seja  inferior  a 500,0  mil 
sacos,  as  usinas  respectivas  poderão 
dar  saída  mensalmente  a volume 
igual  à quantidade  produzida  em  ca- 
da mês. 


Art.  20  — Entende-se  como  cota  men- 
sal de  comercialização  o volume  de  açúcar 
livre  para  saída  do  estabelecimento  produ- 
tor durante  o respectivo  mês. 

Art.  21  — As  usinas  poderão  usar,  em 
meses  posteriores,  os  saldos  das  cotas  bá- 
sicas de  comercialização  não  utilizados  em 
cada  mês. 

Art.  22  — Todo  açúcar  saído  além  das 
cotas  mensais  de  comercialização  estabe- 
lecidas na  forma  do  disposto  no  art.  20 
desta  Resolção  e saído  das  usinas  antes 
dos  prazos  previstos,  será  considerado 
clandestino,  sujeito  à apreensão  pelo  . . . 
I.A.A.,  de  acordo  com  o que  prescreve  o 
parágrafo  29  do  art.  51  da  Lei  n9  4.870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965,  e observadas 
as  normas  do  Decreto-lei  n9  16,  de  10  de 
agosto  de  1966. 

Pârágrafo  único  — Caso  não  seja  pos- 
sível a apreensão  do  açúcar,  consoante  dis- 
põe o parágrafo  39  do  art.  51  da  Lei  n9 
4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  o infra- 
tor ficará  sujeito  à multa  equivalente  ao 
valor  do  açúcar  comercializado  excedente 
da  respectiva  cota  mensal. 

Art.  23  — Os  fornecedores  de  cana  par- 
ticiparão da  rentenção  dos  estoques  conse- 
qüentes  da  fixação  das  cotas  mensais  de 
comercialização  e receberão,  sob  a forma 
de  adiamento,  por  tonelada  de  cana,  par- 
cela proporcional  aos  fornecimentos  rea- 
lizados e ao  financiamento  deferido. 

Art.  24  — Nos  Estados  onde  houver 
cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  as 
cotas  individuais  de  comercialização  das 
usinas  cooperadas  ficam  atribuídas  global- 
mente às  respectivas  cooperativas,  às 
quais  competirá  utilizá-las,  de  acordo  com 
as  suas  programações  de  vendas. 

Parágrafo  único  — Em  face  do  dispos- 
to neste  artigo,  ficam,  as  cooperativas  cen- 
talizadoras  de  vendas,  responsáveis,  pe- 
rante o I.A.A.  pela  fiel  observância  das 
cotas  globais  de  que  trata  êste  artigo,  sob 
pena  de  incorrerem  nas  sanções  dos  pa- 
rágrafos 29  e 39  do  art.  51  da  Lei  n9  4.870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965,  e do  Decreto- 
lei  n9  16,  de  10  de  agosto  de  1966. 
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Art.  25  — Para  o efeito  de  cumprimen- 
to do  disposto  no  artigo  anterior,  nenhuma 
usina  cooperada  poderá  realizar  vendas  ou 
dar  saída  a açúcar  sem  a prévia  e expres- 
sa autorização  das  respectivas  cooperati- 
vas centralizadoras  de  vendas,  sob  pena 
de  serem  tais  saídas  consideradas  clandes- 
tinas na  forma  do  que  dispõem  os  pará- 
grafos 2?  e 39  do  art.  51  da  Lei  n9  4.870, 
de  l'9  de  dezembro  de  1965. 

§ l9  — As  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  ficam  obrigadas  a entregar  às 
Inspetorias  Fiscais  Regionais  do  I.A.A., 
nos  respectivos  Estados,  até  o dia  15  de 
cada  mês,  uma  relação  discriminativa  das 
saídas  de  açúcar  realizadas  pelos  usinas 
cooperadas  durante  o mês  anterior. 

§ 29  — As  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  comunicarão  imediatamente  às 
Inspetorias  Fiscais  Regionais  do  I.A.A., 
nos  respectivos  Estados,  quaisquer  modi- 
ficações verificadas  nos  seus  quadros  de 
usinas  cooperadas. 

Art.  26  — O I.A.A.  celebrará  convênios 
com  as  repartições  fazendárias  dos  Esta- 
dos, para  fiscalização  supletiva  no  trânsi- 
to e comercialização  do  açúcar  no  Territó- 
rio Nacional,  tendo  em  vista  o que  dispõe 
a presente  Resolução  e a legislação  apli- 
cável à espécie. 

a)  Das  Refinarias  Autônomas 

Art.  27  — 0 abastecimento  de  açúcar 
refinado  nos  grandes  centros  de  consumo, 
já  atendidos  pelas  refinarias  autônomas 
nêles  sediadas,  continuará  a cargo  dessas 
refinarias,  que  serão  abastecidas  com  açú- 
car cristal  proveniente  de  cotas  de  supri- 
mento fixadas  pelo  I.A.A. 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  dês- 
te  artigo,  serão  consideradas  grandes  cen- 
tros de  consumo  as  áreas  mencionadas  no 
art.  49  da  Portaria  SUPER-271,  de  8 de 
março  de  1965,  da  Superintendência  Na- 
cional do  Abastecimento  (SUNAB),  a sa- 
ber: 


Bernardo  do  Campo,  São  Caetano  e 
Municípios  limítrofes,  Brasília  (DF) 
e Curitiba  (PR). 

Art.  28  — As  usinas  que  deixararem  de 
entregar  às  refinarias  as  cotas  destinadas 
ao  abastecimento  dos  centros  consumido- 
res, nos  prazos  estabelecidos  nesta  Reso- 
lução, incidirão  em  multa  equivalente  ao 
valor  oficial  do  volume  de  açúcar  não  en- 
tregue, consoante  dispõe  o art.  60  da  Lei 
n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Parágrafo  único  — Incidirá  em  multa 
idêntica  a refinaria  que  deixar  de  receber, 
ao  preço  oficial,  as  cotas  de  açúcar  cristal 
para  seu  suprimento  e fixadas  pelo  I.A.A, 
para  atender  às  necessidades  dos  centros 
consumidores,  na  forma  prevista  no  pará- 
grafo único  do  art.  60  da  Lei  n9  4.870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Art.  29  — As  refinarias  autônomas,  res- 
ponsáveis pelo  abastecimento  de  açúcar  re- 
finado nos  grandes  centros  consumidores, 
agirão  de  modo  a nunca  faltar,  nos  seus 
estoques,  açúcar  correspondente  à respec- 
tivas cotas  mensais. 

Art.  30  — Ficam  estabelecidas,  para 
as  refinarias  autônomas  que  têm  a seu 
cargo  abastecer  as  áreas  indicadas  no  art. 
I9  desta  Resolução,  cotas  compulsórias  de 
açúcar  cristal  “standard”,  com  polariza- 
ção de  99,  39,  cujo  suprimento  será  aten- 
dido pelos  seguintes  Estados  produtores: 

Sacos  de 
60  kg 

a)  Estado  da  Guanabara,  Niterói, 

Duque  de  Caxias,  Nilópolis  e 
Nova  Iguaçu; 

Estado  do  Rio  de  Janeiro 

b)  Capital  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, Campinas,  Santo  André, 

São  Bernardo  do  Campo,  São 
Caetano  e Municípios  limítro- 
fes, Brasília  (DF)  e Curitiba 
(PR) ; 

Estado  de  São  Paulo 


a)  Estado  da  Guanabara,  Niterói,  Du- 
que de  Caxias,  Nilópolis,  Nova  Igua- 
çu ; 

b)  Capital  do  Estado  de  São  Paulo, 
Santos,  Campinas,  Santo-André,  São 


§ 1-  — As  cotas  compulsórias,  para 
abastecimento  das  refinarias  supridoras 
das  áreas  mencionadas  neste  artigo,  serão 
atribuídas  às  usinas  cooperadas  e não  co- 
operadas nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e são  Paulo,  por  ocasião  da  revisão  dêste 
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Plano  de  Defesa  da  Safra,  devendo  as  en- 
tregas serem  realizadas  simultâneamente, 
distribuídas  em  doze  cotas  mensais,  de  ju- 
lho de  1967  a junho  de  1968,  em  quanti- 
dades eorespondentes  às  entregas  médias 
de  açúcar  refinado,  nos  respectivos  cen- 
tros de  consumo,  realizadas  no  penúltimo 
mês. 

§ 29  — Tendo  em  vista  a atribuação  às 
usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  da 
cota  global  de  suprimento  das  refinarias 
autônomas  sediadas  na  área  referida  na 
alínea  “a”  do  parágrafo  único  do  art.  I9 
desta  Resolução,  e consideradas  as  dispo- 
nibilidades do  produção  autorizada  para 
consumo,  fica  assegurada  com  exclusivida- 
de, às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  a 
complementação  das  necessidades  de  abas- 
tecimento de  açúcar  dos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Paraná, 
Mato  Grosso,  Goiás,  cidade  de  Belo  Ho- 
rizonte e Municípios  limítrofes,  bem  como 
dos  Municípios  situados  ao  Sul  e Oeste  do 
Estado  de  Minas  Gerais. 

§ 3?  — Para  os  efeitos  do  disposto  no 
parágrafo  anterior,  o I.A.A.  não  permi- 
tirá a transferência,  a qualquer  título,  de 
açúcar  de  produção  das  usinas  fluminen- 
ses para  os  Estados  e Municípios  nêle  re- 
feridos. 

§ 49  — A Divisão  de  Estudo  e Planeja- 
mento relacionará  os  Municípios  compre- 
endidos nas  áreas  Sul  e Oeste  do  Estado 
de  Minas  Gerais,  bem  como  os  limítrofes 
ao  Município  de  Belo  Horizonte,  dando  co- 
nhecimento às  usinas  interessadas. 

b)  Disposições  Gerais 

J 

Art.  31  — Nenhuma  usina  poderá  reme- 
ter açúcar  refinado  ou  outro  tipo  asseme- 
lhado de  açúcar  beneficiado  em  refinaria 
anexa  ou  não,  de  sua  propriedade  ou  de 
terceiros,  para  os  centros  de  consumo  a 
que  se  refere  o art.  I9  desta  Resolução,  sob 
pena  de  multa  igual  ao  valor  do  açúcar  ne- 
gociado, a qualquer  titulo  ou  sob  qualquer 
forma,  para  os  mencionados  centros  de 
consumo,  consoante  dispõe  o art.  62  da  Lei 
n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Art.  32  — As  cotas  mensais  básicas, 
atribuídas  na  forma  do  diposto  nesta  Re- 
solução, que  se  integram  nas  cotas  de  co- 
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mereialização,  serão  distribuídas  propor- 
cionalmente às  autorizações  de  produção 
deferidas  para  a safra  de  1967/68,  segun- 
do os  quadros  anexos,  e rateadas  entre  as 
refinarias  recebedoras  em  quantidades  cor- 
respondentes às  entregas  médias  de  açú- 
car refinado,  nos  respectivos  centros  de 
consumo,  realizadas  no  penúltimo  mês. 

Parágrafo  único  — Caberá  à Divisão  de 
Estudo  e Planejamento  indicar  mensal- 
mente, às  cooperativas  e usinas  não  coo- 
peradas, através  das  Delegacias  Regionais 
do  I.A.A.  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e São  Paulo,  as  cotas  de  suprimento  para 
as  respectivas  refinarias. 

Art.  33  — As  usinas  com  refinarias 
anexas  participarão  da  entrega  de  cotas 
de  açúcar  cristal  de  que  trata  o artigo  an- 
terior desta  Resolução  excetuadas  aquelas 
que  definem  a totalidade  de  sua  produção 
de  açúcar  cristal  e realizem  distribuição 
direta  nos  respectivos  mercados  de  con- 
sumo. 

Art.  34  — As  usinas  que  tenham  a seu 
cargo  o suprimento  das  cotas  de  abasteci- 
mento das  refinarias  autônomas,  deverão 
realizar  os  embarques  a tempo  de  permitir 
o recebimento  do  produto  dentro  dos  res- 
pectivos prazos,  salvo  motivo  de  fôrça- 
maior  devidamente  comprovado. 

Art.  35  — O açúcar  cristal  adquirido 
dentro  das  respectivas  cotas  compulsórias 
somente  poderá  ser  utilizado  pelas  refina- 
rias na  produção  dos  tipos  refinado  ou  pe- 
neirado para  abastecimento  dos  centros  de 
consumo  mencionados  no  art.  I9  desta  Re- 
solução. 

Parágrafo  único  — A comercialização 
de  açúcar  fora  das  condições  acima  esta- 
belecidas, será  feita  com  o produto  adqui-J 
rido  no  mercado  livre. 

Art.  36  — No  caso  da  inobservância 
pelas  refinarias  do  disposto  no  artigo  an- 
terior, o I.A.A.,  após  a verificação  do  fato, 
fará  a necessária  comunicação  à Superin- 
tendência Nacional  do  Abastecimento  . . . 
(SUNAB),  para  os  efeitos  das  Leis  Dele- 
gadas n9s.  4 e 5,  de  26  de  setembro  de 
1962. 

Art.  37  — As  refinarias  poderão  recu- 
sar o açúcar  cristal  “standard”  das  cotas 
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Inspetorias  Técnicas  Regionais,  sôbre  a 
natureza  dos  tipos  de  açúcar  superiores 
indicados  neste  artigo. 

Art.  42  — O produtor  terá  direito  à 
margem  de  lucro  de  8%  fixada  para  o ata- 
cadista pela  Superintendência  Nacional  do 
Abastecimento  (SUNAB),  nas  vendas  di- 
retas de  açúcar  cristal  aos  varejistas  e às 
indústrias,  com  exceção  daquelas  feitas  às 
refinarias  em  cobertura  de  cotas  de  supri- 
mento a que  estiver  obrigado. 

Art.  43  — Ao  preço  oficial  por  saco  de 
60  quilos  de  açúcar  de  qualquer  tipo,  se- 
rão acrescidas,  para  efeito  de  faturamen- 
to, a taxa  de  defesa  de  10%  e a taxa  de 
1,8%  para  atender  à política  de  exporta- 
ção, na  conformidade  dos  itens  I e II  do 
art.  20  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro 
de  1965. 

§ l9  — As  taxas  a que  alude  êste  artigo, 
serão  recolhidas,  obrigatoriamente,  aos  ór- 
gãos arrecadadores  do  I.A.A.  ou  da  União, 
ao  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  a outros  esta- 
belecimentos oficiais  de  crédito  autoriza- 
dos pelo  I.A.A.,  até  o último  dia  do  mês 
subseqüente  ao  término  do  mês  em  que 
ocorrer  a saída  da  mercadoria  do  respecti- 
vo estabelecimento  produtor  com  emissão 
de  efeitos  comerciais. 

§ 29  — A falta  do  recolhimento  das  taxas 
na  data  em  que  se  tornarem  exigíveis,  su- 
jeitará o infrator  à multa  de  50%  (cin- 
qüenta  por  cento)  do  respectivo  valor,  sem 
prejuízo  do  recolhimento  das  importâncias 
devidas. 

§ 39  — O infrator  que,  espontâneamen- 
te, antes  de  qualquer  procedimento  fiscal, 
recolher  as  importâncias  devidas,  incorre- 
rá, tão  somente,  na  multa  moratória  de 
10%  (dez  por  cento). 

§ 49  — Sendo  reincidente  o infrator,  a 
multa  a que  e refere  o parágrafo  29  dêste 
artigo  será  imposta  em  dobro. 

CAPÍTULO  V 
Do  Pagamento  das  Canas 

Art.  44  — O preço  da  tonelada  de  cana 
fornecida  às  usinas  do  país,  na  safra  de 
1967/68,  será  o constante  das  tabelas  cal- 


culadas pela  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução e aprovadas  conjuntamente  com  a 
revisão  desta  Resolução,  partindo  na  Re- 
gião Centro-Sul  e na  Região  Norte-Nordes- 
te, respectivamente,  dos  valores  que  sejam 
definidos  pelas  autoridades  competentes. 

Parágrafo  único  — Na  safra  de  1967/ 
/68,  tendo  em  vista  que  o I.A.A.  não  ulti- 
mou os  estudos  para  implatação  do  siste- 
ma de  pagamento  de  canas  instituído  na 
Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965, 
prevalecerão  das  tabelas  de  que  trata  êste 
artigo,  os  mesmos  critérios  utilizados  pa- 
ra fixação  dos  preços  vigentes  na  safra  de 
1965/66,  constantes  dos  parágrafos  do  ar- 
tigo 51  da  Resolução  n9  1959/65,  de  14  de 
julho  de  1965. 

Art.  45  — O pagamento  será  feito  quin- 
zenalmente e compreenderá  os  forneci- 
mentos de  cana  da  quinzena  anterior,  ad- 
mitidas as  seguintes  deduções: 

a)  as  taxas  estabelecidas  em  Lei; 

b)  o imposto  sôbre  circulação  de  mer- 
cadorias ; 

c)  os  adiantamentos  concedidos  ao  for- 
necedor ; 

d)  os  descontos  estabelecidos  em  contra- 
tos firmados  pelo  fornecedor  para 
pagamento  de  seus  débitos  com  enti- 
dades financiadoras  em  que  a usina 
seja  interveniente; 

e)  as  taxas  e contribuições  destinadas 
à assistência  social  e à manutenção 
dos  órgãos  de  classe,  estabelecidas 
em  convênios  homologados  pelo  .... 
I.A.A. 

§ 1?  — Os  fornecedores  de  cana  partici- 
parão da  retenção  dos  estoques  conseqüen- 
tes  de  fixação  de  cotas  mensais  de  comer- 
cialização, de  que  tratam  o art.  20  desta 
Resolução  e o art.  51  da  Lei  n9  4.870,  e 
receberão  sob  a forma  de  adiantamento, 
por  tonelada  de  cana,  parcela  proporcional 
aos  fornecimentos  realizados  e ao  finan- 
ciamento que  fôr  deferido. 

§ 29  — Para  o efeito  do  desconto  das  ta- 
xas de  que  tratam  a letra  “b”  do  art.  36 
e o art.  64  da  Lei  n9  4.870,  de  dezembro 
de  1965,  levar-se-á  em  conta  o preço  ofi- 
cial da  tonelada  de  cana,  excluída  a par- 
cela de  frete. 
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Art.  46  — 0 disposto  no  “caput”  do  ar- 
tigo anterior  não  se  aplicará  às  usinas 
associadas  de  cooperativas  que  sejam  ven- 
dedoras exclusivas  de  pelo  menos  90% 
(noventa  por  cento)  da  produção  do  Es- 
tado, tomando-se  por  base  o último  trié- 
nio, cujo  pagamento  das  canas  será  feito 
de  acordo  com  o disposto  nas  Resoluções 

n9s.  109/45,  de  27  de  junho  de  1945  e 

1571/61,  de  12  de  abril  de  1961,  subordi- 
nada a colocação  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard” a uma  Comissão  de  Vendas,  na  qual 
os  fornecedores  terão  assegurada  a pari- 
dade de  voto. 

Parágrafo  único  — As  usinas  não  asso- 
ciadas às  cooperativas  aludidas  neste  ar- 
tigo são  obrigadas  a proceder  ao  pagamen- 
to das  canas  nos  termos  do  art.  anterior. 

Art.  47  — Sem  prejuízo  do  disposto  no 
art.  19  e seu  parágrafo  único,  da  Resolu- 
ção n9  109/45,  o litígio  relativo  a dedu- 
ções de  despesas  realizadas  pelas  coopera- 
tivas será  submetido  à Comissão  de  Con- 
ciliação constituída  nos  têrmos  do  art.  53 
da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Art.  48  — As  usinas  ou  destilarias  que 
pleitearem  operações  de  crédito  junto  ao 
I.A.A.,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  outros  es- 
tabelecimentos oficiais  de  crédito,  instrui- 
rão os  seus  pedidos  com  a declaração  de 
que  se  encontram  em  situação  regular  ou 
não  com  os  seus  fornecedores,  no  que  con- 
cerne ao  pagamento  das  canas  recebidas, 
cuja  declaração  será  firmada  pela  Delega- 
cia Regional  do  I.A.A.  da  circunscrição  em 
que  estiverem  localizadas. 

Parágrafo  único  — As  usinas  ou  desti- 
larias que  não  estiverem  em  situação  re- 
gular com  os  seus  fornecedores  de  cana, 
poderão  obter  financiamento  junto  aos  es- 
tabelecimentos indicados  neste  artigo  des- 
de que,  do  montante  do  empréstimo  conce- 
dido sejam  descontadas  as  importâncias 
correspondentes  aos  débitos  vencidos  para 
com  seus  fornecedores  de  cana,  que  cons- 
tarão de  relação  obrigatoriamente  anexa- 
das pelas  interessadas  ao  respectivo  pro- 
cesso . 

Art.  49  — As  usinas  são  abrigadas  a re- 
ceber os  contingentes  totais  de  cada  for- 
necedor, de  acordo  com  as  cotas  aprova- 
das pelo  I.A.A.  para  a safra. 


Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste 
artigo,  a Divisão  de  Assistência  à Produ- 
ção promoverá  o reajustamento  dos  con- 
tingentes agrícolas  de  usinas  e de  fornece- 
dores, com  base  na  produção  de  açúcar  au- 
torizada para  a safra  de  1967/68. 

Art.  50  — As  usinas  são  obrigadas  a 
moer  a cana  dos  seus  fornecedores  no  pe- 
ríodo de  150  (cento  e cinqüenta)  dias  efe- 
tivos de  moagem.,  na  Região  Centro-Sul, 
e até  180  (cento  e oitenta  )dias,  na  Região 
Norte-Nordeste,  distribuindo-se  as  respec- 
tivas cotas,  durante  aquêles  períodos,  na 
forma  que  fôr  estabelecida  pelos  interessa- 
dos aprovado  pelo  I.A.A. 

% i 

Parágrafo  único  — Responderá  por  per- 
das e danos  a usina  que  não  tenha  moído 
a totalidade  das  cotas  dos  seus  fornecedo- 
res autorizados  para  a safra,  após  decorri- 
dos aquêles  períodos,  acrescidos  de  multa 
de  50%  (cinqüenta  por  cento)  sôbre  o va- 
lor da  cana  que  deixou  de  receber,  ressal- 
vado motivo  de  fôrça-maior,  admitido  em 
direito  e reconhecido  pelo  I.A.A. 

Art.  51  — As  entregas  de  cana  poderão 
ser  feitas  pelo  fornecedor  diretamemte  ou, 
em  seu  nome,  pela  cooperativa  de  planta- 
dores de  que  seia  filiado  podendo,  neste 
caso,  a cooperativa  efetuar  o seu  fatura- 
mento de  acordo  com  as  diposições  legais 
vigentes. 

Art.  52  — As  entregas  diárias  de  canas 
de  fornecedores  processar-se-ão  de  acordo 
com  o disposto  no  art.  39  e seus  parágra- 
fos a resolução  n9  239/48.  de  20  de  outu- 
bro de  1948.  devendo  a descarga  dos  veí- 
culos próprios  ou  dos  fornecedores,  obede- 
cer rip-orosamente  à ordem  de  chegada  aos 
respectivos  pontos  de  entrega. 

Art.  53  — O I.A.A.  homologará  acor- 
dos regionais  que  estabeleçam,  para  arren- 
damento de  terras,  percentagens  inferio- 
res às  constantes  do  art.  39  item  I,  do  De- 
creto-lei n9  6.969,  de  19  de  outubro  de 
1944. 

Art.  54  — Na  conformidade  do  disposto 
o art.  63  da  Resolução  n9  109/45,  de  27  de 
junho  de  1945,  é facultado  aos  fornecedo- 
res de  cana  o direito  de  adquirirem  nas 
usinas,  ao  preço  oficial  na  condição  PVU, 
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a quantidade  de  açúcar  necessária  aos 
seus  gastos  domésticos,  compreendido  co- 
mo tal  o suprimento  de  seus  dependentes 
e trabalhadores. 

§ lç  — Fica  proibida  tôda  e qualquer 
transferência,  a terceiros,  do  açúcar  ad- 
quirido pelos  fornecedores  de  cana  na  for- 
ma do  que  dispõe  o presente  artigo. 

§ 29  — A quantidade  de  açúcar,  a ser 
fornecida  pélas  usinas  a cada  fornecedor, 
será  fixada  mediante  ajuste  entre  os  res- 
pectivos órgãos  de  classe. 

Art.  55  — Aos  fornecedores  de  cana  de 
tôdas  as  regiões  ressalvado  o disposto  no 
art.  51  da  Resolução  n9  109/45,  de  27  de 
junho  de  1945,  assiste  o direito  de  adqui- 
rirem mensalmente,  para  uso  próprio,  na 
proporção  das  canas  fornecidas,  mel  resi- 
dual das  usinas  a que  estão  vinculados,  ao 
preço  equivalente  à parcela  dedutiva  cons- 
tante da  estrutura  do  preço  do  açúcar,  até 
5 (cinco)  quilos  por  tonelada  de  cana. 

Art.  56  — A parcela  relativa  ao  frete 
de  cana  na  Região  Norte-Nordeste,  será 
incluída  nos  preços  constantes  das  tabelas 
a serem  elaboradas,  os  quais  se  referem  à 
cana  posta  na  esteira  da  usina. 

§ l9  — Quando  as  canas  forem  apanha- 
das no  canavial  por  veículo  da  usina,  cor- 
rendo o enchimento  por  conta  da  mesma, 
o valor  do  frete  deverá  ser  deduzido  do 
preço. 

§ 29  — Quando  o transporte  das  canas 
fôr  feito  pela  usina,  qualquer  que  seja  o 
o veículo  e no  caso  de  via  férrea,  particu- 
lar ou  não,  sendo,  porém,  o enchimento 
dos  carros  realizados  pelos  fornecedores, 
as  usinas  deduzirão  do  preço  da  tabela 
75%  do  valor  do  frete. 

§ 39  — Quando  a coleta  das  canas  não 
fôr  procedida  na  forma  prevista  no  pará- 
grafo l9  dêste  artigo,  a parcela  referente 
ao  transporte,  da  palha  até  o ponto  de  em- 
barque em  via  férrea  ou  rodoviária,  será 
objeto  de  ajuste  entre  cada  usina  com  os 
seus  fornecedores,  assistidos  por  seus  ór- 
gãos de  classe,  no  início  da  safra,  não  po- 
dendo ser,  entretanto,  essa  parcela  infe- 
rior a 10%  do  frete  oficial  e no  caso  da 
usina  recebedora  se  negar  ao  prévio  enten- 
dimento, êsse  mínimo  se  elevará  a 25%. 


§ 49  — Na  hipótese  de  já  existir  acordo 
particular  entre  usineiros  e fornecedores, 
estabelecendo  bonificação  para  frete,  o va- 
lor desta  será  compensado  até  o limite  dos 
valores  para  transporte  de  canas  referidos 
nos  parágrafos  anteriores. 

Art.  57  — A parcela  relativa  ao  frete 
de  cana  na  Região  Centro-Sul,  será  incluí- 
da nos  preços  constantes  das  tabelas  a se- 
rem elaboradas,  os  quais  se  referem  à ca- 
na posta  na  esteira  da  usina. 

§ l9  — Quando  as  canas  forem  apanha- 
das no  canavial  por  veículo  da  usina,  o 
valor  do  frete  será  deduzido  do  preço  da 
tabela. 

§ 29  — Quando  o transporte,  a partir 
dos  pontos  de  embarque  ou  de  balanças  in- 
termediárias, fôr  feito  pela  usina,  será  de- 
duzida, do  preço  da  tabela,  importância 
correspondente  ao  50%  (cinqüenta  por 
cento)  do  valor  do  frete. 

Art.  58  — Tôdas  as  vêzes  em  que  a par- 
cela dedutiva  do  mel  residual  fôr  reajus- 
tada para  valor  diferente  daquele  constan- 
te da  estrutura  do  preço  do  açúcar  cristal, 
o fornecedor  de  cana  participará  do  seu 
reajustamento  na  mesma  proporção  de  sua 
participação  no  valor  do  saco  de  açúcar. 

Art.  59  — As  usinas  e destilarias  ficam 
obrigadas  a entregar  aos  seus  fornecedo- 
res de  cana,  dentro  de  30  (trinta)  dias 
subseqüentes  ao  mês  vencido,  o extrato  de 
suas  contas-correntes. 

Parágrafo  único  — Cabe  ao  órgão  de 
classe  dos  fornecedores  de  cana  denunciar 
ao  I.A.A.  o não  cumprimento  do  presente 
artigo,  a fim  de  que  sejam  aplicadas  as 
sanções  cabíveis  inclusive  as  previstas  no 
art.  63  desta  Resolução. 

CAPÍTULO  VI 
Do  Financiamento 

Art.  60  — O I.A.A.  promoverá,  na  pre- 
sente safra,  onde  se  fizer  necessário  e a- 
fim-de  assegurar  a defesa  da  safra  e nor- 
malidade do  abastecimento,  o financiamen- 
to do  açúcar  cristal  e dos  tipos  superiores 
não  refinado,  na  base  de  até  80%  (oitenta 
por  cento)  do  preço  oficial,  na  condição 
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PVU,  do  açúcar  cristal  “standard”,  com 
polarização  de  99, 39,  destinado  ao  merca- 
do interno. 

Art.  61  — As  usinas  comprovadamente 
em  atraso  no  pagamento  das  canas  recebi- 
das nas  safras  anteriores  e na  presente,  e 
que  retiverem  importâncias  descontadas 
de  seus  fornecedores,  a qualquer  título, 
para  crédito  do  I.A.A.,  inclusive  para 
amortização  de  empréstimo  feitos  direta- 
mente pelos  fornecedores  ou  por  intermé- 
dio dos  seus  órgãos  de  classe,  e ou  junto 
ao  Banco  do  Brasil  S.A.,  terão  os  seus  fi- 
nanciamentos suspensos  pelas  Delegacias 
Regionais  competentes  até  que  realizem  os 
pagamentos  ou  recolhimento  devidos. 

§ 1?  — Caberá  às  associações  de  classe 
dos  fornecedores  de  cana  comunicar,  por 
escrito,  às  Delegacias  Regionais,  para  fins 
de  direito,  quais  as  usinas  em  falta,  com  a 
indicação  do  fornecedor  ou  fornecedores 
prejudicados. 

§ 29  — As  Delegacias  Regionais,  por  in- 
termédio da  Fiscalização  e dentro  do  pra- 
zo improrrogável  de  72  (setenta  e duas) 
horas,  promoverão  a verificação  da  proce- 
dência da  denúncia  formulada. 

§ 39  — Concluído  o exame  da  escrita 
pela  Delegacia  Regional  e comprovada  a 
procedência  da  denúncia  feita  pela  asso- 
cição,  o Delegado  Regional,  no  prazo  de  3 
(três)  dias  adotará  as  medidas  previstas 
neste  artigo,  até  que  as  usinas  regularizem 
o pagamento  ou  recolhimento  em  atraso, 
recorrendo,  dentro  do  48  (quarenta  e oito) 
horas,  para  a Comissão  Executiva,  sem 
efeito  suspensivo,  notificadas  as  partes  in- 
teressadas. 

§ 49  — Aplica-se  o disposto  neste  artigo 
aos  casos  em  que  as  usinas  descontem  de 
seus  fornecedores  quaisquer  importâncias 
correspondentes  a taxas  ou  contribuições 
estabelecidas  em  leis  estadual  ou  federal 
e/ou  em  convênios  homologados  pelo .... 
I.A.A.,  e não  façam  o recolhimento  de  tais 
importâncias  aos  órgãos  a que  as  mesmas 
se  destinam. 


CAPÍTULO  VII 

Das  Diposições  Gerais 

Art.  62  — As  despesas  terrestres,  nos 
Estados  exportadores  do  Nordeste,  para 
colocar  o açúcar  na  condição  FOB  pôrto 
de  embarque,  serão  estabelecidas  quando 
da  revisão  dêste  Plano  de  Defesa  da  Sa- 
fra. 

Art.  63  — Para  os  fins  de  liquidação  dos 
preços  finais  do  açúcar  exportado,  o cál- 
culo dos  ágios  e deságios,  sôbre  o preço 
oficial  do  açúcar  demerara  com  polariza- 
ção básica  de  969,  obedecerá  à tabela  das 
convenções  internacionais  que  regem  a co- 
mercialização do  produto. 

Art.  64  — As  usinas  que  não  observa- 
rem qualquer  das  disposições  desta  Reso- 
lução, não  se  beneficiarão  das  medidas  de 
defesa  nela  estabelecidas,  inclusive  as  de 
caráter  financeiro. 

Art.  65  — Para  os  fins  da  perfeita  ob- 
servância ao  disposto  neste  Plano  de  De- 
fesa da  Safra,  a Divisão  de  Arrecadação 
e Fiscalização  oficiará  ao  Banco  do  Bra- 
sil S.  A.  e aos  demais  órgãos  arrecadado- 
res, dando-lhes  conhecimento  do  inteiro 
teor  desta  Resolução. 

Art.  66  — A presente  Resolução,  que 
dispõe  sôòre  o Plano  (de  Defesa  da  Sa- 
fra de  1967/68,  será  revista,  mediante 
proposta  do  Presidente  do  I.A.A.  e nos 
têrmos  do  parágrafo  29  do  art.  55  da  Lei 
n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de  1965,  até 
15  de  março  de  1967. 

Art.  67  — A presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e sete. 

JOSÉ  MARIA  NOGUEIRA 
Presidente 
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VARIEDADES  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 

CONSEGUIDAS  EM  CAMPOS 

ESTÃO  SENDO  APROVEITADAS  NA  ÁFRICA 


Desde  alguns  anos,  os  trabalhos  de  “melhoramentos”  da 
cana-de-açúcar  realizados  na  Estação  Experimental  de  Campos, 
sob  a direção  do  dr.  Frederico  Veiga,  renomado  agrônomo,  tor- 
naram-se conhecidos,  graças  às  variedades  ali  obtidas  e que  são 
cultivadas  com  êxito  não  somente  no  Brasil,  onde  ocupam  atual- 
mente cerca  de  70  por  cento  da  área  canavieira  do  país,  mas 
também  em  diversos  centros  açucareiros  no  exterior. 

Esses  trabalhos  fizeram  o dr.  Frederico  Veiga  conhecido  em 
todo  o mundo  açucareiro. 

Agora  mesmo,  aquela  instituição  vem  de  receber  da  “South” 
African  Sugar  Association  Experiment  Station”  (Estação  Expe- 
rimental da  África  do  Sul),  expressiva  carta  confirmando  o exce- 
lente comportamento  das  varidades  “CB”  (Campos-Brasil)  na- 
quele país  africano  cujas  condições  climáticas  são  muito  seme- 
lhantes às  de  nosso  município. 


A CARTA 
O texto  da  carta  é o seguinte: 

“Mount  Edgcombe  (África  do  Sul),  28  de  outubro  de  1966. 
Ao  Diretor  da  Estação  Experimental  de  Campos  — Estado 
do  Rio  — Brasil. 

Prezado  senhor: 

Conforme  mencionei  em  minha  carta  de  14  de  dezembro  de 
1965,  as  duas  variedades  CB  36-14  e CB  38-22,  foram  agora  dis- 
tribuidas  para  a lavoura  da  África  do  Sul.  As  canas  CB,  geral- 
mente, mostram-se  mais  promissoras  do  que  variedades  impor- 
tadas de  outros  países. 

Presentemente  possuímos  as  seguintes  variedades; 

CB  36-14,  CB  38-22,  CB  38-39,  CB  40-35,  CB  40-69,  CB  40-77, 
CB  41-15,  CB  41-20,  CG  41-35,  CB  41-76,  CB  44-52,  CB  45-3,  CB 
45-6  CB  45-19  CB  45-27,  CB  45-155,  CB  46-22,  CB  46-32,  CB  46-40, 
CB  46  52,  CB  47-15,  CB  49-15,  CB  49-62,  CB  52-40,  CB  55-96, 

CB  56-20,’  CB  56-86,  CB  56-171.  . 

Ficaria  grato  em  recebr  tolêtes  de  outras  mais  recentes  CB 

que  se  mostrem  promissoras. 

Atenciosamente 

(a.)  P.  C.  Brett-Pelo  Diretor”. 
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Como  se  vê,  além  das  duas  variedades  agora  liberadas,  após 
dois  anos  de  rigorosa  quarentena,  quando  mostraram  resistência 
às  doenças  “mosaico”  e gomose,  existem  ainda  em  observação 
mais  26  variedades  CB,  dentre  as  quais,  pelo  menos  mais  dez  de- 
verão ter  sucesso  na  lavoura  canavieira  sul  africana.  Mas,  o im- 
portante a ressaltar  é que,  apesar  dêsse  elevado  número  em  fase 
de  observação,  os  técnicos  daquêle  país  estão  interessados  em 
obter  novos  tipos  mais  recentes,  o que  sem  dúvida  é uma  prova 
do  alto  conceito  em  que  é tido  o trabalho  da  Estação  Experimen- 
tal de  Campos,  e isto  deve  ser  motivo  de  justo  orgulho  para  todos 
os  campistas. 


: 
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UMA  REFORMULAÇÃO  DA  PECUÁRIA  PELO  SEU 
CONSÓRCIO  COM  A AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

A propósito  do  estudo  do  economista  Júlio  Cezar  Covello 
sobre  engorda  intensiva  do  gado  em  confinamento. 


A pecuária  brasileira,  uma  das  maiores 
do  mundo,  é sem  dúvida  uma  das  mais  ro- 
tineiras, o que  faz  lembrar  aquilo  de  um 
líder  da  pecuária  da  Espanha  que  nos  afir- 
mava nos  fins  de  1965  ao  discutirmos,  em 
Madrid,  a possibilidade  de  o Brasil  expor- 
tar açúcar.  “Aqui  o bovino,  além  de  nos 
proporcionar  a carne  e o leite,  o que  já  é 
um  grande  serviço  prestado  ao  homem,  é 
obrigado  a ganhar  a vida”.  Ganhar  a vida 
para  um  bovino  é nada  mais  nada  menos, 
que  lutar  pela  própria  subsistência,  andar 
incessantemente  à procura  de  pastagem  e 
disputá-la  com  os  seus  semelhantes.  Isso 
representa  um  prejuízo  para  o homem 
egoísta  que  não  percebe  que  além  da  in- 
gratidão com  que  trata  essas  fontes  vivas 
de  carne  e de  leite,  está  lhes  reduzindo  a 
capacidade  de  produzir  mais  e melhor. 
Isso  será  possível  no  dia  em  que  êle  corri- 
gir as  deficiências  da  pecuária  extensiva. 

Devemos  contar  atualmente  com  noven- 
ta milhões  de  cabeças  de  bovinos,  conside- 
rando-se uma  taxa  anual  de  crescimento 
de  cêrca  de  2 . 0. 

A superfície  de  pastagens  do  País  é ava- 
liada em  110  milhões  de  hectares,  em  que 
se  incluem  15%  de  pastagens  cultivadas 
ou  artificiais. 

Estima-se,  por  outro  lado,  que  a densi- 
dade do  gado  bovino  é de  uma  cabeça  por 
cada  dois  hectares,  o que  por  si  só  indica  o 
grau  de  subdesenvolvimento  da  nossa  pe- 
cuária. 

A produção  por  bovino-massa  é no  Bra- 
sil inferior  em  40%  à média  para  o con- 
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junto  de  países  da  América  Latina,  e mui- 
to inferior  à média  dos  demais  países  pro- 
dutores do  mundo.  (*) 

Um  estudo  oficial  da  FAO  registrava, 
há  pouco,  que  os  baixos  índices  de  produ- 
tividade continuam  a acentuar-se,  o que 
não  é compensado  por  alguns  exemplos 
isolados  de  grandes  criadores  que  no  Nor- 
deste (o  caso  da  bacia  leiteira  de  Alagoas) ; 
em  Minas  (São  Pedro  dos  Ferros,  Cur- 
vello  e o Triângulo) ; São  Paulo,  Paraná  e 
Rio  Grande  do  Sul.  A massa  pecuária  os- 
tenta um  nível  muito  baixo  de  eficiência 
ou  de  rendimentos  médios,  por  animal  e 
por  unidade  de  superfície  forrageira,  po- 
dendo-se  dizer  que  tem  havido  decesso,  en- 
quanto se  acentua  o clamor  por  melhores 
preços  face  aos  altos  custos  de  produção. 

Em  tais  condições  não  é de  admirar  que 
sejam  muito  baixos  os  índices  de  produ- 
tividade por  unidade  de  superfície. 

Essa  produtividade  é no  Rio  Grande  do 
Sul,  por  exemplo,  de  30/40  quilogramas 
de  pêso  vivo  por  hectare. 

Não  precisamos  falar  de  outras  regiões 
onde  a média  não  é mais  animadora.  Claro 
que  não  se  pode  argumentar  com  as  boas 


(*)  Segundo  os  dados  da  publicação  MEAT,  da  Com- 
monweath  Britânica,  a média  de  diversos  países  se 
se  exprimia  como  se  segue  em  kgs.:  França,  75; 
Estados  Unidos  73;  Reino  Unido,  71;  Argentina,  48; 
Austrália,  47;  Brasil,  20;  América  Latina.  28. 

Isso  explica  porque,  possuindo  o Brasil  um  dos 
maiores  rebanhos  bovinos  do  mundo,  para  uma  popu- 
lação inferior  a de  muitos  países  grandes  pecuaris- 
tas há  fome  em  nosso  país,  visto  que  a carne  só  é 
acessível  agora  às  classes  econômicamente  melhor 
aquinhoadas.  E há  uma  tendência  para  considerar  a 
carne  bovina  como  um  alimento  de  luxo. 
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fazendas  ou  estabelecimentos  agropecuá- 
rios onde  o emprêgo  de  processos  moder- 
nos e racionais,  registra  mais  altos  índices 
de  produtividade,  para  a carne  e para  o 
leite. 

O círculo  vicioso:  'pecuária  e terra 

O capital  fixo  utilizado  nas  terras  para 
pecuária  sob  o sistema  extensivo,  generali- 
zado no  Brasil,  é muito  elevado  e constitui 
a ponta  de  um  círculo  vicioso,  queremos 
dizer,  a causa  dêsse  círculo  vicioso.  A ter- 
ra tem  seu  valor  sempre  cada  vez  mais  ele- 
vado, porque  a ilusão  de  que  a pecuária  é 
bom  negócio,  causa  a elevação  dos  preços 
das  terras  e dessa  elevação  resulta,  por 
conseqüência,  a elevação  dos  custos.  Jun- 
te-se a isso  o rotineiro  sistema  de  explo- 
ração, e todos  os  fatores  de  custo  de  pro- 
dução, a mão-de-obra,  o transporte,  as  for- 
ragens e ter-se-há  a explicação  para  outro 
círculo  vicioso  que  é a luta  entre  produto- 
res de  carne  e de  leite  e consumidores  e o 
poder  público  erigido  em  guardião  do  in- 
terêsse  público. 

De  um  modo  geral,  são  vários  e comple- 
xos os  fatores . de  encarecimento,  mas  se 
pode  situar  o preço  da  terra  como  um  dos 
mais  influentes. 

Pecuária  sob  confinamento 

O caminho  em  tais  condições  é partir 
para  u’a  mudança  de  sistema.  Da  pecuá- 
ria extensiva,  antieconômica,  para  uma  pe- 
cuária racional,  confinada  ou  semiconfi- 
nada  que  . exige  investimentos,  mas  asse- 
gura lucros  razoáveis,  com  ampliação  do 
mercado  consumidor  e lucros.  O mesmo 
problema,  sob  certos  aspectos,  da  agricul- 
tura em  geral. 

Mas  para  a pecuária  sob  confinamento 
tropeça-se  com  outro  problema  sem  dúvida 
crucial:  o preço  das  forragens. 

Nas  zonas  canavieiras,  o problema  se 
simplifica  consideràvelmente,  com  o volu- 
me de  matérias  de  valor  nutritivo  que  po- 
derá ser  fornecido  pela  lavoura  canavieira 
e que  no  momento  constitui  um  geral  des- 
perdício. 

Quem  diz  pecuária  intensiva,  diz  confi- 
namento, mas  para  tanto  é necessário  um 
conjunto  de  fatores  que  podem  e devem 
ser  utilizados:  os  resíduos  as  matérias- 
primas  produzidas  racionalmente,  mais 


processos  modernos  de  manejo,  falta  de 
assistência  técnica  e uma  razoável  adminis- 
tração agrícola. 

Em  recente  trabalho  o economista  rural 
Júlio  Cezar  Covello  lança  a idéia  de  se  uti- 
lizarem nêsse  programa,  os  resíduos  agrí- 
colas e industriais  da  agroindústria  cana- 
vieira. Depois  de  sugerir  uma  série  de  pro- 
vidências relacionadas  com  os  produtores 
de  cana  e de  açúcar,  diz  êle: 

“Sugerimos  às  usinas  de  açúcar 
nesta  primeira  fase,  em  virtude  de 
já  produzirem  a alimentação  neces- 
sária às  rezes  a confinar,  constituída 
pelos  seus  subprodutos  de  baixo  va- 
lor, tais  como  melaço,  a ponta  do 
ôlho  de  cana,  o palhiço  e o bagaço  so- 
brante,  necessitando  elas  adquirir 
apenas  certos  produtos  e subprodu- 
tos industriais  como  complementos 
da  ração.  Paralelamente,  passarão  a 
produzir  uma  quantidade  enorme  de 
adubo  de  que  tanto  necessitam. 

A safra  açucareira  das  usinas  se 
inicia,  justamente,  quando  terminam 
as  chuvas  (março,  abril,  maio)  na 
ocasião  em  que  as  gramíneas  das  in- 
vernadas  começam  a amadurecer  e, 
conseqüentemente,  quando  os  bois 
invemados  têm  sua  engorda  em  vés- 
peras de  estacionamento,  antes  de  co- 
meçarem a perder  pêso,  o que  se  ve- 
rifica a partir  de  fins  de  julho”. 

Refere-se,  naturalmente,  às  safras  do 
Centro-Sul,  mas  em  relação  ao  Nordeste, 
em  que  as  safras  começam  em  setembro, 
o problema  é tão  somente  de  adaptação, 
tendo  em  vista  as  peculiaridades  regionais. 

Resistência  à racionalização 

Defende  o Sr.  Covello  u’a  mudança  de 
orientação  nos  processos  de  pecuária,  ou 
seja  aquilo  que  êle  denomina  “o  confina- 
mento e suas  modalidades  diante  da  inver- 
nagem  intensiva”. 

Quando  se  pensa  nessa  substituição  de 
processos,  o que  ocorre  logo  é a reação 
dos  criadores  menos  esclarecidos,  aquela 
resistência  à mudança  que  se  verifica  em 
todos  os  processos  de  cultura  agrícola. 
Ninguém  se  aventura  a mudar  o costume, 
aquilo  que  é a tradição,  se  não  estiver  ple- 
namente convencido  de  que  vale  a pena 
mudar.  Mudar  para  melhor. 
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Pergunta-se,  geralmente,  porque  há  tan- 
ta resistência  em  modificar  os  processos 
da  agricultura  tradicional,  e porque  qual- 
quer mudança  se  processa  tão  lentamente. 

A essa  indagação  responde  Schultz  com 
uma  explicação  lógica:  “Ela  deriva  par- 
cialmente do  estado  dos  desconhecimentos 
sôbre  economia  e parcialmente  da  confu- 
são causada  pelas  doutrinas,  sustentadas 
amplamente,  sôbre  o setor  agrícola.  No 
campo  do  conhecimento,  os  economistas 
agrícolas  restringem  predominantemente 
seus  estudos  à agricultura  praticada  na- 
quela pequena  classe  de  países  em  que  ela 
tem  sido  bem  sucedida  em  contribuir  pa- 
ra a renda  nacional ...” 

E conclui  que  naqueles  países  em  que 
a agricultura  se  faz  racionalmente,  regis- 
trando aumento  de  produtividade,  êsse  au- 
mento é até  maior  do  que  na  indústria. 

Chega-se  à conclusão  da  necessidade, 
em  primeiro  lugar,  de  mudança  de  men- 
talidade, de  formação  de  uma  nova  con- 
vicção de  que  isso  e aquilo  na  agricultura 
e na  pecuária  devem  ser  feitos  de  forma 
diferente  do  que  se  tem  verificado  até  ago- 
ra. U’a  mudança  não  é um  simples  capri- 
cho, se  não  uma  atitude  de  consciente  aper- 
feiçoamento, de  substituição  do  velho  pelo 
nôvo,  de  racionalização  e de  compreensão 
do  fenômeno  econômico,  em  suas  implica- 
ções de  ordem  prática. 

No  trabalho  do  Dr.  Covello,  êle  informa 
a existência  de  duas  práticas  bem  distin- 
tas de  engorda  confinada: 

“o  confinamento  absoluto,  sem  pas- 
tagens preparatórias  e o misto.  Êste, 
com  um  período  preliminar  de  inver- 
nagem  da  rês  antes  de  seu  confina- 
mento, período  êsse  de  duração  va- 
riável segundo  as  condições  especiais 
de  cada  propriedade,  no  que  diz  res- 
peito a suas  características,  estado  e 
extensão  de  invernadas,  qualidade 
das  terras,  áreas  apropriadas  para 
cultura  de  forrageiras,  indicadas,  ou 
existência  destas,  topografia  maior 
ou  menor  abundância  de  aguadas  ou 
bebedouros,  recursos  materiais  e apa- 
relhagem adequada”. 

Em  outra  oportunidade  voltaremos  a in- 
formar sôbre  o sistema  defendido  pelo 
ilustre  diretor  técnico  da  maior  fazenda  de 
gado  bovino  instalada  na  América,  e talvez 
a maior  do  mundo . 


Seu  trabalho,  escrito  com  um  sentimen- 
to de  serviço  público,  de  servir  aos  demais, 
utilizando  seus  conhecimentos  técnicos  de 
grande  economista  rural  e sua  larga  ex- 
periência, é realmente  uma  contribuição 
que  deve  ser  destacada  neste  momento  em 
que  tanto  se  fala  de  carne,  de  fome  do  po- 
vo brasileiro,  de  baixa  produtividade  dos 
nossos  rebanhos  que  passam  grande  parte 
do  ano  em  regime  de  autofagia ; da  neces- 
sidade de  o povo  brasileiro  consumir,  cada 
vez  menos,  carne,  como  se  esta  fcsse  u’a 
maldição  e não  a fonte  mais  rica  de  pro- 
teínas de  que  dispõe  o nosso  povo,  de  ni- 
velar os  preços  da  carne  no  mercado  in- 
terno aos  dos  mercados  externos. 

Pois  bem,  quando  se  fecha  o círculo  vi- 
cioso da  pecuária  e da  terra,  em  que  os 
principais  fatores  da  produção  correm 
atrás  um  do  outro,  como  num  jôgo  de  ca- 
bras cegas,  o que  se  aconselha  é a prática 
cunicular  doméstica,  uma  pequena  pecuá- 
ria confinada,  quando  neste  país  sobra 
tanta  terra  para  a grande  pecuária  confi- 
nada capaz  de  dar  carne  e alimento  a to- 
dos os  brasileiros  e a preço  acessível,  e 
maior  renda  acs  produtores. 

O confinamento  ou  o semi-confinamento 
é o caminho  que  a técnica  está  a mostrar 
aos  homens  de  govêrno,  aos  responsáveis 
pelo  crédito,  pelos  instrumentos  de  comer- 
cialização e de  abastecimento. 

A contribuição  da  agroindústria  do  açúcar 

O que  desejamos  destacar,  neste  breve 
registro  sôbre  o grande  livro  de  Júlio  Ce- 
zar  Covello  que  a D.A.P.  está  distribuindo 
aos  produtores  de  cana-de-açúcar,  objeti- 
vando formar  uma  nova  consciência  e sô- 
bre o que  voltaremos  a falar  oportunamen- 
te, é a contribuição  que  poderá  ser  pres- 
tada a êsse  programa  de  reformulação  da 
nossa  pecuária  pelo  setor  da  agroindústria 
do  açúcar:  as  olhaduras  de  cana,  as  canas 
excedentes,  os  palhiços,  o melaço  e a le- 
vedura (proteína)  que  vem  sendo  produzi- 
da, graças  ao  esforço  do  I.A.A.  no  sentido 
de  dar  destinação  econômica  às  caldas  das 
usinas.  Mas  as  leveduras  forrageiras  de- 
vem ser  produzidas  também  e com  maior 
vantagem  com  os  melaços  residuais  das 
usinas,  ao  invés  de  se  pensar  em  exporta- 
ções nem  sempre  compensadoras  ou  em 
lançá-los  ao  leito  dos  rios,  como  ainda  ho- 
je se  faz,  no  Nordeste  e no  Centro-Sul. 
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Já  é tempo  de  pensar-se  em  têrmos  de 
produtividade  nesse  .capitulo  de  exporta- 
ções. fc>e  temos  possibilidade  de  industria- 
lizar nossas  matérias-primas  e subprodu- 
tos, para  criaçáo  de  indústrias  de  consu- 
mo interno  e externo,  então  volvamos  pa- 
ra a industrialização  dêsses  subprodutos 
e matérias-primas,  que  é muito  mais  eco- 
nômico e mais  patriótico  do  que  exportar 
com  prejuizo,  o que  somente  se  justifica 
em  caráter  eventual. 

Sôbre  as  proteínas  de  origem  vegetal, 
utilizando  como  matéria-prima  os  subpro- 
dutos da  cana,  diz  Covello : “A  enorme  im- 
portância dessa  nova  fonte  de  proteínas 
não  pode  ficar  situada  em  plano  secundá- 
rio, dado  o papel  de  grande  projeção  eco- 
nômica que  passará  a exercer  na  nossa 
produção  de  carnes”. 

Alude  a seguir,  a algumas  iniciativas 
particulares  e às  grandes  iniciativas  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  com  suas 
fábricas  de  levedura  (proteína)  de  Ala- 
goas e de  Pernambuco  e à possibilidade  de 
os  homens  que  se  dedicam  à pecuária  po- 
derem contar,  dentro  em  breve,  com  um 
novo  produto  protéico  de  fácil  aplicação  e 
de  tanta  utilidade  para  a pecuária. 

Há  uma  transformação  que  se  impõe  no 
que  diz  respeito  com  a pecuária  e para 
isso  muito  poderá  concorrer  o consórcio 
agroindústria  canavieira  e pecuaristas . 
Mas,  isso  não  poderá  ser  feito  à base  da 
improvisação,  de  displicência  e irraciona- 
lidade com  que  se  conduzem  tantos  dos 
nossos  problemas. 

Lembremos  que  o confinamento  de  bo- 
vinos, que  é uma  revolução  da  nossa  épo- 
ca, foi  obra  de  um  simples  agricultor,  o 
norte-americano  Grast,  de  Iowa,  preocu- 
pado com  o aproveitamento  dos  resíduos 
de  cereais,  no  grande  cinturão  de  milho 
dos  Estados  Unidos  e quando  os  exceden- 
tes da  produção  do  milho  geraram  uma 
crise  de  desespêro  na  abundância,  no 
Corn  Belt  americano.  (*) 

O milagre  do  milho  nos  Estados  Unidos 
deu  o hibrido  e agora  o Opaco-2. 


No  começo  ninguém  acreditou.  Depois 
os  fatos  convenceram  até  os  mais  descren- 
tes, dentre  os  quais  se  incluíam  alguns 
“grandes  técnicos”,  os  que  dificilmente 
abandonam  seus  preconceitos  e suas  idéias 
fixas . 

Em  um  programa  de  reformulação  da 
agroindústria  canavieira  do  País,  para 
dar-lhe  organicidade  e proporcionar  maior 
renda  e atentos  ao  clamor  de  industriais  e 
agricultores,  usineiros  e plantadores  de 
cana,  por  melhores  preços, não  se  poderá 
deixar  de  pensar,  em  primeiro  lugar,  nes- 
se consórcio  com  a pecuária,  seja  pelo 
aproveitamento  de  resíduos  agrícolas,  ou 
de  produtos  industriais  que  utilizem  os  re- 
síduos do  açúcar  e do  álcool. 

No  Brasil  há  uma  meia  dúzia  de  ho- 
mens de  inteligência  e de  bôa  vontade  que 
poderão  somar-se  a êsse  objetivo;  um  Jú- 
lio Cezar  Covello,  um  Sílvio  Parente  Via- 
na, um  Alfredo  Ellis  Neto,  um  José  Re- 
zende Peres,  um  Mario  Barbosa  Vieira 
que  desejariam  copiar  no  Sul  de  Minas  o 
modêlo  do  Clewiston  e tantos  outros. 

A primeira  condição  para  o sucesso  des- 
sa emprêsa  é a crença  nos  processos  de 
aperfeiçoamento  e nos  resultados  da  técni- 
ca aplicada.  Voltaremos  ao  assunto  e nes- 
se meio  tempo  estaremos  fornecendo,  a 
quem  desejar,  na  medida  do  possível  o no- 
tável trabalho  de  Júlio  Cezar  Covello  que 
se  consorcia  com  uma  orientação  que  vi- 
mos defendendo  para  a agroindústria  ca- 
navieira como  a mais  urgente  forma  de 
assistência  que  é a de  seu  revigoramento 
econômico . 


(*)  Transcrevemos  aqui,  a Informação  de  Dirmont 
sôbre  o milagre  de  Iowa,  no  original  do  grande  eco- 
nomista agricola  francês  qce  visitou  a região:  «II 
achete  (êle  se  refere  ao  pecuarista  da  região  de  Corn 
Belt)  chaque  automne  un  lot  de  60  à 600  bovins  de 
ranch,  de  deux  categories.  Le  plus  gros  pensant  de 
320  a 350  kilogrammes  sont  engraisés  à 1’etable,  pen- 
dant  quatre  a six  mois  d’hiver  oú  ilS  ne  sortent  Ja- 
mais avec  foin  et  beaucoup  de  mais;  en  les  pousse 
entre  450  et  500  kilogrammes,  cherchant  à gagner 
900  grames  par  jour  et  tête...»  René  Dumont,  in 
«Les  Leçons  de  l’Agriculture  Americaine»,  Flamma- 
rion,  Paris,  pag.  118). 


CONTRIBUIÇÃO  AO  ESTUDO  SÔBRE  PRODUÇÃO 
DO  ACIDO  ITACONICO  DO  MELAÇO 


MAURÍCIO  PR  ATES  DE  CAMPOS 

Em  1951,  quando  da  nossa  visita  ao  SOUTHEN  REGIONAL 
RESEARCH  LABOR ATORY  em  New  Orleans,  chamou-nos  a 
atenção  os  trabalhos  de  Ambler,  Roberts  e Weissborn  sôbre  a 
produção  de  ácido  itacônico  do  aconítado  obtido  do  melaço  de 
cana.  A oportunidade  de  estudarmos  o assunto  no  Brasil  empol- 
gou-nos e,  de  volta,  inicialmente  procuramos  fazer  a determi- 
nação quantitativa  do  ácido  aconítico  nos  méis  finais. 

Tivemos  dúvida  inicialmente  sôbre  qual  método  de  análise 
a adotar,  por  extração  ou  descarboxilação  direta.  Optamos  pelo 
último  quando  conseguimos  um  vidreiro  que  confeccionasse  um 
tubo  de  absorção  e titulação  reeomandado  por  E.  Roberts.  Mo- 
tivos diversos  nos  impediram  de  continuar  os  estudos  iniciados. 
A divulgação,  no  Brasil  Açucareiro,  do  programa  de  pesquisas 
do  Laboratório  de  Pesquisa  Aplicada  que  o I.A.A.  mantém  em 
sua  Sede,  levou-nos  a publicar  a presente  exposição. 

Quando  se  aquece  enèrgicamente  o ácido  málico,  destila  u’a 
mistura  de  anidridos  de  ácidos  itacônico  e citracônico.  Explica-se 
a reação  pela  formação  intermediária  de  ácido  aconítico;  êste 
último  se  obtém  também  por  destilação  destrutiva  do  ácido  cítrico. 

Desde  1873  é sabido  que  esteres  do  ácido  itacônico  podem- 
se  molimerizar  formando  plástico  incolores,  com  alto  índice 
de  refração  e muitas  outras  características  que  o tomam  capaz 
de  fornecer  vidros  de  segurança  e produtos  moldados. 

A presença  do  ácido  aconítico  na  cana  de  açúcar  já  tem  sido 
notada  há  bastante  tempo. 

Todos  os  processos  de  obtenção  do  ácido  itacônico,  por  di- 
versos motivos,  tornam  difícil  sua  extração  em  escala  industrial. 
Durante  a fabricação  do  açúcar  os  aconitados  concentram-se  no 
melaço  de  onde  podem  ser  extraídos.  Sôbre  êste  ponto  se  orien- 
taram os  trabalhos  da  A.C.R.D.  do  Dep.  de  Agricultura  do 
EEUU,  dirigidos  por  J.  A.  Ambler  e T.  W.  Weissborn,  sob  cuja 
direção  foi  construída  uma  fábrica  piloto.  O ácido  aconítico  é 
obtido  de  aconitados  separados  do  melaço,  aquecido  em  solução 
diluída  e decomposto  em  ácido  itacônico  e C02. 
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Já  em  1946  a usina  Raceland  produzia  70  ton.  de  aconitado 
de  cálcio  e 215  ton.  em  1947. 

L.  Godchaux  descreve  o processo  industrial.  O aconitato  pode 
ser  extraído  dos  méis  pobres  ou  de  méis  finais.  Sendo  o último 
caso  mais  indicado  nos  méis  destinados  às  destilarias  anexas  ás 
usinas,  pois  sofrerá  maior  diluição  posterior  na  preparação  dé 
mostos. 

Considerando-se  a necessidade  nacional  de  produtos  plás- 
ticos variados  aliada  à vantagem  da  extração  de  um  produto  que 
é atualmente  perdido,  torna-se  aparente  o valor  de  um  estudo 
aprofundado  de  nossas  possibilidades  na  obtenção  do  ácido  aconí- 
tico.  Acresce  a circunstância  de  que  a separação  do  aconitado  do 
mel  pobre,  aumenta  a pureza  do  mesmo  e em  consequência  pos- 
sibilita a obtenção  do  mel  final  com  pureza  mais  baixa. 

Em  1954,  utilizando  o método  adaptado  por  E.  Roberts,  efe- 
tuamos, no  laboratório  da  Destilaria  Central  Jacques  Richer  e 
auxiliado  pelo  Técnicos  de  Laboratório  nela  lotados  na  época, 
análises  de  ácido  aconítico  em  méis  finais,  mostos  fermentados 
e vinhoto  e cujos  resultados  transcrevemos: 


4 

ACIDO  ACONÍTICO 

Méis  Finais 

% Bx 

Gr/l 

MÁXIMO 

MÍNIMO 

MÁXIMO 

MÍNIMO  . 

Usinas: 

Outeiro  

4,50 

3,80 

— 

— 

Queimado 

5,50 

.2,68 

— 

— 

Poço  Gordo  . . 

3,60 

2,20 

— , 

— 

Santo  Antônio 

6,06 

5,87 

— 

— - 

Carapebús 

1,60 

4,40 

— 

— 

São  Pedro  .... 

2,39 

2,31 

_ 

— 

Mosto  Termen- 
tado  

10,40 

i 

5,90, 

5,80 

3,40 

Vinhoto  

— 

— 

— 

2,70 

Caldo  de  Cana 

— 

1 

2,90 

2,50 

Tem  assim  a nossa  indústria  açucareira  um  subproduto  com 
grande  mercado.  Em  tratamento  posterior,  o aconitato  é des- 
carboxilado  obtendo-se  o ácido  itacônico  cristalizado.  Não  abor- 
damos nesta  exposição  os  estudos  tecnológicos  e econômicos  da 
produção  e mercado  do  ácido  itacônico,  pois  nosso  único  objetivo 
é o de  chamar  a atenção  dos  interessados,  industriais  e pesqui- 
zadores,  para  o assunto. 
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CONTRÔLE  DO  RAQUITISMO  DE  SOQUEIRA 


Dentre  as  doenças  de  maior  importância 
que  atacam  a cana-de-açúcar,  destacamos 
o raquitismo  de  soqueira;  é de  difícil  re- 
conhecimento, apesar  de  haver  sintomato- 
logia, que  muitas  vêzes  não  é observada, 
moléstia  causa  o atrofiamento  do  cana- 
vial, diminuindo  a produção  de  cana,  po- 
rém não  afetando  o teor  de  açúcar;  esta 
redução  de  produção  está  ao  redor  de  30, 
40  ou  mais  por  cento,  dependendo  do  grau 
de  infestação . 

A moléstia  foi  sentida  pela  primeira  vez 
na  Austrália,  em  1944,  num  ano  de  muita 
sêca;  canaviais  de  algumas  regiões  de 
Queensland  se  desenvolveram  mal,  o que 
foi  atribuído  a falta  de  chuvas.  Relaciona- 
ram posteriormente  que  estes  lotes  de  ca- 
na provinham  de  cana  que  já  apresenta- 
vam desenvolvimento  reduzido,  que  tam- 
bém tinha  sido  atribuído  à outros  fatores, 
mas,  não  a falta  de  chuva. 

Posteriormente,  com  a inoculação  do 
caldo  de  cana  desta  procedência  em  outras 
que  não  apresentavam  redução  de  produ- 
ção, foi  possível  confirmar-se  a suspeita 
de  que  o atrofiamento  era  devido  à um 
elemento  patogênico.  Hoje,  sabe-se  que  é 
um  vírus  o causador  do  raquitismo  ou  en- 
fezamento  da  soqueira. 

A moléstia  está  distribuída  por  todo  o 
mundo,  inclusive  no  Brasil,  onde  foi  estu- 
dada por  Speneer  Corrêa  de  Arruda,  en- 
tão no  Instituto  Biológico  de  São  Paulo. 

A moléstia  raramente  apresenta  sinto- 
mas que  facilitam  sua  identificação;  o 
principal  é a redução  do  desenvolvimento 
de  todo  o canavial,  relativamente  unifor- 
me que  se  apresenta  ondulado,  com  depres- 
sões na  região  onde  se  encontram  mais 
atacadas.  A redução  é mais  acentuada  nos 
anos  secos,  uma  vez  que  o vírus  obstrue 
os  canais  inoculadores  de  seiva,  limitando 
o metabolismo  da  planta. 


FRANZ  O.  BRIEGER 
Copereste  — Ribeirão  Preto 

O canavial  não  apíesenta  qualquer  sin- 
toma externo  nas  folhas  e nos  colmos.  Po- 
de-se confirmar  a suspeita  de  moléstia, 
plantando-se  como  comparação  cana  sadia 
da  mesma  variedade;  salta  então  à vista 
a diferença  de  produção. 

Algumas  variedades,  infelizmente  muito 
poucas,  apresentam  sintomas;  nota-se  no 
colmo  aberto  longitudinalmente  na  região 
do  nó,  manchas  em  forma  de  vírgulas  de 
côr  alaranjada;  são  as  obstruções  dos  ca- 
nais da  seiva.  Isto  é encontrado  com  fa- 
cilidade na  Co  290  e Co  421. 

Outras  variedades  apresentam  um  arro- 
xeamento  no  palmito,  quando  fôr  cortado 
longitudinalmente,  mas  isto  é mais  raro 
que  as  manchas  internas  do  colmo . 

A moléstia  é causada  por  um  vírus  en- 
contrado em  tôdas  as  partes  da  planta, 
colmo,  folhas  e nas  partes  da  soqueira; 
maior  concentração  do  vírus  existe  na 
parte  madura  do  colmo  e folhas. 

A transmissão  da  moléstia  é feita  atra- 
vés da  multiplicação  de  canas  doentes;  é 
uma  das  formas  mais  comuns  e é prati- 
cada com  intensidade,  porém  involuntaria- 
mente, pois  o plantador  não  pode  reconhe- 
cer a existência  da  moléstia. 

Outro  meio  de  propagação  da  moléstia 
é através  da  inoculação  mecânica;  o facão 
usado  no  corte  de  cana  se  infecciona  quan- 
do usado  em  touceiras  doentes,  e transmi- 
te o agente  quando  fôr  usado  nas  sadias, 
infeccionando  então  as  touceiras  que  fica- 
caram  para  socas. 

Na  Austrália,  com  um  alto  índice  de 
mecanização,  onde  a colheita  com  máqui- 
nas já  é um  fato,  a transmissão  do  vírus 
é altamente  facilitada ; em  ensaios  no  qual 
se  intercalou  nas  ruas,  touceiras  doentes 
e outras  sadias,  verificou-se  que  a máqui- 
na pode  inocular  cêrca  de  60  touceiras  sa- 
dias, plantadas,  além  das  doentes. 
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Em  outros  países,  como  Cuba  a trans- 
missão pode  ser  feita  através  de  ratos; 
sabe-se  também,  que  animais  que  mascam 
ou  chupam  cana,  como  cachorro  do  mato, 
raposas,  etc.  são  agentes  transmissores. 

A importância  econômica  da  moléstia  é 
grande,  e de  difícil  avaliação;  possivel- 
mente o raquitismo  é a moléstia  mais  dis- 
tribuída pelo  globo  de  que  já  se  tem  co- 
nhecimento. Outras  moléstias  têm  seu  po- 
tencial de  ataque  fàcilmente  avaliados  pela 
localização  das  áreas  atacadas.  O raqui- 
tismo por  não  apresentar  sintomas  visuais 
de  fácil  reconhecimento,  não  alerta  o pro- 
dutor que  então  não  sabe  quanto  está  per- 
dendo devido  a redução  gradativa  de  pro- 
dução . 

Semelhante  caso  ocorre  na  pesquisa 
cujos  dados  foram  colocados  em  dúvida 
com  relação  aos  testes  de  variedades;  isto 
acontece  aqui  e no  estrangeiro,  onde  Es- 
tações Experimentais  testam  constante- 
mente novas  variedades  e as  comparam 
com  as  de  cultivo  comercial ; comparando- 
se  variedades  novas,  — sadias  — com  va- 
riedades sadias  mas  doentes  — o que  es- 
tava sendo  feito  era  um  teste  entre  va- 
riedades sadias  e outras  prejudicadas  pela 
moléstia  pràticamente  invalidada  à expe- 
riência; não  se  comparava  realmente  pro- 
duções devidas  a capacidade  de  variedade. 
Hoje,  as  Estações  Experimentais  tratam 
tèrmicamente  a cana  comercial,  para  eli- 
minar o virus,  para  então  sadia  compará- 
la  com  as  novas  variedades. 

O controle  da  moléstia  deve  ser  feito 
com  o plantio  de  variedades  resistentes  e 
com  mudas  sadias.  O primeiro  é um  tanto 
difícil  e depende  das  Estações  Experimen- 
tais ; aquelas  localizadas  em  território  bra- 
sileiro não  fazem  testes  quanto  a resistên- 
cia das  variedades  ao  raquitismo  de  so- 
queira;  enquanto  que  no  estrangeiro  não 
podemos  afirmar,  mas  não  é procedimento 
rotineiro.  A segunda  providência  já  está 
ao  alcance  do  produtor. 

Não  se  conhece  caso  de  transmissão  de 
moléstia  através  da  semente  verdadeira  de 
cana ; esta  que  é obtida  pela  fecundação  do 
pendão  floral  é sadia,  até  que  sejam  in- 
feccionadas  pela  inoculação  através  do  po- 
dão de  corte;  o processo  é lento,  alongan- 
do-se por  vários  anos. 

Para  outras  doenças,  recomenda-se  o 
plantio  de  canas  provenientes  de  canaviais 


sadios;  não  se  podendo  identificar  o sin- 
toma do  raquitismo  isto  se  torna  impos- 
sível, restando  então  aplicar  um  sistema 
de  controle,  vinculado  às  características 
do  virus. 

O virus  do  raquitismo  pode  ser  inativa- 
do  quando  submetido  à uma  temperatura 
de  50°C.  Recomenda-se,  diante  disso,  que 
a cana  seja  mergulhada  em  água  aqueci- 
da à 50,5°C;  a duração  do  tratamento  va- 
ria de  acordo  com  a recomendação  do  téc- 
nico; na  Austrália  o tempo  de  tratamen- 
to é de  3 horas;  aqui  no  Brasil,  Spencer 
C.  Arruda  limitou  o tratamento  para  2 
horas  contínuas,  desde  que  seja  atingida 
a temperatura  mínima  exigida. 

O tratamento  com  água  quente  apresen- 
ta bons  resultados,  com  recuperação  da 
produção  na  ordem  de  até  40%.  Dados  fo- 
ram obtidos  de  ensaios  conduzidos  pelo 
Instituto  Biológico  de  São  Paulo,  compa- 
rando a produção  de  cana  tratada  e cana 
normalmente  plantada  em  usina;  foram 
instalados  ensaios  na  Usina  Tamoio  (Ara- 
raquara),  Usina  Santa  Elisa  (Sertãozi- 
nho),  Estação  Experimental  de  Cana  (Pi- 
racicaba) e na  de  Mato  Dentro  em  Cam- 
pinas. 

O autor  teve  oportunidade  de  acompa- 
nhar êstes  ensaios,  onde  se  comparou  cana 
tratada,  sadia,  proveniente  de  Campinas, 
com  aquela  fornecida  pela  Usina  em  Ser- 
tãozinho.  O ensaio  se  revestiu  de  grande 
interêsse,  devido  ao  fato  da  cana  de  Cam- 
pinas se  apresentar  com  um  aspecto  po- 
bre, com  nós  e intemódios  curtos,  porém 
sadia;  o crescimento  restringido  da  cana 
de  Campinas  era  devido  à falta  de  condi- 
ções agrícolas  satisfatórias.  Já  a cana  for- 
necida pela  Usina,  se  apresentava  com  um 
aspecto  excelente,  bem  crescida,  com  in- 
ternódios  longos;  apresentava-se  muito 
mais  “sadia”  do  que  a de  Campinas,  po- 
rém, não  havia  sido  tratada  tèrmicamente. 

Observou-se  nas  5 variedades  em  teste 
(Co  413,  Co  419  e Co  421.  CB  40-69  e CB 
41-761  uma  diferença  colossal  desde  a ger- 
minação até  a colheita,  sempre  favorecen- 
do a cana  de  Campinas.  O resultado  foi 
que.  em  média,  as  variedades  sadias,  tra- 
tadas tèrmicamente.  apresentaram  uma 
produção  até  de  40%. 

Nos  Estados  Unidos,  Loisiana,  o trata- 
mento da  cana  é feito  com  ar  quente ; con- 
dições de  solo,  elevada  umidade  do  mesmo, 
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lençol  freático  elevado  e temperaturas  bai- 
xas favorecem  o ataque  de  fungos  do  so- 
lo, principalmente  quando  a cana  fôr  tra- 
tada em  água,  no  qual  se  aumenta  ainda 
mais  o seu  teor  de  umidade.  Melhores  re- 
sultados são  obtidos  quando  a cana  é co- 
locada em  estufas  e mantida  em  um  am- 
biente homogêneo  de  54°C  durante  8 ho- 
ras. 

O tratamento  térmico  com  ar  quente 
apresenta  entretanto  diversos  senões,  o 
primeiro  é sôbre  a duração  do  tratamento 
que  é 4 vêzes  mais  longo;  além  disso  não 
há  uma  boa  distribuição  dé  ar,  e nem  um 
contato  perfeito  com  a cana,  de  maneira 
a dificultar  a transmissão  do  calor  neces- 
sário para  a inativação  do  virus. 

Para  o Brasil,  dá-se  absoluta  prefe- 
rência ao  tratamento  de  cana  em  água 
quente  à 50,5°C  durante  2 horas. 

O tratamento  é feito  em  tanques  metá- 
licos ou  de  alvenaria,  na  qual  se  mantém 
a água  em  circulação  num  sistema  fecha- 
do. A água  do  tanque  de  tratamento  é 
bombeada  para  o aquecedor  e daí  retorna 
para  o tanque. . O tempo  de  circulação  de- 
verá ser  de  6 vêzes  numa  hora. 

A cana  é imersa,  mantendo-se  uma  pro- 
porção de  1 parte  de  cana  para  cinco  de 
água ; isto  assegura  uma  perfeita  homoge- 
nização  da  água,  que  se  apresenta  em 
grande  volume,  em  relação  daquela  da  ca- 
na, permitindo  uma  boa  troca  de  calor. 

Antigamente  recomendava-se  que  cana 
fôsse  picada  em  toletes,  ou  em  pedaços  de 
2 a 3 gemas,  que  eram  colocados  nas  ces- 
tas em  camadas  bem  espaçadas  uma  da 
outra  a fim  de  permitir  uma  ampla  cir- 
culação . 

O sistema  de  picar  a cana  apresenta  a 
vantagem  de  melhor  seleção  do  tolete,  des- 
cartando aqueles  que  se  apresentam  da- 
nificados ou  defeituosos.  Mas  êste  traba- 
lho é moroso,  e pode  ser  substituído  com 
o plantio  de  um  maior  número  de  gemas 
no  sulco. 

Hoje  em  dia  isto  é indispensável,  por- 
que verificou-se  que  mesmo  quando  a cana 
é colocada  num  só  feixe  há  circulação  de 
água.  Não  há  também  necessidade  de  pi- 
cá-la, cuja  finalidade  era  evitar  que  a mes- 
ma se  curve  e saia  do  sulco  quando  plan- 
tada, ou  que  houvesse  uma  má  germina- 
ção das  gemas  mais  velhas. 


O tratamento  térmico  destrói  a ação  de 
hormônios  responsáveis  pelo  curvamento 
da  cana  quando  esta  estiver  em  posição 
não  vertical ; além  disso  destrói  os  hormô- 
nios responsáveis  pela  polaridade  da  ger- 
minação, isto  é,  em  que  germinam  pri- 
meiramente as  gemas  superiores,  sendo 
inibidas  as  inferiores  até  que  as  primeiras 
se  tenham  desenvolvido  suficientemente. 

O tratamento  térmico  é seguido  pelo  ba- 
nho dos  toletes  em  uma  solução  de  fungi- 
cida mercurial,  a fim  de  lhe  fornecer  pro- 
teção contra  os  fungos  do  solo.  Usa-se  ge- 
ralmente o Aretan  ou  Shellzan,  ambos  no- 
mes comerciais  de  um  só  produto  com 
10%  de  mercúrio;  recomenda-se  fazer 
uma  solução  de  250  gramas  de  fungicida 
para  100  litros  de  água. 

O tratamento  térmico  causa  uma  gran- 
de redução  na  germinação  das  gemas ; uma 
pequena  porcentagem  de  gemas  é danifi- 
cada pelo  intenso  manuseio.  Mas,  o pri- 
meiro agente  prejudicial  é a temperatura, 
que  danifica  a capacidade  de  germinação. 
Em  ensaios  efetuados  em  diversas  partes 
do  globo,  e também  observados  na  COPE- 
RESTE  em  Ribeirão  Prêto,  notou-se  uma 
redução  da  germinação  na  ordem  de  50 
por  cento.  Mas,  tratando-se  depois  com 
fungicida  mercurial  indicado,  há  uma  re- 
cuperação de  produção  na  ordem  de  53 
por  cento,  o que  como  resultado  final  o si- 
tua com  7,5%  abaixo  da  cana  não  tratada. 

Os  ensaios  do  Biológico  de  São  Paulo, 
mostram  que  comparando-se  a produção 
de  cana  tratada,  com  cana  cultivada  co- 
mercialmente, de  boa  procedência,  livre  de 
mosaico  e escaldadura,  apresenta  um  au- 
mento que  pode  atingir  até  40%. 

Torna-se  necessário  que  a formação  de 
viveiros  de  cana  seja  feita  com  o plantio 
de  material  tratado  ou  originário  desta. 
No  Estado  de  São  Paulo,  as  Estações  Ex- 
perimentais de  Piracicaba,  Campinas  (Ma- 
to Dentro),  Araras  e a Copereste,  em  Ri- 
beirão Prêto,  possuem  tanques  para  fazer 
o tratamento.  Estas  Estações  podem  for- 
necer material  sadio,  livre  de  raquitismo, 
mosaico  e escaldadura. 

Diversas  usinas  também  fazem  o tra- 
tamento, inclusive  podendo  fornecer  ma- 
terial para  plantio  à fornecedores. 

Isto  mostra  que  há  grande  possibilidade 
de  se  controlar  a moléstia,  pois  há  pelo 
menos  no  Estado  de  São  Paulo,  que  é o 
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mais  conhecido  para  o autor,  uma  grande 
produção  de  cana  sadia  para  viveiros  que 
pode  atender  indistintamente  aos  planta- 
dores de  cana. 

O tratamento  de  cana  tem  um  aspecto 
também  importante  para  as  regiões  atin- 


gidas pelo  carvão.  O tratamento  destrói 
ou  inutiliza  a capacidade  de  germinação 
dos  poros  de  carvão.  Nas  regiões  atacadas 
pelo  carvão,  é recomendado  fazer  o tra- 
tamento do  material  a ser  utilizado  no 
plantio  de  cana  evitando-se  assim  uma 
maior  disseminação  de  outra  moléstia. 
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A CANA-DE-AÇÚCAR 

E O SEU  COMPORTAMENTO 

EM  RELAÇAO  A ACIDEZ  DO  SOLO 


Em  BRASIL  AÇUCAREIRO,  novem- 
bro de  1966,  quando  focalizamos  a adu- 
bação  da  cana-de-açúcar,  deixamos  para 
tratar  separadamente  a questão  da  acidez 
do  solo,  em  relação  a cultura  da  preciosa 
gramínea. 

O Cálcio  desempenha  diversas  funções 
de  real  importância  na  vida  vegetal.  Como 
elemento  nutritivo  necessário  ao  desenvol- 
vimento da  planta,  o cálcio  (Ca)  é retira- 


PAULO  DE  OLIVEIRA  LIMA 

do  do  solo,  em  quantidade  semelhante  ao 
fósforo  (P=Oí).  De  acordo  com  Malavolta, 
a marcha  de  absorção  dos  maeronutrien- 
tes,  pela  parte  aérea  da  cana-de-açúcar, 
em  percentagem  do  total  retirado  do  solo, 
por  uma  produção  de  100  toneladas  de  ca- 
na, o cálcio  acompanha  de  perto  o potás- 
sio, nos  períodos  demonstrados  no  quadro 
abaixo. 


TABELA  I 


1 

1 

Elementos  [ 
% 

1 

1 

Produção 

Período 

Meses 

100  toneladas 

1 

" 

i 

1 

1 

1 

RETIRAM  DO 
SOLO  — Kg. 

1 

0-6  | 0-9  S 

1 

■ 

0-12  | 

0-15 

1 

Potássio 

134.4 

1 

15.0  1 54.0 

83.0 

100% 

Cálcio 

19.0 

12.0  | 52.0 

62.5 

100% 

Êsse  quadro  demonstra  que  o cálcio  é 
necessário,  durante  todo  o ciclo  vegetati- 
vo  da  cana.  No  final  do  décimo  quinto  mês 
a cana  retira  do  solo  todo  o potássio  e cál- 
cio que  precisa  para  uma  produção  esti- 
mada em  100  toneladas. 

Outra  função  importante  do  cálcio  na 
agricultura  está  ligada  a propriedade  que 
possui  em  poder  modificar  o aspecto  físi- 
co da  terra,  tomando-a  mais  porosa  quan- 
do excessivamente  compacta  e vice-versa: 
menos  arenosa,  quando  a percentagem  de 
sílica  é excessiva. 

Para  falar  sôbre  o cálcio  na  agricul- 
tura, teríamos  que  alongarmo-nos  por  de- 
mais êste  estudo,  fugindo  a sua  principal 


finalidade.  Temos  a considerar  o cálcio  e a 
sua  relação  com  a acidez  do  solo. 

Nós  que  praticamos  a agricultura  em 
clima  tropical  e sub-tropical,  devemos  con- 
siderar a questão  do  cálcio  como  correti- 
vo, assunto  de  importância  primordial.  As 
mesmas  águas  pluviais  transformam  o car- 
bonato de  cálcio  existente  no  solo  em  bi- 
carbonato solúvel,  facilmente  arrastado 
pelas  águas  de  drenagem,  provocando  de- 
ficiência do  elemento  e,  consequentemente, 
o aumento  da  acidez  do  solo. 

A acidez  de  um  solo  é determinada  em 
números  e sob  as  iniciais  p.H  (índice  de 
acidez) , que  significa  “potencial  em  hidro- 
gênio”. A maior  ou  menor  quantidade  de 
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hidrogênio  no  solo  faz  com  que  a acidez 
fique  mais  elevada  ou  mais  baixa. 

Para  se  determinar  a acidez  de  um  solo 
existem  várias  maneiras,  sendo  mais  con- 
veniente e mais  segura,  a análise  de  labo- 
ratório. Nas  firmas  especializadas  em  ar- 
tigos para  agricultura,  encontramos  medi- 
dores de  acidez,  de  origem  americana,  ja- 
ponesa, e fabricados  no  Brasil,  os  quais 
apresentam  resultados  bastante  aproxima- 
dos e que  orientam  os  trabalhos  de  corre- 
ção do  solo.  O uso  dêsses  aparelhos  é prá- 
tico e os  resultados  são  obtidos  no  mesmo 
momento. 

A escala  usada  para  classificar  um  solo 
como  ácido  ou  não,  pode  ser  demonstrada 
pela  tabela  n9  II. 

TABELA  II 

De  1.0  a 4.0  — fortemente  ácido 

4.5  a 5.5  — regularmente  ácido 

6.0  a 6.5  — levemente  ácido 

7.0  — NEUTRO 

7.5  a 9.0  — levemente  alcalino 

9.5  a 12  — regularmente  alcalino 

12.5  a 14  — fortemente  alcalino 

Arrhenius,  em  suas  experiências  efetua- 
das em  Java,  demonstrou  que  a cana  se 


desenvolve  favoràvelmente  em  terras  que 
o p.H  varia  de  6.8  a 7.2,  isto  é:  — de  le- 
vemente ácido  a levemente  alcalino. 

Malavolta  em  seu  livro  — Manual  de 
Química  Agrícola,  cita  que  em  nosso  meio 
a cana  prefere  um  p.H  variando  de  5.5 
a 6.5.  Já  o saudoso  agrônomo  Menezes  So- 
brinho, estudando  o assunto,  achava  as 
condições  ideais  para  o desenvolvimento 
da  cana  em  terrenos  com  o índice  de  aci- 
dez entre  6.5  a 6.8. 

Em  nossos  trabalhos  práticos,  realiza- 
dos em  diversas  Usinas,  nunca  encontra- 
mos terrenos  com  p.H  superior  a 6.8.  De 
maneira  que  não  podemos  opinar  sôbre  o 
desenvolvimento  da  cana  em  um  meio  neu- 
tro ou  alcalino.  Todavia,  afirmamos  com 
segurança  que  um  p.H  de  5.5  para  baixo 
já  se  faz  sentir,  com  sensível  redução  da 
produção.  Uma  acidez  mais  elevada  pode 
provocar  certas  reações  no  solo,  as  quais 
libertam  princípios  tóxicos,  com  a alumi- 
na,  capazes  de  tornar  um  solo,  impróprio 
ao  plantio  de  qualquer  cultura. 

A quantidade  de  calcáreo  necessário  à 
correção  da  acidez  do  solo  varia  de  acor- 
do com  a sua  composição.  Sempre  que  fôr 
preciso  fazer  a calagem  de  qualquer  ter- 
reno, destinado  ao  cultivo  da  cana,  julga- 
mos conveniente  observar  a tabela  III . 


TABELA  III 


TIPO  DE  SOLO 

ARENOSO 

ARGILOSO 

p.H 

mat.  org. 
baixa  ou 
média 

mat.  org. 
alta 

mat.  org. 
baixa  ou 
média 

mat.  org. 
alta 

4.5 

3,0 

4,0 

5,0 

6,5 

5.0 

2,5 

3,5 

5,4 

5,6 

5.5 

2,1 

3,0 

3,75 

4,5 

6.0 

1,5 

2,0 

3,0 

3,75 

Malavolta  — Manual  de  Química  Agrí- 
cola — toneladas  de  Calcáreo  por  hectare 
em  função  ao  p.H  do  solo. 

Quanto  ao  emprêgo  da  Cal  virgem 
(CaO),  para  neutralizar  a acidez  do  solo, 
não  achamos  aconselhável  por  3 (três) 
importantes  razões: 

l9  — A Cal  virgem  é cáustica,  o que 


prejudica  a matéria  orgânica  existente  no 
solo; 

29  — sendo  cáustica  a sua  aplicação  po- 
de produzir  queimaduras; 

3°  — a cai  virgem  quando  aplicada  no 
terreno,  sofre  uma  inevitável  transforma- 
ção que  indicamos  aos  interessados. 


brasil  Açucareiro 


Fevereiro — 1967 — 45 


Cal  virgem  ► Hidróxido  de  Cálcio  ► Carbonato  de  Cálcio 
CaO  ► Ca  (OH)i  ► CaCO* 


Essa  transformação  decorre  do  fato  de 
que,  a cal  virgem  CaO  deve  ser  aplicada 
no  terreno  em  pequenos  montes  equidis- 
tantes, considerando  a quantidade  a ser 
aplicada  por  hectare  (10.000  m2).  Êsses 
montes,  em  contacto  com  a umidade  do  ar, 
faz  com  que  a cal  fique  apagada,  como  se 
diz  na  prática,  formando-se  hidróxido  de 
cálcio  Ca  (OH)  2.  Nessa  forma  deve  ser 
espalhado,  utilizando-se  um  trator  com 
lâmina  ou  mesmo  usando-se  uma  pá.  As- 
sim distribuída,  transforma-se  em  carbo- 
nato de  cálcio  (CaCOO,  ha  presença  do 
CO,  contido  no  ar  atmosférico.  Essa  ope- 
ração leva  algum  tempo  para  se  concreti- 
zai. De  maneira  que,  o mais  aconselhável 
e podemos  mesmo  dizer  que,  o meio  único, 
de  se  corrigir  um  solo,  atualmente,  é apli- 
cando o calcáreo  dolomítico,  por  não  ser 
cáustico  e já  ter  o cálcio  na  forma  de  car- 
bonato e conter  ainda,  regular  quantidade 
de  magnézio  (MgO)  elemento  já  conside- 
rado na  adubação  da  cana-de-açúcar. 

Para  orientar  os  interessados,  damos 
abaixo  os  resultados  de  análises  realizadas 
em  4 amostras  de  calcáreo  dolomítico,  jul- 
gados de  boa  qualidade.  E’  importante  ob- 
servar as  quantidades  de  resíduos  insolú- 
veis quanto  mais  baixo  melhor. 


Amostra  1 


P.F 

(perda  ao  fogo) 

— 43.1% 

R.I 

(resíduo  insolúvel) 

— 6.6% 

R2O3 

(óxido  de  ferro  - etc.) 

— 0.2% 

CaO 

(óxido  de  cálcio) 

— 30.6% 

MgO 

(óxido  de  magnésio) 

— 19.4% 

mostra 

2 

P.F. 

(perda  ao  rubro) 

— 43.5% 

R.I. 

(resíduo  insolúvel) 

— 5.6% 

R2O3 

(óxido  de  ferro  - etc.) 

— 0.7% 

CaO 

(óxido  de  cálcio) 

— 30.9% 

MgO 

(óxido  de  magnésio) 

— 19.3% 

Amostra  3 

P.F.  (perda  ao  fogo) 

R.I  (resíduo  insolúvel) 
RüO  (óxido  de  ferro  - etc.) 

CaO  (óxido  de  cálcio) 

MgO  (óxido  de  magnésio) 

Amostra  4 

P.F  (perda  ao  fogo) 

R.I  (resíduo  insolúvel) 
R^Oa  (óxido  de  ferro  - etc.) 

CaO  (óxido  de  cálcio) 

MgO  (óxido  de  magnésio) 


44.3% 

4.2% 

0.4% 

30.7% 

20.5% 


44.4% 

3.6% 

0.4% 

30.9% 

20.0% 


A época  mais  apropriada  para  aplica- 
ção do  calcáreo  dolomítico  é antes  dos  tra- 
balhos de  preparo  da  terra,  isto  é,  antes 
da  primeira  aração.  A incorporação  do 
calcáreo  ao  solo  é mais  conveniente  a apre- 
senta melhores  resultados. 

Concluindo  essas  nossas  considerações, 
alertamos  os  nossos  leitores  que,  0 emprê- 
go  do  calcáreo  na  terra,  tem  como  finali- 
dade principal,  neutralizar  a acidez  do  so- 
lo, dentro  do  limite  de  tolerância  de  cada 
planta.  No  caso  da  cana,  os  estudos  rea- 
lizados indicam  uma  variação  entre  5.5 
a 6.5  e 6.8  a 7.2.  Não  podemos  empre- 
gar quantidades  exageradas  sem  fazer  um 
controle  posterior  a cada  aplicação.  Se  o 
p.H  fôr  elevado  para  8.0  ou  8.5,  a alcali- 
nidade também  é prejudicial.  A prática 
nos  tem  ensinado  as  aplicações  parceladas, 
a razão  de  1.000  kg.  por  hectare/ano.  An- 
tes de  cada  plantio  ou  repetição  do  em- 
prego de  calcáreo,  é conveniente  algumas 
análises  para  verificação  exata  da  acidez, 
para  em  seguida,  tomar  as  providências 
necessárias . 

O Ministério  da  Agricultura,  as  Secre- 
tarias de  Estado,  por  intermédio  das  Es- 
tações^ Experimentais,  Casa  de  Lavoura, 
Residências  Agrícolas  e Agrônomos  Regio- 
nais, estão  capacitadas  a informar  com 
segurança  sôbre  0 assunto,  auxiliando  nas 
análises  do  solo. 


A FERMENTAÇÃO  DO  MELAÇO 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR  NO  BRASIL 

Eng.  - Dipl.  Wilhelm  Drews *, 
de  Piracicaba,  SP  — Brasil 


Nos  últimos  anos  modificou-se  a técni- 
ca da  fermentação  do  melaço  de  cana-de- 
açúcar,  no  Brasil,  graças  à introdução  e 
emprêgo  do  Emulsan  AL,  importante  pre- 
parado químico  combinado  de  um  deriva- 
do do  pentaclorofenol  (vide  BRANNT- 
WEINWRTSCHAFT  78  (22)  : 477-482, 
1956;  100  (16)  :384-395,  1960  e 101  (18) : 
532-536,  1961).  A literatura  especializa- 
da mundial  tem  dispensado  atenção  cres- 
cente aos  métodos  desenvolvidos  no  Bra- 
sil. Foram  testados  na  Rússia  e adaptados 
às  propriedades  do  melaço  de  beterraba 
(3,  4,  7).  Os  progressos  brasileiros  foram 
também  tomados  em  consideração  na  li- 
teratura básica  da  Alemanha  (5)  e dos 
Estados  Unidos  (12).  O Brasil  tornou-se 
em  modêlo,  no  que  concerne  às  técnicas 
de  fermentação,  para  os  países  que  man- 
tinham os  primeiros  lugares  quanto  às 
técnicas  clássicas. 

O melaço 

De  acordo  com  a procedência,  o melaço 
de  cana-de-açúcar  varia  muito.  Cada  usi- 
na considera  em  primeiro  lugar  a produ- 
ção e a qualidade  do  açúcar.  Mirando  a 
superior  qualidade  do  açúcar,  tomam-se 
medidas  e empregam-se  meios  que  pode- 
rão eventualmente  prejudicar  a qualidade 
do  melaço.  Quando  em  1963  houve  uma 
grande  sêca,  assim  como  pequenas  geadas 
nos  Estados  de  São  Paulo  e Paraná,  hou- 
ve sérias  dificuldades.  A produção  de  me- 
laço por  tonelada  de  cana-de-açúar  foi  de 
2 a 2,5  vezes  maior  que  a habitual.  As 
medidas  de  purificação  do  mosto  (defe- 
cação  e sulfitação)  tiveram  de  ser  muito 


* Segundo  apresentação  (resumo)  feita  no 
Simpósio  da  Associação  Brasileira  de  Química 
na  Universidade  de  São  Paulo. 


aumentadas.  O melaço  correspondente  ti- 
nha densidade  de  89-94°  Bx  (usualmente 
82-83°Bx),  apresentando  também  reações 
anormais:  fermentava  muito  mal,  produ- 
zindo pouco  e com  um  grau  anormalmente 
alto  de  fermentação  final.  Em  algumas 
usinas  chegou  mesmo  à auto-decomposi- 
ção. Em  Barra  Grande  êstes  acontecimen- 
tos prejudicaram  completamente  o melaço. 
Sobrava  uma  fuligem  granulada,  seme- 
lhante, àquela  obtida  pela  queima  do  baga- 
ço em  caldeiras  (vide  BRANNHWEIR- 
TSCHAFT  10k  (18)  :471-473,  1964),  Bra- 
sil Açucareiro  nç  2,  agosto  1966. 

Instalação 

De  um  modo  geral  notam-se  progressos 
no  processo  e na  instalação  da  sala  de 
fermentação,  nestes  últimos  anos,  especial- 
mente no  que  concerne  à capacidade  de 
produção  relativa  ao  alambique,  separa- 
dores, pré-fermentadores  e dornas  princi- 
cipais.  Assim,  estão  capacitadas  a traba- 
lharem em  alto  nível  e a obter  boa  produ- 
ção as  Usinas  Ester,  São  Martinho,  Santa 
Adelaide,  Santa  Lídia  e São  João,  todas 
no  Estado  de  São  Paulo.  Podemos  citar 
como  modelar  a Usina  São  João,  de  pro- 
priedade do  Sr.  Hermínio  Ommetto,  no 
que  concerne  à instalação  dos  pré-fermen- 
tadores e misturadores  de  mosto.  Esta  ins- 
talação permitiu  ao  autor  dêste  trabalho, 
por  mais  de  uma  vez,  preparar  de  tal  for- 
ma uma  dorna  com  capacidade  de  110.000 
litros,  que  conseguiu  fermentar  todo  êste 
volume  no  curto  tempo  de  7 horas^  e meia, 
e aliás,  com  um  conteúdo  alcoólico  de 

7,5%. 

Nova  calamidade  surgiu  por  causa  dos 
assim  ditos  misturadores  “automáticos 
de  mosto.  Construídos  na  Europa  e na 
Rússia  como  meios  auxiliares,  são  emprê- 
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como  “última  novidade  tecm- 

íL»  Naturalmente,  não  funcionam.  A des- 
tilaiía  Martins  Lage,  do  Instituto  <*o  Açú- 
car e do  Álcool,  em  Campos,  Lstado  do 
Rio  de  Janeiro,  anexou  a cada  um  dest<* 
“autómatos”  um  tanque  misturador  em 
que  o grau  Brix  do  mosto  pode  ser  regu- 
lado acuradamente;  agora,  então,  toda  a 
instalação  de  mistura  funciona  perfeita- 
mente. 


A levedura 

É grato  observar  que,  mais  e mais,  as 
atenções  da  indústria  e dos  estudiosos  vol- 
tam-se para  o significado  de  uma  levedu- 
ra selecionada.  O Instituto  de  Agronomia 
da  Universidade  de  São  Paulo  féz  promis- 
soras experiências  com  o emprégo  do 
Saccharomyces  Carlsbergensis.  O tempo 
record  de  fermentação,  mencionado  acima 
pelo  autor,  foi  conseguido  com  o emprégo 
de  tal  levedura,  obtido  do  Instituto  de 
jÁgronomia.  lnfelizmente,  não  foi  ainda 
possível  produzir  essa  levedura  de  modo 
a comportar-se  de  maneira  sempre  idênti- 
ca durante  o processo  da  fermentação.  Seg- 
mente a Usina  Ester  cultiva  sua  própria 
levedura,  usina  esta  dirigida  há  duas  ge- 
rações pelos  Srs.  Ebeling.  Seu  diretor, 
Carlos  Ebeling,  emprega  uma  levedura 
proveniente  do  Instituto  de  Fermentação, 
de  Berlim,  já  há  alguns  anos,  levedura  es- 
ta que  trabalha  satisfatoriamente  a 36/ 
BTC  e que  supera  tôdas  as  raças  prove- 
nientes dos  institutos  de  pesquisa  brasi- 
leiros. É sobremodo  notável  sua  ação  no 
problema  do  resfriamento  na  sala  de  fer- 
mentação. 


Antisséticos  e Sais 

Empregam-se  principalmente  o ácido 
sulfúrico  e o Emulsan  AL  como  antisséti- 
cos. Quanto  aos  sais  nutritivos,  es  tá -se 
ainda  empregando  o superfosfato  e o sul- 
fato de  amónio.  Dada  a situação  cambial, 
o diamônio-fosfato  revelou-se  muito  caro 
para  ser  importado. 

Condições  de  temperatura 

São  grandes  os  perigos  que  podem  advir, 
no  Brasil,  das  altas  temperaturas.  No  nor- 
te do  Brasil,  em  Pernambuco  por  exem- 
plo, assim  como  Paraíba  e outros  Esta- 
dos, de  dezembro  a fevereiro  o autor  me- 
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diu  a temperatura  da  água  de 
to  que  chegava  a 33'C. 

"aguas  de  real riaraento" 
peratura  de  fermentação  naa 
ci pais  a 40*C  e até  mais, 
a saia  de  fermentação  com  o 
preparo  de  nova  levedura-mis. 
existe  uma  salda:  a água  de 
to  deve  ser  resfriada  antes  de 
sala  de  fermentação.  Algumas 
meio  a mèdo  são  feitas  aqui  e aii ; 
tanto,  medidas  drásticas,  as  únicas  qa  po- 
deriam realmente  ajudar,  até  agontnão 
foram  tentadas  devido  a seu  alto  am. 


Processo  e marcha  da 


/< 


a)  O método  clássico 


O método  clássico  de  fermentaçã  na 
prática  brasileira,  foi  abandonado  pe>  da 
separação  (Processo  Melle-Boinot).  So- 
mente as  pequenas  indústrias,  com  padu- 
ção  anual  de  cérca  de  1 milhão  de  ros 
de  álcool  continuam  a empregar  o m odo 
clássico.  Entretanto,  estas  pequenas  idús- 
trias  desaparecem  cada  vez  mais  ra, da- 
mente, absorvidas  pelas  grandes.  Sóaes- 
mo  no  norte  do  pais,  as  dificuldades  o un- 
das  da  água  de  resfriamento  obrigai  vá- 
rias usinas  a continuar  com  o m odo 
clássico.  Deu-me  mesmo  o fato  de  ma 
grande  destilaria  (Getúlio  Vargas,  n Ca- 
bo, Pernambuco)  desfazer-se  de  sua  sta- 
lação  de  separadores  e voltar  ao  m odo 
clássico.  De  um  modo  geral,  entretani,  do 
Brasil  é regra,  dadas  as  suas  tempcitu- 
ras  assassinas,  ativar  o quanto  possiel  a 
fermentação,  a fim  de  evitar  o desevol- 
vimento  de  processos  secundários.  k>  se 
consegue,  de  maneira  altamente  sa  fa- 
to ria,  pelo  emprégo  correto  do  prosso 
de  Melle-Boinot,  processo  êste  que  vo- 
lucionou  os  princípios  de  manipulaç  da 
levedura  em  todo  o mundo  e que,  sei  dú- 
vida. ainda  continuará  a fazê-lo. 


b)  O processo  Melle-Boinot 

Em  contraposição  ao  método  clí  ico, 
que  já  atingiu  o ponto  culminante  c seu 
desenvolvimento,  o processo  de  Mell  Boi- 
not  encontra-se  em  fase  intensiva  d«  t>ro- 
gresso.  No  Brasil,  o Emulsan  AL,  ppa- 
rado  de  pentaclorofenol  patenteado  pelo 
Prof.  Dr.  Antonio  Barreto,  da  Uni  rsi- 
dade  do  Rio  de  Janeiro,  revelou-se  >mo 
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meio  auxiliar  especialmente  indicado  na 
marcha  dêste  processo.  O Emulsan  AL  é 
um  antissético  neutro,  que  não  ataca  de 
maneira  alguma  as  instalações  da  deseti- 
laria,  não  prejudica  absolutamente  o me- 
tabolismo enzimático  da  levedura  e que, 
principalmente,  tem  a propriedade  de  ati- 
var o processo  da  fermentação,  isto  é, 
apressá-lo.  A marcha  de  fermentação  pro- 
cessa-se até  o fim  com  um  valor  prática- 
mente constante  de  pH,  e o conteúdo  de 
ácido  no  álcool  destilado  é mínimo. 

Tal  como  o que  acontece  com  o emprê- 
go  de  formol  ou  fluoreto  de  sódio,  à gui- 
sa de  antisséticos,  também  com  o Emul- 
san AL  a levedura  deve  estar  prèviamen- 
te  acostumada.  Não  havendo  infecções,  a 
fermentação  pode  mesmo  processar-se  na 
ausência  de  ácido  sulfúrico  com  Emulsan 
AL,  como  por  exemplo  se  faz  na  Usina 
Cucaú,  em  Pernambuco.  Infelizmente,  en- 
tretanto, pouquíssimas  são  as  indústrias 
que  podem  gabar-se  de  tal. 

Quando  o autor,  animado  pelos  resul- 
tados obtidos  pelo  Dr.  Antonio  Saldanha, 
tentou  em  1954,  na  Usina  Cucaú  e em 
outras  trabalhar  sem  ácido  sulfúrico, 
sofreu  tôdas  as  vêzes  grandes  desapon- 
tamentos. O Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool (instituição  estatal  possuidora  de 
destilarias  próprias)  ofereceu-se  gentil- 
mente a procurar  descobrir  as  causas  dês- 
tes  insucessos,  trabalhando  em  sua  Usina 
Getúlio  Vargas,  em  Pernambuco.  Com  o 
auxílio  do  pessoal  técnico  diretor,  conse- 
guiu-se determinar  como  causa  única,  a 
infecção  por  Lactobacillus.  O autor  tem  se 
preocupado  muito  com  esta  infecção  tipi- 
camente brasileira,  porque  ela  torna  im- 
possível a marcha  da  fermentação  só  com 
o emprêgo  de  Emulsan  AL,  isto  é,  na  au- 
sência do  ácido  sulfúrico.  Determinou  as- 
sim a existência  de  apenas  duas  medidas 
para  debelar  o mal: 

1.  Temperatura  de  fermentação  abaixo 
de  25°C,  o que  no  Brasil  só  se  con- 
segue mediante  o emprêgo  de  novas 
e .caríssimas  instalações; 

2.  pH  com  valores  mais  baixos,  de  2,6- 
2,8,  que  se  consegue  com  a adição  de 
ácido  sulfúrico. 

Não  há  outros  meios.  As  experiências 
com  penicilina,  feitas  pelo  Dr.  Antonio 


Barreto,  deram  resultado  negativo.  O au- 
tor deposita  grandes  esperanças  nos  deri- 
vados da  penicilina,  ainda  em  estágio  de 
experimentação,  desevolvidos  pelo  Labora- 
tono  Cyanamid,  Lederle  & Pfizer,  nos  Es- 
tados Unidos  da  América  do  Norte. 

O autor  despendeu  alguns  anos  em  ex- 
periências para  conseguir  um  processo  sa- 
tisfatório de  fermentação  com  o Emulsan 
AL,  mesmo  na  presença  de  infecção  por 
lactobacilos,  cuja  atividade  era  paralisa- 
da por  êle.  É interessante  notar  que,  uma 
vez  instalada  a infecção  por  lactobacilos 
numa  usina,  sem  exceção  alguma  nunca 
foi  possível  afastá-la.  Não  adiantou  ne- 
nhum meio  de  desinfecção,  nenhuma  lim- 
peza rigorosa  de  tôda  a instalação.  O lac- 
tobacilo lá  está  e lá  fica.  Prejudica  a pro- 
dução do  álcool,  flocula  e deposita  a le- 
vedura na  doma  principal,  estragando  to- 
do o processo  da  fermentação;  torna  pe- 
gajosa a levedura  dispersa  no  mosto,  en- 
tupindo os  separadores.  Por  êste  motivo 
é necessário  trabalhar  com  grandes  quan- 
tidades de  ácido  sulfúrico  que,  com  o tem- 
po, corroe  as  instalações;  além  disso,  é 
preciso  adicionar  levedura-mãe  constan- 
temente o que,  no  final  das  contas,  torna 
sem  propósito  a instalação  de  separadores. 

O nôvo  processo  de  fermentação,  que 
afasta  as  perturbações  causadas  pela  in- 
fecção pelo  lactobacilo,  sem  matá-lo  (con- 
forme ficou  dito  acima) , trabalha  em  três 
etapas : 


1.  Tratamento  da  levedura  fracionada 
no  pré-fermentador ; 

2.  Preparação  e tratamento  da  primei- 
ra carga  na  dorna  principal; 

3.  Enchimento  da  doma  principal. 

O método  descrito  a seguir  subentende 
presença  de  infecção  láctica  e uma  insta- 
lação com  dornas  principais  com  capaci- 
dade de  40.000  litros. 

Marcha  do  processo  de  fermentação 

1 . O pré-fermentador  serve  para  a co- 
leta e tratamento  do  leite  de  levedura  pro- 
veniente do  separador;  adiciona-se  6.000 
a 8.000  litros  de  água  acidificada  com  12 
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•litros  de  ácido  sulfúrico  e bem  agitada, 
a fim  de  que  o ácido  não  se  deposite  no 
fundo.  Durante  a separação  o conteúdo  da 
dorna  é misturado.  Após  a separação  na 
dorna  principal,  o leite  de  levedura  do 
pré-fermentador  recebe  mais  ácido  sulfú- 
rico, até  se  conseguir  um  pH  de  2,6  a 2,7. 
Então  “lava-se”  a levedura  durante  duas 
horas,  sendo  agitada  fortemente  durante 
15  minutos. 

2.  Na  dorna  misturadora  de  mosto 
preparam-se  10.000  litros  de  mosto  de 
20/22°Br,  adicionando-se  sais  nutritivos 
— 10  kg  de  superfosfato  (dissolvido  em 
água  quente)  e 5 kg  de  sulfato  de  amó- 
nio e também,  considerando-se  uma  le- 
vedura habituada  ao  Emulsan  AL,  1.200 
g hoje  Emulsan  AL  concentiado  — 300 
gr.  dêste  produto.  O mosto  é agitado  for- 
temente e ao  mesmo  tempo  levado  como 
primeira  carga  à dorna  principal  junto 
com  o leite  de  levedura  prèviamente  la- 
vado durante  duas  horas.  Na  dorna  prin- 
cipal mede-se  então  os  graus  Brix.  Para 
um  trabalho  recomendável,  esta  gradua- 
çãd  deve  ir  de  12  a 13°Br,  em  hipótese 
alguma  deverá  ir  além  dêste  limite  má- 
ximo. 

A primeira  carga  então  é deixada  a 
fermentar,  até  atingir  7-8°Br.  Isto  pode  le- 
var até  uma  hora.  Em  havendo  alguma 
perturbação,  isto  constitui  prova  de  que 
algo  não  anda  direito  no  processo. 

3.  Após  a fermentação  até  7-8°Br,  o 
preenchimento  deve  continuar  lenta  e 
continuamente,  sob  severa  observação, 
a fim  de  manter  o mosto  da  dorna  princi- 
pal numa  constante  de  10  a ll°Br. 

Após  4 ou  5 separações,  a infecção  lác- 
tica está  completamente  imunizada,  neste 
processo,  tal  como  se  nunca  houvesse  exis- 
tido. Deve-se  então  aumentar  o pH  para 
3, 3-3, 4 no  pré-fermentador,  gradativa- 
mente. Não  se  adicionam  mais  sais.  Após 
mais  15  ou  20  separações,  pode-se  traba- 
lhar sem  ácido  sulfúrico  em  separações 
alternadas,  desde  que  se  aumente  a adi- 
ção de  Emulsan  AL  para  1.600  g ou 
Emulsan  AL  concentrado  = 400  gr.  tal 
como  acontece  já  há  alguns  anos  na  Usi- 
na Ester,  sob  orientação  disciplinada  de 
trabalho.  Apesar  da  infecção  láctica,  o 
mosto  fermenta  bem  em  não  mais  que 
7 horas  contadas  desde  o momento  do 
início  da  primeira  carga. 


Resumo 

No  Brasil  as  temperaturas  elevadas  são 
o fantasma  dos  processos  de  fermentação. 
O resfriamento  constitui  preocupação  e 
trabalho,  ao  contrário  do  que  acontece  na 
Europa  onde,  no  inverno,  é preciso  haver 
aquecimento.  Tais  temperaturas  tornam 
imperativo  um  processo  rápido  de  fer- 
mentação. 

A levedura  fracionada  reconduzida  exi- 
ge condições  climáticas  especiais,  de  ma- 
neira que  a cultura  se  veja  apta  a fermen- 
tar ràpidamente  o açúcar  presente  no  mos- 
to, antes  que  as  bactérias  possam  iniciar 
processos  secundários.  Esta  necessidade 
obriga  a um  trabalho  disciplinado  e con- 
tínuo na  sala  de  fermentação,  assim  co- 
mo bom  funcionamento  de  tôda  a insta- 
lação. Onde  existem  estas  condições,  aliás 
óbvias,  o melaço  de  cana  fermenta  bem 
e limpo,  tal  como  acontece  com  o melaço 
de  beterraba.  Em  1959,  quando  da  entre- 
ga de  uma  encomenda  de  álcool  altamen- 
te percentual  (96,4°  GL,  isto  é,  96,4  Vol.% 
a 15°C)  para  os  Estados  Unidos,  e que  re- 
dundou em  retumbante  fracasso,  o autor 
dêste  trabalho  viu-se  surprêso  com  a des- 
culpa apresentada  pelas  autoridades  em 
relação  às  destilarias  brasileiras : impossí- 
vel produzir  álcool,  a partir  de  melaço  de 
cana,  de  tão  boa  qualidade  quanto  o ál- 
cool de  beterraba.  O autor  tem  se  batido 
constantemente  contra  essa  concepção 
;errônea;  atualmente,  por  felicidade,  ela 
já  desapareceu.  A Destilaria  Butilamil 
S/A,  de  Piracicaba,  e outras  como  a Usi- 
na Ester,  destilam  hoje  em  dia  um  álcool 
tão  bom  quanto  o melhor  da  Europa,  e 
que  satisfaz  plenamente  às  exigências,  até 
mesmo  para  a indústria  de  perfumes.  En- 
tretanto, convém  notar : para  destilar  bem, 
é preciso  sobretudo,  fermentar  bem  e com 
limpeza,  pois  o alambique  destila  tão  so- 
mente aquilo  que  lhe  provém  da  sala  de 
fermentação. 

Os  químicos  que  se  dedicam  à pesqui- 
sa abriram  para  o álcool  uma  nova  e gran- 
de senda:  o álcool  etílico  constitui  atual- 
mente matéria-prima  na  fabricação  de 
vários  produtos  sintéticos.  Isto,  entretan- 
to, só  funciona  em  se  tratando  de  álcool 
de  muito  boa  qualidade,  a fim  de  que  o 
mesmo  não  prejudique  as  reações  catalí- 
ticas. Infelizmente,  esta  exigência  é aindà 
muito  grande  para  o Brasil,  que  se  encon- 
tra ainda  em  fase  de  desenvolvimento. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÚCAR 


DE  LONDRES 

Na  terminação  de  um  ano  velho  e no 
comêço  de  um  ano  nôvo  é costume  passar 
em  revista  o que  ocorreu  nos  doze  meses 
precedentes,  mas  fazer  isto  no  caso  do  al- 
quebrado mercado  açucareiro  é pintar  um 
quadro  de  considerável  melancolia. 

O primeiro  dia  útil  de  1966,  que  caiu  na 
segunda-feira,  3 de  janeiro,  abriu  com  o 
preço  diário  londrino  a £ 20 . 50  e pelo  fim 
daquêle  mês  o preço  se  elevara  para 
£ 24  25,  em  si  mesmo  um  nível  bastante 
baixo  quando  comparado  com  os  custos 
reais  de  produção.  Não  obstante,  a tendên- 
cia do  mercado  melhorou  consideràvel- 
mente  durante  o mês.  O nível  melhor  não 
foi  mantido  por  muito  tempo  e após  flu- 
tuações muito  grandes  em  fevereiro  o pre- 
ço diário  londrino  tornou  a £ 20.50  em  15 
de  março,  continuando  a mover-se  em  tor- 
no dêsse  nível  até  a última  semana  de 
maio,  reforçando  os  que  acreditavam  que 
o preço  de  £ 20  ou  aproximações  era  um 
nível  mínimo  psicológico. 

Do  fim  de  maio  em  diante  verificou-se 
firme  deterioração  dêsse  nível,  havendo 
apenas  pequenas  reações,  de  modo  que  a 16 
de  dezembro,  uma  sexta-feira,  chegou-se 
ao  mínimo  extremo  registrado  de  £ 13,50 
para  o preço  diário  londrino.  Esforços  co- 
muns mas  sem  êxito  foram  feitos  por  pro- 
dutores para  a manutenção  de  preços  mí- 
nimos, mas  depois  de  um  período  bem 
curto  de  tempo  a produção  comprimida 
forçou  a venda  abaixo  do  mínimo  concor- 
dado pois  a absorção  previsível  simples- 
mente não  era  seuficiente  para  permitir 
aos  produtores  esperar  com  qualquer  grau 
de  realismo  que  seu  alvo  mínimo  fôsse 
atingido. 

Não  nos  propomos  a fatigar  nossos  lei- 
tores com  a repetição  de  estatísticas  fran- 
ca e prontamente  disponíveis  para  todos, 
mas  simplesmente  lembrar-lhes  as  diver- 


Informações  de  M.  GOLODETZ 

sas  análises  estatísticas  que  aparecem  e 
que  parecem  sugerir  que  na  melhor  das 
hipóteses  o aumento  do  consumo  mundial 
se  igualará  à produção  aumentada,  de  mo- 
do que  os  excedentes  pouco  pesarão.  En- 
quanto as  cifras  de  produção  podem  ser 
previstas  com  alguma  margem  de  exatidão, 
as  relativas  ao  consumo  são  menos  segu- 
ras. Além  disso,  sendo  o açúcar  um  arti- 
go muito  tributado  na  maioria  dos  países, 
seu  preço  a varejo  não  segue  habitualmen- 
te os  níveis  descendentes  do  mercado  mun- 
dial, não  havendo  assim  encorajamento  pa- 
ra o aumento  do  consumo  quando  os  pre- 
ços estão  baixos.  As  cifras  de  procura, 
também,  podem  ser  fàcilmente  mal  inter- 
pretadas dado  o uso  crescente  de  adoçan- 
tes químicos  tanto  nos  processos  de  fa- 
brico quanto  no  consumo  direto  e que  au- 
mentam continuamente  nos  países  adian- 
tados. 

A maior  modificação  que  pode  ter  lugar 
na  manutenção,  ou  mesmo  na  ampliação 
dos  estoques  excedentes  parece  estar  nas 
mãos  dos  produtores  de  beterraba,  tanto 
na  Europa  Oriental  quanto  na  Ocidental 
ao  planejarem  seu  plantio  de  beterrabas 
para  a primavera  de  1967.  Seria  talvez 
esperar  demais  que  a Europa  cortasse  as 
plantações  tão  severamente,  pois  no  caso 
da  Europa  Ocidental  há  um  forte  desejo 
de  caminhar  para  a auto-suficiência  e á 
Europa  Oriental  pretende  manter  as  ex- 
portações de  açúcar  como  fonte  de  divisas. 

Os  acontecimentos  políticos,  as  condi- 
ções econômicas  e as  súbitas  falhas  de  sa- 
fra podem  ter  grande  influência  sôbre  um 
artigo  que  se  encontra  atualmente  extre- 
mamente deprimido,  não  sendo  imprová- 
vel grande  elevação  dos  preços  no  ano  ini- 
ciante mas  êles  só  ocorrerão  em  condições 
excepcionais. 
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De  Nova  York: 

Dependendo  do  temperamento,  a maioria 
dos  membros  da  comunidade  açucareira 
olha  para  o ano  que  passou  com  tristeza 
ou  com  ira.  Foi  um  ano  de  acentuados 
declínios  nos  valores,  partidos  de  um  nível 
originalmente  muito  baixo  para  recordes 
de  profundidade.  Enquanto  foi,  pelo  ca- 
lendário chinês,  o Ano  do  Cavalo,  o mun- 
do açucareiro,  ao  lembrá-lo,  o associará 
com  animais  menos  nobres. 

Há  apenas  três  anos  o mercado  andava 
em  níveis  altos.  O valor  de  um  carrega- 
mento de  açúcar  bruto  àquela  época  pode- 
ria comprar,  hoje,  oito  carregamento.  Ês- 
ses  níveis  representam  extremos  que  real- 
çam a alta  influência  exercida  por  tonela- 
gens marginais  relativamente  pequenas 
sôbre  o que  é de  fato  um  mercado  resi- 
dual e que  se  espera  possa  absorver  tudo 
que  não  seja  consumido  no  lar  ou  dispos- 
to sob  arranjos  preferenciais  de  mercado. 

As  cifras  de  produção  para  o nôvo  ano- 
safra  não  apresentam  qualquer  aumento 
significativo.  Presumindo  que  o consumo 
aumente,  em  1966/67,  em  linha  com  a ex- 
pansão populacional,  e elevações  nos  pa- 
drões de  vida  na  média  tradicional  de  4% 
perannum,  os  estoques  finais  resultantes 
seriam  iguais  a cêrca  de  cinco  meses  de 
consumo.  Êsse  é um  dado  sumamente  de- 
pressivo a levantar  grande  sombra  sôbre 
o mercado,  mas  se  tem  tornado  bem  conhe- 
cido e deve  ser  admitido  nos  valores  cor- 
rentes do  mercado. 

O curso  futuro  dos  preços  dependerá, 
naturalmente,  de  novos  acontecimentos  que 
não  podem  ser  previstos  com  precisão.  O 
melhor  que  se  pode  fazer  é projetar  com 
base  em  presunções.  Para  1967/68  talvez 
se  possa  esperar  maior  aumento  do  consu- 
mo, para  um  total  de  cêrca  de  66  milhões 
de  toneladas.  A produção  é mais  difícil  de 
aferir,  pois  que  depende  grandemente  das 
políticas  nacionais  e das  condições  de  tem- 
po. Desde  que  todo  mundo  fala  do  tempo 
mas  ninguém  sabe  nada  a seu  respeito,  de- 
ve ser  pôsto  à margem  como  um  impon- 
derável. As  políticas  nacionais  que  esta- 
belecem níveis  de  produção  freqüentemen- 
te  não  são  responsáveis  pelos  preços  em 
vigor,  embora  os  níveis  desastrosos  como 


agora  estamos  presenciando  não  deixem 
de  produzir  seus  efeitos.  No  mínimo,  de- 
veriam suspender  os  aumentos;  portanto 
uma  produção  de  1967/68  de  cêrca  de  66 
milhões  de  toneladas  é uma  boa  perspeçti- 
va  para  o momento.  Essas  cifras  deverão 
ser  revistas  à medida  que  o tempo  passe  e 
novos  fatos  venham  à luz,  mas  no  momen- 
to elas  indicam  que  o fim  do  próximo 
ano-safra  não  promete  maiores  aumentos 
nos  estoques  mundiais  — tendência  que 
no  ano  seguinte  poderia  levar  à redução 
dos  estoques. 

Essas  previsões  abrangem  os  próximos 
dois  anos.  Se  estiverem  dentro  do  razoá- 
vel, então  não  demorará  muito  para  que 
os  preços  reflitam  a mudança  de  situação. 
Excluídas  as  surpresas,  não  se  espera  um 
mercado  desequilibrado  mas  uma  lenta  ele- 
vação na  parte  final  do  ano,  talvez  na  fai- 
xa de  2.00  para  3,00.  não  é de  todo  impos- 
sível. Depois  disso,  sob  o ímpeto  de  pers- 
pectivas de  estoques  mais  normais,  os 
preços  podem  atingir  um  nível  que  possi- 
bilite a produtores  eficientes  prosperar  e 
moer  canas  ou  beterrabas  com  a seguran- 
ça de  um  lucro  razoável. 

Para  voltar  a acontecimentos  mais  iné- 
ditos, as  últimas  duas  semanas  apresenta- 
ram uma  atividade  modesta  quanto  ao  pro- 
duto disponível.  Dois  carregamentos  do 
Brasil  mudaram  de  mãos  entre  interme- 
diários. um  a 1.34  F.O.B.  estivado  e outro 
a 1,23.  Um  carregamento  de  acúcar  bruto,, 
de  procedência  variada  foi  vendido  a um 
refinador  da  costa  ocidental  dos  Estados 
Unidos.  O Ceilão  adauiriu  dois  carrega- 
mentos do  nroduto  refinado,  de  procedên- 
cia diversificada,  cada  qual  de  uma  casa 
comercial  francesa  para  embarque  duran- 
te o mês  de  fevereiro  a $ 46-75  a tonelada 
métrica,  custo  e frete.  Formosa  vendeu 
10  000  toneladas  de  acúcar  bruto  a Saigon 
para  embarnue  em  ianeiro  a um  preço  com 
base  em  $ 36.40  F.O.B.,  estivado.  Foi  ura 
finaciamento  da  A.I.D.  e pràticamente  só 
havia  açúcar  de  Formosa  para  essa  entre- 
ga. Um  carregamento  de  acúcar  bruto  sul- 
africano  foi  colocado  no  Reino  Unido  a 
£ 12.7.6  a tonelada  longa,  C . I . F . 

O frete  no  preço  diário  londrino  foi 
reduzido  em  9 de  janeiro  para  55/0.  Não 
apenas  o mercado  açucareiro  sofre  de- 
pressão ! 
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I.A.A.  HABILITA  FUNCIONÁRIOS  À PROMOÇÕES 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através  a Divisão  Adminis- 
trativa, organizou  e fêz  realizar  provas  de  habilitação  — para  o 
efeito  de  promoções  — das  categorias  funcionais  de  Oficial  de  Ad- 
ministração, Escrituário,  Fiscal  de  Tributos  de  Açúcar  e Álcool  e 
Técnico  de  Mecanização. 

Realizadas  as  provas  nas  capitais  dos  Estados  da  Guanabara, 
Alagoas,  São  Paulo,  Pernambuco  e Paraíba,  o Presidente  da  Comis- 
são de  Promoções  e Diretor  da  DA,  procurador  Joaquim  Ribeiro  de 
Souza,  divulgou  um  Edital  notificando  os  resultados  das  provas,  o 
qioal  reproduzimos  na  íntegra: 

D.  A. 

COMISSÃO  DE  PROMOÇÕES  Em  14  de  fevereiro  de  1967 


EDITAL 

Provas  Internas  de  Habilitação  realizadas  no  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em 
atenção  ao  estabelecido  no  art.  72,  do  Dec.  53 . 480,  de  23-01-64 . 

Faço  público,  para  conhecimento  dos  funcionários  interessados,  que  são  os  seguintes 
os  resultados,  parcial  e final,  das  provas  realizadas  nas  Capitais  dos  Estados  da 
Guanabara,  São  Paulo,  Pernambuco,  Paraíba  e Alagoas. 

I — Oficial  de  administração 
II  — Escrituário 

III  — Fiscal  de  Tributos  de  Açúcar  e Álcool 

IV  — Técnico  em  Mecanização 


I __  OFICIAL  DE  ADMINISTRAÇÃO 

CANDIDATOS 

00 

* g 

«8  S 

1 

* £ 

Dir. 
Const. 
Civil  e 
Penal 

Pêso  3 

. • ** 

1!  1 
s 

Média 

Final 

. 

01  — Natalina 
da  Silveira 

Pinto 

(GB) 

240 

320 

180 

180 

76,1 

II  — 

ESCRITURÁRIO 

CANDIDATOS 

. « 
t o 

O QD 

CU 

cs 

á ° 
0 £ 

. es 

b£ 

1 2 
o S 

S | 

A g 

U 

01 

— Enói  Macedo  Peçanha  (GB) 

234 

190 

148 

120 

58,8 

75,1 

02 

— Ramozir  Silva  (GB) 

225 

160 

170 

134 

53,5 

74,2 

03 

— Acy  de  Castro  Azevedo  Cos- 
ta (GB) 

240 

140 

164 

120 

51 

71,5 

04 

— Cyrano  Dias  Barreto  (SP) 

216 

140 

148 

150 

58,8 

71,3 

05 

— Walter  Zeferino  Vieira  de 
Melo  (PE) 

210 

100 

166 

95 

58,7 

63 

06 

— Lígia  Bezerra  Pina  (PE) 

234 

80 

150 

70 

59,3 

59,3  * 

07 

— Neide  Cardoso  (GB) 

180 

110 

104 

120 

48,5 

56,2  * 

08 

— Antonio  Correia  de  Araújo 
(PE) 

159 

80 

106 

75 

52,5 

47,2  * 

* — Obtiveram  média  final  inferior  à mínima  exigida  para  habilitação. 
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III  — FISCAL  DE  TRIBUTOS  DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL 


CANDIDATOS 

Contab. 

Geral 

Fêso  3 

, • H 
«■8  0 
8»  8 

S 

. à>  ^ 

*3  0 

$ 

0 Ph 

ta  0 
S*  s 

*>  m 

Média 

Final 

01 

— José  Estácio  de  França  Jatobá  (AL) 

240 

60 

360 

161 

82,1 

02 

— Carlos  José  Palmeira  Sampaio  (AL) 

240 

51 

337 

120 

74,8 

03 

— Waldo  de  Miranda  Gavazza  (PB) 

240 

74 

314 

120 

74,8 

04 

— Erasmo  de  Holanda  Cavalcanti 

180 

48 

329 

146 

70,3 

IV  — TÉCNICO  EM  MECANIZAÇÃO 


CADIDATOS 

Fort. 
Fêso  3 

. b ** 

0 

Q pÜ  CR 

H5  «0 
< Ph 

Dir. 

Const. 

Fêso  3 

• N 

feJO 

8 8 

« S 

1 1 
Ph 

Média 

Final 

01  — 

Ibrahim  Mattus  (GB) 

234 

400 

216 

184 

144 

84,1 

02  — 

Marilda  Elias  Assunção  (GB) 

198 

400 

210 

150 

180 

81,2 

03  — 

Jayme  da  Silva  Valle  (GB) 

196,5 

400 

180 

162 

180 

79,8 

Obs.  A média  mínima  para  habilitação  é de  60  pontos. 
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